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O presente estudo é o resultado de um projecto em Educação em Línguas, 
cujo objectivo foi verificar as representações das CNNs face à aprendizagem 
da LP e à sua integração em contexto escolar. 
Este estudo foi realizado com sete crianças não nativas, do 4º ano de 
escolaridade, oriundas dos Países de Leste, no ano lectivo de 2005/2006. 
Os dados foram recolhidos essencialmente a partir da análise dos Portfolios 
realizados pelos alunos, organizados em três grandes eixos: Biografia 
Linguística; Aprendizagem da LP e Integração das CNNs. 
Com o intuito de completar a informação fornecida pelos alunos, distribuímos 
um questionário às docentes titulares dos mesmos. 
Privilegiámos, para o tratamento da informação, uma metodologia qualitativa, 
recorrendo à análise de conteúdo para interpretar os dados, organizando-os 
em categorias que correspondem aos três eixos supramencionados dos 
Portfolios. 
A informação auferida evidenciou que o público alvo da nossa investigação 
são crianças que, apesar de revelarem algumas dificuldades na aprendizagem 
da LP, se encontram, de uma forma geral, perfeitamente integradas e felizes 
no contexto escolar. 
Sintetizando, consideramos que o Professor, como agente primordial da acção 
educativa, deve assumir um papel impreterível, na promoção de inclusão e 
integração das CNNs na escola, bem como, no sucesso educativo, 
designadamente, em LP. Por conseguinte, a sua acção passa por um 
conhecimento real e efectivo sobre quem são estas crianças, quais as suas 
maiores dificuldades na aprendizagem da LP, o que sentem e como vêem este 
“novo mundo” que as acolhe, tendo em conta que, só deste modo, poderá, 
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The present study is the result of a Language Education project of which the 
purpose was to analyze the performance of NNC faced with learning the PL 
and to verify their integration in an academic atmosphere. 
This study was based upon seven fourth grade NNCs, proceeding from Eastern 
Europe, during the 2005/2006 school year. 
The observations were essentially obtained from analysis of the students’ 
portfolios hence organized into three main points:  Linguistic Biography, 
Learning the PL and Integration of NNCs. 
In order to complete the information obtained from the students, a 
complementary questionnaire was distributed among the teaching staff 
responsible for the NNCs.  
The information interpreted was attributed priority relative to its importance of 
content.  It was then organized into the three main categories above 
mentioned. 
The information obtained showed that our targets of investigation were children 
that, in spite of revealing some learning difficulties, when faced with learning 
the PL, were nonetheless, integrated and happy in their academic context.     
As a whole, the teacher as the fundamental instrument of education, must 
essentially seek to promote inclusion and integration of the NNC not only in the 
school but also in academic achievements such as successful use of the PL.  
Therefore it is imperative that the teacher has a full sense of who these children 
are, what their major difficulties are going to be, and how they feel about the 
“new world” that has taken them in.  In this manner only, can the teacher truly 























Mots-clés enfants non-natifs (ENNs), intégration, langue portugaise (LP), portugais 




Résumé Notre étude est le résultat d’un projet d’Education en Langues, dont l’objectif 
premier était de vérifier les représentations des  ENNs face à l’apprentissage 
de la langue portugaise (LP) et son intégration en contexte scolaire. 
Cette étude a été réalisée avec la participation de sept enfants non natifs, de 
CM1, originaires des Pays de l’Est, lors de l’année scolaire 2005/2006. 
Les données ont été essentiellement recueillies à partir de l’analyse des 
Portfolios, réalisés par les élèves, organisés en trois grands axes : Biographie 
Linguistique ; Apprentissage de la LP et Intégration des ENNs. 
Afin de compléter les informations fournies par les élèves, nous avons 
également distribué un questionnaire à leurs enseignants. 
Pour le traitement de l’information, nous avons privilégié la méthodologie 
quantitative, utilisant l’analyse de contenu pour l’interprétation des données, les 
organisant par catégories correspondant aux trois axes mentionnés dans les 
Portfolios. 
L’information obtenue  a montré que le public en question  est constitué d’  
enfants qui, malgré certaines difficultés d’apprentissage en LP, semblent dans 
l’ensemble parfaitement intégrés et heureux dans le contexte scolaire. 
En somme, nous considérons que l’enseignant, en tant qu’agent principal de 
l’action éducative, doit assumer un rôle primordial, dans la promotion de 
l’inclusion et de l’intégration des ENNs à l’école, ainsi que dans le succès 
éducatif, surtout en LP. Par conséquent, son action passe par la connaissance 
réelle et effective de ces enfants, de leurs difficultés dans l’apprentissage de la 
LP, de ce qu’ils sentent et comment ils voient ce « nouveau monde » qui les 
accueille, tenant compte que seulement ainsi, il pourra aider les ENNs  à 
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De país de emigração, Portugal acumulou também nas duas décadas, a função de país 
de imigração e de uma população “homogénea” passou a uma população ricamente 
diversificada na cultura, na LM, nas convicções, nos valores e religião. Para evitar 
conflitos culturais, contribuir para a paz mundial e lutar por uma sociedade mais justa, 
onde haja igualdade de oportunidades, plena integração dos indivíduos na sua sociedade ou 
na sociedade de acolhimento, torna-se premente preparar as gerações actuais e as 
vindouras no sentido de se conhecerem melhor, para que se possam compreender, 
relacionar e interagir em plena harmonia. 
A pluralidade linguística e cultural dos alunos, retratada já nas escolas, levou o ME a 
reconhecer o Português como L2 (art. 8.º do DL nº6/2001, de 18 de Janeiro). Com data de 
6 de Fevereiro do mesmo ano, surge, ainda, o Despacho Normativo nº 7/2006, emanado, 
igualmente, do ME que, como se pode ler “…estabelece, no âmbito da organização e 
gestão do currículo nacional, princípios de actuação e normas orientadoras para a 
implementação, acompanhamento e avaliação das actividades curriculares e 
extracurriculares específicas a desenvolver pelas escolas e agrupamentos de escolas no 
domínio do ensino da língua portuguesa como língua não materna”. 
O artigo 23.º da Declaração Universal dos Direitos Linguísticos que menciona que o 
ensino deve estar “sempre ao serviço da diversidade linguística e cultural, e das relações 
harmoniosas entre as diferentes comunidades linguísticas do mundo inteiro”, vem reforçar 
a importância de trabalhos do género, na medida em que estes salientarão o papel da escola 
como espaço de compreensão, respeito e aceitação das diferenças entre os falantes de 
línguas e culturas diversas. Este artigo evidencia, de igual modo, a função dos Professores 
enquanto agentes promotores de uma Educação Intercultural e de uma cidadania 
democrática, tendo em conta que nas suas intervenções deverão incluir atitudes e 
comportamentos que valorizem todas as línguas/culturas presentes na sala de aula. 
Neste contexto, torna-se inevitável encontrar soluções para uma integração correcta 
das CNNs, desenvolvendo condições para a aprendizagem da LP, sem, contudo, descurar 
as LMs de todos os alunos. 
Partindo do pressuposto de que a heterogeneidade linguística e cultural é uma 
realidade cada vez mais acentuada no nosso país, e, que consequentemente as escolas 
portuguesas recebem, diariamente, alunos provenientes das mais variadas culturas, falantes 




dedicados ao ensino/aprendizagem do PLNM.  
O desejo por conhecer diferentes culturas também é um motivo impulsionador para a 
realização deste trabalho. Por outro lado, sem dúvida o mais significativo prende-se com o 
facto da investigadora ser um exemplo vivo de alguém que retorna ao seu país de origem, 
com a língua que aprendeu no país de acolhimento – o Inglês – que nessa altura se 
sobrepunha à sua LM.  
A presença imutável de um sentimento de profunda tristeza, solidão, que sentiu ao 
longo dos anos que deveriam ter sido os mais felizes da sua vida (pela ausência dos pais 
que voltaram ao Canadá, e, por se ter sentido completamente perdida, discriminada na 
escola sem ter um ombro amigo, sem ter sequer quem se quisesse sentar consigo) reforçam 
a vontade imensa que sente de poder estar à altura de ajudar e compreender as CNNs que 
diariamente chegam às ‘nossas’ escolas.  
Portanto, conscientes de que a integração e percurso escolar, dos alunos oriundos de 
outros países, designadamente em Português, a língua de ensino e acolhimento, nos coloca 
alguns desafios, parece-nos pertinente a realização de estudos que permitam, de algum 
modo, contribuir para que os docentes conheçam e compreendam melhor os seus alunos, e 
logicamente, promovam a inclusão e plena integração dos mesmos no plano escolar e 
social. Assim, o projecto, apresenta-se como o produto final de um processo de construção 
de conhecimento pela via de um estudo empírico realizado com CNNs oriundas dos países 
de Leste, nomeadamente da Ucrânia e Roménia, com o intuito de perceber as maiores 
dificuldades destas crianças no que diz respeito à aprendizagem da LP e à sua integração 
no meio escolar e social. 
O tema deste trabalho revela-se de bastante interesse, uma vez que reflecte a 
realidade multicultural das nossas escolas, pelo que o professor deve estar atento e ter a 
capacidade de responder a essa heterogeneidade, sendo um facilitador de aprendizagens, 
assim como um fomentador de igualdade de oportunidades que o ensino tanto preconiza. 
Para além disso, deve, similarmente, desenvolver novas metodologias, estratégias, 
dispositivos, instrumentos pedagógicos e materiais didácticos que tenham em conta as 
características específicas da diversidade presente nas diferentes comunidades escolares.     
Os professores deste séc. XXI, era da interculturalidade, têm diante de si o grande 
desafio de combater e/ou evitar preconceitos e intolerância perante a diferença, bem como 




intensifica a sua interacção. Este desafio passará, obviamente, por uma abordagem 
intercultural do ensino da LP e pela capacidade de responder à heterogeneidade. 
No que concerne à estrutura da dissertação, esta encontra-se compartida em cinco 
capítulos que passamos a apresentar: 
 Capítulo I – neste capítulo tecemos uma breve apresentação da história da 
imigração em Portugal e expomos as políticas de integração adoptadas por alguns países 
europeus e em Portugal face à diversidade linguística; 
 Capítulo II – aqui damos conta da diversidade linguística presente nas escolas do 
1º CEB e apresentamos a Educação Intercultural como caminho a seguir na valorização 
desse pluralismo. Justificamos também a importância da utilização PEL; 
 Capítulo III -  abordamos os diferentes conceitos de língua, bem como as 
funções/estatutos da LP. Além disso, justificamos a importância da noção de representação 
no âmbito da didáctica das línguas; 
 Capítulo IV - explicitamos as opções metodológicas assumidas por nós para este 
estudo. Assim, anunciamos os procedimentos levados a cabo aquando do estudo empírico, 
bem como, os instrumentos de recolha de dados utilizados na investigação. Procedemos, 
também, à caracterização da escola do 1º CEB de Pombal; 
 Capítulo V -  expomos a caracterização das CNNs que participaram no estudo, e, 
a análise e discussão crítica dos dados recolhidos atendendo às categorias de análise por 
nós definidas. 
Por fim, apresentamos as conclusões e considerações a que chegámos com a nossa 
investigação e as implicações didácticas daí resultantes, bem como as limitações do estudo. 








História da Imigração 
 
 
“O sinal mais eficaz para medir a verdadeira estatura democrática de uma 
nação moderna consiste na avaliação do seu comportamento para com os 
imigrantes.” 
(João Paulo II, Discurso de Guadalupe, 1982). 
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Introdução 
Desde épocas mais remotas, que os movimentos das populações, os quais 
designamos de migrações, se fazem sentir um pouco por todo o mundo. Embora seja um 
“fenómeno tão antigo quanto o é a construção de grupos humanos” (Rocha-Trindade, 
1995), revela-se, presentemente, pela sua projecção e implicações, na medida em que não 
se trata de um facto isolado mas do reflexo da interdependência das relações económicas, 
políticas, sociais e culturais que se estabelecem entre nações, como um tema prioritário no 
horizonte europeu e a nível mundial.  
Neste primeiro capítulo, visto que esta é, também, uma realidade reflectida no 
“nosso” país, procuramos fazer uma breve alusão à história da imigração em Portugal, bem 
como à imigração de Leste para a compreensão de alguns dos factos que contribuíram para 
o crescente fenómeno das migrações transnacionais. 
Posteriormente, apresentamos, de forma sucinta o posicionamento de alguns 
organismos internacionais e nacionais face às políticas e medidas desenvolvidas para a 
plena integração de todas as CNNs nas escolas. 
 
 
1.1 - Breve História da Imigração em Portugal 
Enquanto realidade étnico-cultural, Portugal tem sofrido, ao longo dos tempos, 
atrevendo-nos a dizer, desde os primórdios da nacionalidade alterações importantes. Não 
obstante esta realidade, é nos finais do séc XX, que assistimos à mais profunda 
manifestação de transição de um país essencialmente de emigração para um de 
acolhimento de imigração, começando a surgir entre nós algumas comunidades de 
imigrantes numericamente significativas, provenientes essencialmente de países africanos, 
de entre as quais se destaca a comunidade cabo-verdiana. 
Como não é nosso propósito fazer um estudo exaustivo da imigração em Portugal, 
faremos uma retrospectiva histórica apresentando, apenas, os movimentos migratórios 
mais recentes, que ocorreram no país. 
Até meados do séc. XX, Portugal era foco de grande afluência de espanhóis, 
ingleses, galegos – que representavam em 1960, 40% da população, alemães e franceses, 
interessados na comercialização do vinho do Porto e na exploração mineira estrangeira 
(Pereira Bastos & Pereira Bastos 1999; Rocha- Trindade 1995, in Ançã, 2005b). Também 
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o afluxo de refugiados vindos directamente para Portugal dos territórios ultramarinos da 
Ásia (Goa, Damão e Diu), após a ocupação destes pela União Indiana, é exemplo de povos 
que procuraram o nosso país como porto de abrigo.  
Com a descolonização e o pós -1975, com a independência dos 5 países africanos 
(Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissáu, S. Tomé e Príncipe e Moçambique) dá-se o regresso 
definitivo a Portugal de um número significativo de emigrantes, que se revela um factor 
preponderante nas modificações da sociedade. Como destaca Ançã, na sequência destas 
conjunturas, Portugal acolheu perto de um milhão de habitantes, de origem portuguesa e 
africana. “A esta nova 'geração social' e 'escolar' correspondia já uma nova geração 
política, para quem o ensino da Língua Portuguesa começava a suscitar algumas 
preocupações” (2005b: 3). Perante esta nova problemática, o Secretariado Coordenador 
dos Programas de Educação Multicultural, posteriormente Entreculturas/Ministério da 
Educação desenvolveu diversos projectos que foram implementados, sobretudo, nas zonas 
habitacionais onde essa população se concentrou, como Oeiras, Cascais e margem sul do 
Tejo (Pereira Bastos & Pereira Bastos, 1999; Rosa, 2002, in Ançã, 2005b). 
Com a entrada de Portugal para a União Europeia (na altura CEE), em 1986, 
consolidou-se a abertura a outros povos e a outras culturas, que se foram intensificando 
sobretudo depois de ter sido estabelecido o espaço Schengen, em 1998, o qual facilitou a 
fixação de residência no nosso país. 
Recentemente, mais precisamente na segunda metade da década de noventa, 
assistimos a um grande surto de imigração em Portugal, em virtude de uma série de efeitos 
conjugados tais como:  
  a profunda crise em que mergulhou o continente africano e a América 
latina, e, o crescimento desigual da riqueza a nível mundial que tornou os ricos mais ricos e 
os pobres cada vez mais pobres e endividados; 
  a derrocada da ex-União Siviética, a partir de 1989, que entre outras 
consequências teve a de aumentar em larga escala o contingente de imigrantes à escala 
mundial; 
  o desenvolvimento económico que se regista em Portugal, depois da 
adesão à CEE, em 1986, actual União Europeia, que desencadeou um crescimento 
exponencial de obras públicas que obviamente atraíram muitos imigrantes (Fontes, 2004). 
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No entender de autores como Sousa (2002) e Pena Pires (2002, 2003), os motivos 
apontados para a fixação em Portugal, prendem-se, sobretudo, com a relativa facilidade de 
legalização e de obtenção de trabalho, facilidades estas, que contrastam com as 
contrariedades encontrados noutros países europeus. Ainda, o novo regime legal das 
autorizações de permanência, em vigor desde 2001, veio, igualmente, facilitar a entrada e 
alterar a procedência da imigração, com um desenvolvimento crescente dos fluxos de Leste 
consolidado, posteriormente, com a lei do reagrupamento familiar. Em finais de 2001, a 
população estrangeira com mais contratos registados era a ucraniana.  
Não obstante a presença de cidadãos ucranianos em Portugal corresponder a uma 
vaga migratória recente, esta alcançou, de acordo com dados disponibilizados pelo SEF, 
um lugar de destaque no panorama da imigração portuguesa. Dos 163 ucranianos 
residentes em Portugal no ano 2000, o número cresceu para 45.929 indivíduos em 2001, e 
para 66.226 em 2004, tornando-a, desta forma, a principal responsável pela alteração do 
paradigma geral da imigração no nosso país (Ançã, 2003). 
Contudo, o número de imigrantes ucranianos que entrou legalmente em Portugal 
diminuiu 98 por cento em quatro anos. De acordo com o relatório “Perspectivas das 
Migrações Internacionais" da OCDE (2006), em 2001 entraram legalmente em Portugal 
45.200 imigrantes ucranianos, em 2002 chegaram 16.500, em 2003 o número atingiu os 
2.500 e em 2004 desceu para 700 (http://www.acime. gov.pt/ modules.php? name= News 
&file=article&sid=1582). 
O SEF patenteia alguns números que confirmam o crescimento contínuo de 
imigrantes que escolhem como destino o nosso país. Dos 446.178 imigrantes que residiam 
legalmente em Portugal no final do ano 2003, 262.523 tinham autorização de residência e 
183.655 autorizações de permanência. Os brasileiros são a maior comunidade imigrante a 
viver em Portugal com cerca de 77 700 cidadãos, seguida dos ucranianos (66.048), dos 
cabo-verdianos (63.887) e dos angolanos (34.995). Os dados do SEF revelam, ainda, que 
no mesmo ano foi concedido asilo a 120 estrangeiros, sendo a maioria da Rússia e da 
Guiné-Bissau (SEF, 2004; Timóteo, 2006). 
Conforme o Ministério dos Negócios Estrangeiros, a maioria dos vistos concedidos 
em 2004 foram dados a trabalhadores brasileiros (10.770) no âmbito do acordo assinado 
entre Portugal e Brasil sobre a contratação recíproca de trabalhadores. 
De acordo com os dados disponibilizados pelo SEF, a maioria dos imigrantes está 
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concentrada na região de Lisboa, onde vivem (200.566) estrangeiros, sendo Faro a segunda 
cidade onde residem mais imigrantes (49.060), seguida de Setúbal (42.280) e Porto 
(31.909) (www.sef.pt/estatisticas.htm). 
Para além dos imigrantes que vêm para o nosso país, tem de se ter em conta, ainda, o 
regresso definitivo de um número significativo de ex-emigrantes portugueses que voltaram 
(alguns acompanhados dos seus filhos que nunca residiram em Portugal) para o seu país 
natal, após um longo período no estrangeiro; as terceiras gerações de descendentes de 
migrantes vindos, em grande número de casos de África, bem como os ciganos, grupo 
minoritário culturalmente bem diferenciado mas também com uma presença relevante no 
nosso país (Ferreira, 2003: 87). 
Quanto à respectiva “geração escolar”, à qual daremos especial atenção no próximo 
capítulo, regista-se de igual modo um significativo aumento nos últimos anos, com uma 
adaptação admirável à sociedade e à escola, apesar das dificuldades encontradas. Segundo 
o ACIME, o ME recebe por dia 40 novos pedidos para equivalência de estudos por parte 
de não nativos que se matriculam nas escolas portuguesas, tendo-se dado o “boom”,em 
2003, com a chegada de alunos vindos da ex-URSS (http://www.oi.acime.gov.pt 
/modules.php?name=News&file=print&sid=690). 
O número considerável de imigrantes que existe no país é, em si, um factor de 
atracção de novos imigrantes ligados quer por laços de parentesco, de amizade ou de 
vizinhança. Sendo que, contextos de instabilidade político-económica, de guerras, de 
insegurança, contribuem grandemente para que o fluxo migratório continue. 
Com os dados apresentados podemos constatar que a imigração em Portugal tem 
crescido de uma forma bastante significativa e, nos últimos anos, fortes movimentos 
migratórios da população de Leste, também se fazem sentir no nosso país, os quais 
passamos a expor.  
 
 
1.2 - Imigração de Leste 
No que concerne à imigração de Leste, e para além do que já foi supracitado, é 
importante salientar que se trata de um fenómeno recente no contexto migratório actual, o 
aumento significativo, com que nos temos vindo a deparar, de imigrantes desta região da 
Europa em Portugal (para obter dados relacionados ao número de imigrantes de Leste ver 
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também Sousa, 2002; Pires & Sousa, 2004; Ferreira, Rato & Mortágua, 2005 e Ançã, 
2005b). 
Após a queda do Muro de Berlim, em 1989, verificou-se o surgimento de novos 
países independentes desagregados da ex-União Soviética. Como consequência desta 
situação, a desestabilização económica e social que se instalou fez com que avultados 
fluxos migratórios provocados quer pelo desejo das populações de ultrapassar dificuldades 
quer com o intuito de cooperar na resolução dos problemas das economias nacionais, se 
deslocassem à procura de melhores condições de vida (Ferreira, Rato & Mortágua 2005). 
Os primeiros imigrantes, desta zona da Europa, que aqui chegaram, logo depois da 
dissolução da União Soviética, foram ciganos vindos da Roménia. Todavia, a grande vaga 
ocorreu depois do ano 2000. Num período de um ano (2001), ao abrigo do art.º 55.º do 
Decreto-Lei 4/2001, concederam-se 126.901 autorizações de permanência a trabalhadores 
imigrantes que se encontravam ilegalmente no país, tendo sido mais de metade destas 
concedidas a cidadãos dos Países de Leste (56%) e (36%) especificamente a trabalhadores 
da Ucrânia (Baganha, Marques & Góis 2004: 97). Isto significa que, no espaço de dois, 
três anos chegaram a Portugal mais de 120 mil imigrantes do Leste com destaque para a 
Ucrânia, Moldávia, Roménia e Rússia. Outros países de origem são a Polónia, a Bulgária, a 
Bielorrússia, a Lituânia, a Hungria, a República Checa, a Geórgia ou a Bósnia-
Herzegovina. Conforme os dados do SEF, apesar da comunidade ucraniana ser claramente 
a mais numerosa entre nós, há indicação de que, embora em menor dimensão, as restantes 
comunidades, ainda assim, são responsáveis por um total de cerca de 30 mil imigrantes 
(http://www.iltec.pt/divling/index.html). 
Estes imigrantes podem ser divididos em dois grandes grupos, conforme a sua língua 
e cultura, designadamente: Imigrantes de países eslavos – Ucrânia 64.695 legais (2003); 
Rússia 7.047 legais (2003); Bulgária: 2.845 legais (2003); Bielorússia 1.099 legais (2003); 
Georgia 956 legais (2003); Casaquistão 795 legais (2003); Usbequistão 434 legais (2003), 
e Imigrantes de países latinos - Roménia 10.926 legais (2003) e Moldávia 12.632 legais 
(2003) (http://imigrantes.no.sapo/page2Leste.html).  
De acordo com Baganha, Marques & Góis (2004: 98) esta intensa vaga migratória do 
Leste Europeu deveu-se sobretudo:  
“- à elevada pressão migratória nas regiões de origem do fluxo;  
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- à falta de controlo na emissão de vistos de curta duração por parte de outros 
países da União Europeia;  
- à facilidade de movimento dentro do espaço Schengen; 
- ao tráfico de pessoas organizado a partir da Europa de Leste, normalmente sob o 
disfarce de denominadas ‘agências de viagem’” . 
 
Quanto aos aspectos determinantes da direcção deste fluxo migratório, os mesmos 
autores referem o facto de Portugal ser bastante promovido e divulgado pelas agências de 
viagem dos países do Leste Europeu; as diferenças salariais e de nível de vida existentes 
entre Portugal e os países de origem; a crescente carência de mão-de-obra que se verificava 
no mercado de trabalho português, especialmente acentuada em sectores como a 
construção civil e obras públicas e a existência em Portugal de uma regularização 
excepcional de trabalhadores imigrantes, aberta em permanência de Janeiro a Novembro de 
2001 (ibidem). Outro aspecto que poderá também ser salientado é o facto de muitos destes 
imigrantes esperarem encontrar em Portugal ou em Espanha, uma porta de entrada para 
outros países europeus. 
Antagonicamente a outros movimentos migratórios que seguiram rotas históricas e 
linguísticas, a população dos países de Leste não tem aparentemente laços com Portugal. 
Esta nova vaga de imigrantes apresenta-se com características peculiares tendo em conta 
tratar-se genericamente, de um público maioritariamente em idade activa, centrada no 
intervalo etário 20-54 anos de idade e bastante escolarizado, ou seja, com perfis educativos 
médios ou superiores. Todavia, independentemente de apresentarem um elevado grau de 
instrução, muito superior à média portuguesa, estes imigrantes, devido às dificuldades 
linguísticas, foram-se inserindo em trabalhos indiferenciados, como a construção civil, 
trabalhos de limpeza, agricultura, entre outros (Baganha, Marques & Góis, 2004; Ançã, 
2005b e Ferreira, Rato & Mortágua 2005) .  
Outras particularidades destes migrantes dizem respeito ao facto de se dispersarem 
pelo território português, não se concentrando em determinadas zonas geográficas, não 
tendo unicamente como regiões de destino as zonas mais industrializadas, uma vez que nas 
aldeias mais recônditas é possível encontrar imigrantes, facto que constitui uma completa 
novidade (ibidem).  
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No que concerne à inserção dos imigrantes na sociedade portuguesa, os cidadãos 
provenientes da Europa de Leste parecem desenvolver uma adaptação harmoniosa em 
relação à mesma. Relativamente às modalidades de obtenção de emprego, Baganha, 
Marques & Góis mencionam que é possível diferenciar entre formas informais de acesso 
ao emprego, relacionadas com “as redes de interconhecimento dos migrantes”, quer isto 
dizer, redes constituídas por membros da mesma comunidade nacional e modalidades de 
acesso formal, “processadas através de contactos que ocorrem fora da rede de 
sociabilidade” (2004: 102).  
É de salientar que, com o decorrer do tempo, o imigrante de Leste, que parece revelar 
uma certa facilidade na apropriação e domínio da LP, deixa de estar tão dependente do 
auxílio obtido dos familiares e amigos, ou seja, da sua rede de interconhecimento, 
passando a aceder a um conjunto de informações sobre as condições e oportunidades de 
trabalho sem o recurso a mediadores (Baganha, Marques & Góis, 2004 e Ferreira, Rato & 
Mortágua 2005).  
Baganha, Marques & Góis explicam que o imigrante de Leste se encontra inserido 
em sectores e actividades profissionais do mercado de trabalho secundário com pouca 
afinidade quer com a sua experiência profissional no país de origem, quer com as suas 
habilitações literárias, como já fora mencionado, “a sua integração no mercado laboral 
português evidencia sinais de uma evolução positiva, caracterizada por uma estabilidade 
contratual, pela melhoria das condições de trabalho e pelo aumento dos salários médios 
auferidos” (2004: 105). 
Retomando o exposto face à apropriação da LP por parte dos imigrantes de Leste, os 
autores supracitados comentam que seria suposto que a adaptação à mesma fosse lenta e 
difícil, dado que os contextos linguísticos iniciais destes imigrantes se diferenciam 
significativamente, por exemplo, dos imigrantes oriundos do Brasil ou dos PALOP, cuja 
migração ocorre dentro de um domínio linguístico muito semelhante. Contrariamente, 
constata-se que estes imigrantes dominam bem ou muito bem o português, oralmente, 
sendo a escrita a valência linguística que lhes suscita mais dificuldades (ibidem:). Importa 
referir que a competência linguística é um factor determinante na integração social dos 
migrantes na sociedade de acolhimento, na medida em que permite não só desenvolver e 
manter formas de relacionamento com a população autóctone como também adquirir 
informações sobre oportunidades nas diferentes esferas sociais. 
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Este fluxo de imigrantes vai ter repercussões, como já foi mencionado, nas 
sociedades de acolhimento traduzindo-se em ambientes de grande diversidade linguística e 
cultural. Face a esta realidade, várias têm sido as tentativas por parte dos diferentes países 




1.3 - Políticas de Integração 
Perante o cenário de heterogeneidade linguístico e cultural com que as sociedades se 
têm vindo a confrontar, é necessário proceder à integração dos sujeitos que fazem parte 
deste quadro. Sendo esta integração designada como “o modo como os actores são 
incorporados num espaço social comum” (Pena Pires, 2003: 13).  
Com vista à integração dos cidadãos provenientes de outras nacionalidades, 
verificamos que são várias as reacções políticas e sociais que surgem com o fito de gerir a 
diversidade étnica nas sociedades e consequentemente nos sistemas de ensino. 
Na perspectiva de Cardoso existem três modelos ideológicos de entender a educação 
multicultural, correspondentes às principais etapas históricas que surgiram como reacção à 
diversidade linguística e cultural: o assimilacionismo, o integracionismo e o pluralismo 
(1996). No que concerne ao assimilacionismo, este implica que o grupo minoritário esteja 
em completa conformidade com a cultura do grupo dominante. É um processo em que as 
minorias têm de adquirir as características do grupo dominante, suprimindo quase todos os 
traços da cultura de origem. Taylor vai ao encontro desta definição, ao afirmar que o 
assimililacionismo é “the belief that cultural groups should give up their heritage cultures 
and take on the host society’s way of life” (in Baker & Jones, 1998: 287). 
A ideia de que os imigrantes com as suas características específicas (cultura, língua, 
tradições) estão associados à cultura dominante, perspectiva da assimilação, está 
relacionada com a concepção de “melting pot”. Não o “melting pot” no sentido de cada 
cultura contribuir para a cultura final, dominante, mas sim um “melting pot” significando 
que os grupos minoritários “giving up their heritage culture and adoptind that of the host 
culture (...) cultural gropus are expected to conform to the dominant national culture” 
(ibidem). 
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A assimilação prevê, assim que exista um processo onde o grupo minoritário tem de 
abandonar a sua identidade cultural e linguística para se assimilar à cultura dominante. Isto 
é, defende-se que estes grupos se conformem e se adaptem à cultura nativa. Convém 
mencionar que, muitas vezes, são os próprios imigrantes que desejam a assimilação para 
evitarem problemas, discriminações ou rejeições.  
Apesar das críticas a este modelo, consideramos que é importante que o imigrante 
assimile/interiorize as regras e normas de conduta, e de organização das sociedades de 
acolhimento sem, contudo, perder a sua identidade, para viverem com harmonia na 
sociedade. 
Relativamente ao integracionismo cultural, como explica Cardoso (1996), as 
minorias gozam de liberdade para afirmar a sua identidade cultural desde que esta não 
entre em conflito com a cultura da maioria. Ou seja, verifica-se uma integração em relação 
a alguns aspectos da cultura das minorias, tendo em conta que a cultura dominante aceita 
os traços que não entram em controvérsia com a sua, rejeitando todos os outros aspectos 
susceptíveis de originarem o conflito.  
Por sua vez, o pluralismo, ainda segundo o mesmo autor, é o mesmo que a 
coexistência das culturas dos diversos grupos étnicos numa mesma sociedade. Esta é a 
situação ideal, visto que existe um respeito mútuo entre culturas. Para que esta política de 
integração se torne uma realidade cada vez mais constante, é indispensável uma Educação 
Multicultural. 
Desta forma, consideramos pertinente referir que certos autores empregam as 
designações Educação Intercultural e Educação Multicultural com sentidos diferentes. No 
entanto, segundo Ferreira “há uma tendência para a generalização da adopção do termo 
Educação Intercultural, designação que era utilizada sobretudo em países francófonos e 
que actualmente também começa a ser empregue em países anglófonos, onde a designação 
mais comum era a Educação Multicultural” (2003: 52). Neste sentido, ao longo do nosso 
trabalho optámos por utilizar a terminologia de Educação Intercultural, no modo como é 
percebido por Vieira (1999) e Marin (2004) como a comunicação positiva entre indivíduos 
diferentes, uma resposta às implicações que representam viver numa sociedade plural, 
através de uma educação para o plural. 
Tendo em conta que a educação deve ser um dos pilares das políticas de integração, a 
escola, sendo o lugar ideal para o ensino das línguas, apresenta-se, assim, como o local 
Capítulo I – História da imigração 
 26 
privilegiado para a divulgação do plurilinguismo. Como salienta Candelier «une autre soie 
pour les langues à l’école primaire: faire de la diversité un instrument d’éducation en 
reconnaissant et valorisant les langues et cultures habituellement dépréciées de certains 
de ses élèves, l’école peut espérer aussi leur donner confiance en elle et confiance en eux» 
(www.acedle.u-strasbg.fr/article). A integração acontece quando um grupo é capaz de 
preservar as suas características específicas, dentro da cultura dominante, onde possui 
igualdade de oportunidades no sistema político, económico, social e educativo, no que se 
refere, por exemplo, ao acesso ao emprego, à influência social, à promoção pessoal, à 
escolarização, entre outros.  
De forma análoga à perspectiva de assimilacionismo, que é comparada ao “melting 
pot”, o processo de integração possui, também, uma metáfora, “is the salad bowl where 
each ingredient, separate and distin guishable, is no less valuable than other ingredient. 
The final taste is more than a simple sum of the individual parts” (Baker & Jones, 1998: 
296). 
A integração revela-se como a afirmação máxima do valor e da importância que a 
diversidade pode ter numa sociedade, num ambiente de igualdade de oportunidades, de 
tolerância e de respeito mútuo, onde cada um pode celebrar a sua diferença, que deve ser 
considerada como uma riqueza, um bem comum.  
Contudo, apesar de não se discutir a importância e necessidade desta perspectiva para 
a construção de uma sociedade mais justa para todos e da equidade das diferentes culturas 
e línguas de uma sociedade, não se pode ignorar o facto de que a integração é acima de 
tudo um ideal que é frequentemente proclamado, mas raramente atingido. 
Baseadas na análise histórica da diversidade cultural nos Estado Unidos da América, 
surgem oito estratégias ou soluções utilizadas para gerir a diversidade étnica, cultural ou 
linguística num país: a discriminação, a separação, a assimilação, a desagregação, o ignorar 
das diferenças, a compensação, a celebração e a preservação. Neste sentido, o autor refere 
que não são oito estratégias políticas e educacionais separadas, mas sugere uma variedade 
de diferentes respostas, motivos e perspectivas (in Baker & Jones, 1998: 297). 
Uma outra autora, Cerqueira (2001), define que para a mesma problemática existem 
somente quatro tipos de ideologias que poderão encorpar uma política linguística: 
  Assimilação linguística: promove a utilização da língua dominante em toda a 
população, independentemente da sua origem etnolinguística; 
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  Pluralismo linguístico: reconhece a coexistência de vários grupos linguísticos, 
garantindo a todos a manutenção das suas línguas; 
  Vernacularização: resulta do desenvolvimento de uma língua, dotando-a de todos 
os instrumentos necessários à sua utilização na sociedade moderna, elevando-a à condição 
de língua oficial; 
  Internacionalismo: dá-se quando um país adopta uma língua de larga 
comunicação como língua oficial e/ou para ser utilizada como veículo de instrução, na 
medida em que considera que as línguas autóctones ainda não estão normalizadas e/ou 
descritas. Como exemplo desta situação figuram os PALOP, cujas línguas autóctones e/ou 
maternas ainda não se encontram normalizadas nem dotadas de uma ortografia 
estabilizada, tendo adoptado o Português como língua oficial. 
Países de forte imigração da Comunidade Europeia tentaram dar resposta à educação 
das minorias étnicas, utilizando políticas educativas distintas. Ferreira (2003) na sua obra 
“Educação Intercultural”, onde aborda a temática das políticas educativas, referencia os 
casos específicos da Grã-Bretanha, França, Alemanha e Espanha.  
A política utilizada pela Grã-Bretanha, com o intuito de minimizar as diferenças 
culturais e preservar a homogeneidade cultural da sociedade de acolhimento, foi a 
assimilação. Porém, em finais dos anos 60, foi preconizada a política de integração, com a 
afirmação da necessidade de dar oportunidades similares a todas as crianças. 
Simultaneamente, no ano de 1964, foi enunciada a política de dispersão, que 
recomendava que nenhuma escola tivesse mais de um terço de crianças imigrantes. Esta 
política foi abandonada em 1971, visto que muitos pedagogos a consideravam 
discriminatória, e não encontravam noutras escolas lugares disponíveis para nelas colocar 
crianças imigrantes. Nos anos 70/80, perante a preocupação, dos responsáveis pela 
educação, com o insucesso escolar dos alunos das minorias, surge o pluralismo cultural. 
Foi atenuado o etnocentrismo dos currículos através da importância dada às diferentes 
origens da cultura minoritária, às suas contribuições e a uma compreensão entre culturas. 
As línguas maternas das crianças imigrantes começaram, em muitas escolas, a integrar o 
seu currículo. Este tipo de escolarização foi denominado por bilinguismo de transição, o 
qual teve algum sucesso.  
Presentemente, na Inglaterra e no País de Gales existe um currículo a nível nacional, 
que inclui a educação para a cidadania, com o objectivo de que os alunos desenvolvam, 
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entre outros, o respeito pelas diferentes identidades nacionais, religiosas e étnicas. Todavia, 
o problema do relativo insucesso escolar das minorias étnicas ainda não foi totalmente 
resolvido (Ferreira, 2003: 59). 
Quanto à França, é a política de Educação Intercultural que vigora, actualmente, no 
sistema educativo francês, desde o pré-escolar até ao secundário, existindo nos 
estabelecimentos de ensino estruturas de acolhimento para as crianças imigrantes. Não 
obstante, houve tempos em que a organização tradicional do sistema de ensino e a política 
de assimilação em relação aos imigrantes levantaram grandes dificuldades ao 
desenvolvimento da Educação Intercultural. Contudo, as medidas tomadas nos anos 80 
para lutar contra as desigualdades sócio-culturais vão ligar a Educação Intercultural à 
realidade social tendo como principal objectivo lutar contra o insucesso escolar que 
afectava as crianças de minorias étnicas.  
Na Alemanha, inicialmente, defendia-se que para evitar conflitos os filhos dos 
imigrantes deveriam adaptar-se à escola e cultura da sociedade maioritária, conservando, 
com a família, a herança cultural do país de origem. Posteriormente, como resultado de 
objecções a esta teoria surgiu como alternativa a Educação Intercultural. Partia-se do 
pressuposto de que a escola, incluindo no seu programa de ensino uma parte da cultura de 
origem das crianças imigrantes, abria-lhes novas perspectivas no que concerne ao 
prosseguimento da sua educação e da sua formação. A escola seria, portanto, uma ponte de 
ligação com a cultura de origem das crianças (Ferreira, 2003: 67). 
Por sua vez, a sociedade espanhola, longe de ver uma riqueza na diversidade, viu 
nela um potencial perigo em relação à própria identidade. Neste contexto, não é de 
estranhar que, a solução defendida em Espanha tivesse sido a de assimilação, que 
pressupunha a renúncia à própria identidade e à própria cultura, por parte da população 
minoritária. Outra política sugerida foi a de segregação, que consistia em educar os 
imigrantes na sua própria cultura e língua de origem, separados dos alunos autóctones Isto 
é, esta ideologia visa manter a separação entre os diferentes grupos linguísticos de uma 
sociedade. Foi também uma solução fracassada.  
Com um dos modelos de gestão de fluxos migratórios e de integração mais bem 
conseguidos do Mundo, aflora com sucesso a experiência canadiana, inspirada pelo 
multiculturalismo. Efectivamente, entre outros aspectos de integração notáveis que se 
poderiam mencionar, destacam-se a conjugação entre um sistema de admissão que visa 
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recrutar elevado capital humano, assim como uma fortíssima rede de acolhimento à 
chegada. Nesta é notória o enorme investimento na aprendizagem da língua, no acesso a 
uma habitação, no acolhimento na comunidade e no modelo de filiação à sociedade de 
acolhimento proposto, como sinais peculiares que elegem o Canadá como exemplo 
singular, com o qual vale a pena aprender (http://www.acime.gov.pt/ docs/Acime/ 
AC.RM/Artigos/Conferencia.Metropolis.o.Canada.e.Portugal_34.pdf). 
O último aspecto referenciado, parece constituir um dos segredos fundamentais do 
sucesso canadiano. Pois, se por um lado, é francamente estimulado o acesso à plena 
cidadania, por outro é admitida a manutenção do vínculo cultural ao país de origem, 
fomentando uma dupla pertença, mesmo ao nível formal da dupla nacionalidade. O mérito 
do modelo multicultural canadiano resulta, portanto, desta atitude inclusiva de integração 
(ibidem). 
Nesta linha de pensamento, surgiu, nos últimos anos, uma nova concepção - a 
Educação Intercultural com o objectivo de dar resposta ao fenómeno pluricultural e 
multiétnico. Esta designação teria um duplo objectivo: relativamente às minorias, dar-lhes-
ia apoio para poderem superar situações de desigualdade, integrando-se na sociedade de 
acolhimento, mas sem a sua cultura e identidade, e, quanto às maiorias contribuiria para o 
desenvolvimento de atitudes de respeito e tolerância em relação a outras culturas 
minoritárias (Ferreira, 2003). 
Os modelos educativos, baseados em Baker (2001), que a seguir apresentamos de 
forma sucinta, especificam dez tipos de educação linguística diferenciados entre si por um 
conjunto de variáveis: o grupo sociolinguístico de origem da criança-alvo; língua de 
ensino-aprendizagem; objectivos sociológicos e educativos; perfil linguístico de saída 
pretendido e ambientes linguísticos. Dentro dos modelos monolingues, indica os: 
  Modelos regulares – modelo dirigido às populações maioritárias, um dos 
modelos mais desenvolvidos em toda a Europa, incluindo Portugal, América do Norte e 
Austrália, onde a língua de ensino é a língua oficial do estado e, naturalmente, a língua da 
maioria linguística. O currículo escolar inclui, para além desta língua, uma língua 
estrangeira, à qual é atribuída uma carga horária reduzida, sendo, consequentemente, a 
proficiência atingida pelos alunos nesta língua no final do percurso escolar, também, 
reduzida. 
  Modelos segregacionistas – estes modelos, como já referimos anteriormente, 
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fundamentados em ideologias sociais do tipo segregacionista ou de “apartheid”, mantêm a 
separação entre os diferentes grupos linguísticos da sociedade com a finalidade de 
perpetuar as relações de poder estabelecidas. Tendo em conta que o acesso à formação na 
língua do grupo de influência é vedado às crianças do grupo minoritário, estas “não 
chegam a aprender o suficiente da língua do poder para serem capazes de influenciar a 
sociedade ou, especialmente, de aprender uma língua comum aos restantes grupos 
dominados, um meio de comunicação e de análise partilhado” (Skutnabb-Kangas, 1981, in 
Baker, 2001). Tais modelos fomentam a não convivência linguística.  
  Modelos separatistas – modelos motivados por objectivos políticos em que a 
minoria torna-se independente do grupo linguístico maioritário. Assim como os modelos 
segregacionistas, estes fomentam, de igual modo, a não convivência linguística, visto que 
são modelos monolingues nas línguas minoritárias, direccionados às crianças desse grupo, 
como forma de garantir a sobrevivência da identidade linguística, cultural e política do 
grupo.  
  Modelos de submersão – as crianças dos grupos minoritários, estão sujeitas a um 
modelo regular, em que o ensino é todo ele desenvolvido na língua do grupo maioritário. 
As crianças têm, desta forma, que aprender a língua da escola o quanto antes para poder 
resistir. Este tipo de modelo apresenta objectivos assimilacionistas, tendo em conta que 
visa a formação de indivíduos monolingues na língua maioritário e o apagamento 
progressivo das línguas e culturas dos grupos minoritários. Similarmente, este tipo de 
modelo é frequente em alguns países Europeus, especialmente naqueles que não 
incrementaram políticas específicas para a integração das minorias migrantes.  
  Modelos de submersão com aulas de apoio – visto como um subtipo dos 
modelos de submersão, aqui as crianças dos grupos minoritários estudam nas mesmas 
escolas e os mesmos currículos escolares que as crianças dos grupos maioritários, embora 
sejam retiradas parcialmente dos modelos regulares, para frequentar aulas de apoio onde se 
ensina a língua da escola como língua segunda. Como refere o PDLEP (2005), este é o 
modelo “mais generalizado no espaço europeu”, registando-se algumas diferenças 
relacionadas com a especificidade das políticas implementadas por cada país.  
 Modelos monolingues na língua da comunidade maioritária, dirigidos às crianças 
dos grupos minoritários. A formação destas na língua maioritária, implica o apagamento 
progressivo da sua língua e cultura. Conforme o PDLEP, no actual modelo português, 
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verifica-se, muitas vezes, uma situação educativa semelhante à que foi descrita, uma vez 
que os alunos dos grupos minoritários, como são o exemplo das CNNs, vão para escolas 
regulares, juntamente com as crianças autóctones, sem quaisquer medidas especiais de 
apoio à sua integração (ibidem). 
  Modelos bilingues de transição – determinados países europeus proporcionam o 
ensino de algumas LMs como medidas de apoio à escolarização das CNNs. A propósito da 
LM, esta é ministrada como disciplina adicional ao currículo regular ou como língua 
estrangeira. Contudo, convêm ressaltar que apesar de importantes, estas medidas são de 
todo exíguas para que as CNNs possam desenvolver níveis mais elevados de literacia em 
LM. Bastante comuns nos Estados Unidos da América e em alguns países da Europa, estes 
modelos levam as CNNs a realizar as suas aprendizagens da leitura e escrita na sua LM, ao 
mesmo tempo que efectuam uma aprendizagem, inicialmente, baseada na oralidade na 
língua maioritária. Os modelos bilingues de transição, reconhecem os benefícios que a 
aprendizagem básica das competências da leitura e escrita na língua materna concedem à 
criança, que após ter tais competências adquiridas, está apta a transitar para a escolarização 
praticada na língua maioritária.  
 Modelos bilingues/plurilingues - estes surgem com o intuito de fomentar o 
bilinguismo nas crianças e jovens, por contraposição aos anteriores, que essencialmente 
promovem o domínio da língua maioritária na sociedade. De acordo com o PDLEP (2005), 
são notórios os: 
  Modelos de educação bilingue em imersão – modelo destinado a alunos dos 
grupos linguísticos maioritários, cuja principal língua veicular das aprendizagens é a língua 
da minoria. A LM dos alunos é igualmente ensinada, como disciplina do currículo. Como 
exemplo prático deste modelo na educação das crianças portuguesas, temos as escolas 
estrangeiras: o Liceu Francês; a Escola Alemã ou o Colégio Espanhol, destinadas a 
promover a educação dos filhos dos nacionais desses países. 
  Modelos de educação bilingue de manutenção da língua de herança cultural – 
estes modelos, implementados em países onde a diversidade linguística está bem patente, 
perpetuam a língua de herança cultural da criança dos grupos linguísticos minoritários, 
visto que a escola utiliza esta língua para transmitir as actividades de aprendizagem 
escolar. A língua maioritária, por sua vez, é ensinada como disciplina curricular ou o 
tempo curricular reparte-se por ambas as línguas com objectivo de incrementar um 
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bilinguismo total. 
  Modelos “Dual language/Two-way” – estes modelos procedentes dos Estados 
Unidos caracterizam-se por: promover níveis avançados e equilibrados do bilinguismo e de 
biliteracia; atribuírem o mesmo estatuto a ambas as línguas do modelo, sendo as duas 
usadas como veículo de ensino e de aprendizagem; apostar em ambientes de comunicação 
em que nenhuma das línguas de impõe ao número de falantes, ou seja, o universo de alunos 
reparte-se igualmente entre falantes de ambas as línguas. Presentemente, no que se refere à 
educação das crianças descendentes de migrantes, este tipo de modelo está a ser 
experimentado em algumas escolas no espaço europeu. 
  Modelos bilingues regulares – modelos geralmente implementados em 
sociedades, como é o caso do Luxemburgo e Singapura, onde a maioria da população é 
bilingue ou multilingue, não se verificando dominância de qualquer língua veicular das 
aprendizagens.  
Similarmente ao que aconteceu noutros países europeus, também no nosso país 
começa a ser visível o interesse e empenhamento, do ponto de vista legal, na integração 
das populações imigrantes e das minorias étnicas, de forma a respeitar e manter as suas 
culturas e tradições identitárias. Como se pode ver pelas políticas adoptadas em Portugal, 
as quais apresentaremos de seguida. 
 
 
1.3.1 - Políticas/medidas adoptadas em Portugal 
Perante o súbito aumento, na década de 90, da diversidade linguística e cultura fruto 
do fenómeno da imigração, irreversivelmente universal, e, amplamente visível entre nós, o 
Estado Português, que até então, tinha ignorado a respectiva temática, acabou por a 
introduzir na sua agenda política e consequentemente no discurso público. 
De entre as medidas implementadas para o processo de adaptação dos imigrantes, 
assim como dos seus filhos, passamos a apresentar as que consideramos de enorme 
relevância para o reconhecimento da atenção devida a estas questões, designadamente a 
criação, em 1991, numa das primeiras decisões tomadas para a promoção social das 
comunidades étnicas num quadro de educação multicultural o – Secretariado Coordenador 
dos Programas de Educação Multicultural – Entreculturas – da responsabilidade do 
Ministério da Educação, particularmente concebido para as questões da escolaridade dos 
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imigrantes. “A crescente diversidade étnico-cultural da população nas escolas portuguesas 
tornava premente a necessidade de dar respostas pedagógicas que promovessem uma 
maior igualdade de oportunidades no acesso e sucesso de todos os alunos” 
(www.acime.gov.pt/modules.php?name=Content&pa=showpage&pid=150). 
Ao Entreculturas compete desenvolver e promover, no âmbito do sistema educativo, 
projectos e programas interministeriais que fomentem os valores da convivência, da 
tolerância, do diálogo e da solidariedade entre diferentes povos, etnias e culturas. 
Compete-lhe, também, “assegurar o apoio técnico especializado à concretização de 
projectos e programas sectoriais, no âmbito do sistema educativo, mediante solicitação 
dos organismos na dependência do Ministério da Educação, nomeadamente em matéria de 
produção de conteúdos de formação multicultural” (Despacho – Normativo nº 5/2001, de 
1 de Fevereiro).  
O Projecto de Educação Intercultural correspondeu a outro eixo de actividades do 
Entreculturas, criado em 1993, com o objectivo de incentivar a Educação Intercultural, 
valorizando os diferentes saberes e culturas e apoiando os alunos e suas famílias ao nível 
social e psicológico.  
No ano de 1996, fundou-se o Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas 
(ACIME) (D.L. nº 296-A/95, 7 de Novembro). No ano de 2001, o Entreculturas passa para 
a dependência directa conjunta do Ministério da Educação e do membro do governo que 
tiver a seu cargo os assuntos relacionados com a igualdade, acabando em 2004 por ser 
integrado no ACIME. 
Posteriormente, em 2002, esta entidade deu lugar ao Alto Comissariado para a 
Imigração e Minorias Étnicas (ACIME), organismo que deu relevo ao tema da imigração 
em Portugal, o qual é responsável pela promoção do diálogo permanente com instituições 
públicas ou privadas, operando pela melhoria das condições de vida dos imigrantes e das 
minorias étnicas, pela sua inclusão na sociedade portuguesa de forma a respeitar e manter 
as suas culturas e tradições identitárias. 
Há, igualmente, uma associação a destacar pela sua acção de luta contra o Racismo e 
a Xenofobia em Portugal que é o SOS Racismo. Embora criada em 1990, só em 1996 é que 
lhe é atribuído o estatuto de utilidade pública. Desde a data da sua criação, o SOS Racismo 
tem vindo a incrementar actividades, com o objectivo de abranger cada vez mais áreas de 
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intervenção, para tornar possível uma acção conjunta nos diferentes sectores da sociedade 
(www.sosracismo.pt).  
Actualmente, o SOS Racismo dá apoio jurídico em situações concretas de 
discriminação; realiza acções de formação sobre -Direitos de Estrangeiros- dirigida a 
assistentes sociais, elementos de associações de imigrantes; toma posições públicas contra 
todos os actos racistas, ou que promovam o racismo em Portugal; organiza e participa em 
debates e colóquios para discussão da problemática em questão, e, na área da Educação, 
promove diversas acções de sensibilização junto da comunidade educativa utilizando as 
escolas como veículo de comunicação (ibidem). 
Ainda de acordo com SOS Racismo, a educação deve ser um dos pilares da política 
de integração. O estado quando forma os imigrantes e os seus filhos está a contribuir para 
que estes se sintam inteiramente cidadãos, tal como os outros que, possam realmente 
estabelecer um laço com o sítio onde vivem. Para tal, o sistema necessita de ser totalmente 
remodelado para que se possa implantar uma Educação Intercultural onde as diferenças 
culturais são tidas em consideração num diálogo mútuo de respeito (AAVV, 2002),  
Em 1999, foi aprovada uma lei Anti-Discriminação (Lei nº134/99, de 28 de Agosto), 
com vista à proibição de práticas discriminatórias com base na raça, cor, nacionalidade ou 
na origem étnica, formando-se assim a Comissão para a Igualdade e contra a 
Discriminação Racial.  
Para além deste documento legal, existe um conjunto de meios jurídicos em vigor 
para combater o racismo e a discriminação, entre os quais destacamos os princípios da 
Constituição da República Portuguesa, que garantem a todos os estrangeiros legalmente 
residentes (nos art. 13º e 15º), o direito civil, social e económico, ou seja, todos menos o da 
esfera política. Isto significa que todo o indivíduo usufrui da mesma dignidade social sendo 
considerado igual perante a lei. O art.º 13º refere, ainda, que uma pessoa não pode ser 
discriminada, independentemente da sua ascendência, sexo, raça, língua, território de 
origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou 
social.  
Também o Rendimento Mínimo Garantido, em funcionamento desde 1 de Janeiro de 
1997, surge como um instrumento de combate à exclusão social e à pobreza quer para o 
povo português quer para os imigrantes com residência legalizada em situação de carência 
económica. Por sua vez, o seu sucessor Rendimento Social de Inserção, tem como 
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propósito a inserção de indivíduos e famílias excluídas ou em risco de exclusão, 
proporcionando-lhes condições mínimas de subsistência. 
Recentemente, a 10 de Agosto de 2006, o Conselho de Ministros aprovou a proposta 
da nova Lei de Imigração que aprova o regime jurídico de entrada, permanência e saída de 
estrangeiros do território nacional. Esta nova versão permite que a renovação da 
autorização de permanência seja feita pelas autarquias. Isto é, a concessão dessas 
autorizações de residência continuam a cargo do SEF, no entanto, o governo considera que 
a renovação dessas autorizações deve passar a ser consumada pelas autarquias 
(http://jpn.icicom.up.pt/2006/08/10/aprovada nova lei da imigracao.html). Parafraseando o 
Ministro da Administração Interna, a presente alteração pretende “estimular um 
relacionamento mais intenso entre os estrangeiros residentes e a autarquia onde residem, 
isto é, pretende-se que este seja um contributo essencial para melhorar a qualidade da 
integração dos estrangeiros que residem em Portugal” (reportagem transmitida pela SIC 
no dia 10 de Agosto de 2006). 
No contexto educativo, deparamo-nos, igualmente, com alguma regulamentação 
nacional concebida com o intuito de desenvolver e reconhecer a diversidade linguística e 
cultural. O modo como o estado-nação pensa e regula a diferença evoluiu e fez emergir 
novas formas de cidadania. Para promover a integração das CNNs no sistema de ensino 
português, o Estado e o ME tem vindo a implementar documentos, dos quais destacaremos 
aqueles que no nosso parecer se revelam de maior importância.  
No que concerne ao Estado, a própria Constituição da República Portuguesa 
determina no art.º 74.º,1 que “todos têm direito ao ensino com garantia do direito à 
igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar”, e, no art.º 74.º, 2, alínea j) “na 
realização da política de ensino incumbe ao Estado: (…) assegurar aos filhos dos 
imigrantes apoio adequado para efectivação do direito ao ensino”. 
Como destaca o relatório Eurydice, no que toca às crianças, independentemente da 
situação em que se encontrem perante a lei, o Estado Português garante a aplicação de 
todos os princípios proclamados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, e em 
particular, na Convenção das Nações Unidas, no que concerne, sobretudo, aos direitos aos 
cuidados de saúde e à educação. “Neither the children of refugees and exiles nor the 
children of immigrants irregular residents can be refused a school place unless the school 
has no more room, in which case it is required to refer the pupils to another educational 
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establishment in the area” 
(http://www.oi.acime.gov.pt/docs/pdf/Eurydice%20Portugal%202003-4.pdf). 
Relativamente ao ME várias tem sido as Leis e os Decretos aprovados de forma a 
promover a integração de CNNs. Entre elas, a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 
46/86, de 14 de Outubro, alterada pelas Leis n.º 115/97, de 19 de Setembro e a Lei n.º 
49/2005) estipula no art.º 7.º, alínea o) que são objectivos do ensino básico: “(…) criar 
condições de promoção de sucesso escolar e educativo a todos os alunos”, e art.º 7.º, 
alínea f) “fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva 
de humanismo universalista, de solidariedade e de cooperação internacional”.  
O art.º 8º do Decreto-Lei nº 6/2001 é o primeiro documento a reconhecer a L2. De 
acordo com o mesmo “as escolas devem proporcionar actividades curriculares específicas 
para a aprendizagem da língua portuguesa como segunda língua aos alunos cuja língua 
materna não seja o português” (2001). 
A Lei n.º 105/2001, que delibera o estatuto legal do mediador sócio-cultural, 
estabelece no art.º 1.º que “é criada a figura de mediador sócio-cultural, que tem por 
função colaborar na integração de imigrantes e minorias étnicas, na perspectiva do 
reforço do diálogo intercultural e de coesão social”, e no art.º 2.º que “o mediador sócio-
cultural promove o diálogo intercultural, estimulando o respeito e o melhor conhecimento 
da diversidade cultural e a inclusão social”.  
O Decreto-Lei nº 227/2005, de 28 de Novembro, que define um novo regime de 
equivalências de habilitações estrangeiras, surge com o intuito de clarificar, simplificar e 
agilizar o processo de instrução dos pedidos, ao mesmo tempo que contribui para o 
aprofundamento da autonomia das escolas, e, o desenvolvimento de actividades de apoio 
efectivo aos alunos com PLNM. 
Também o Despacho n.º1438/2005 estabelece no seu ponto 2 que o apoio educativo, 
como o conjunto das estratégias e das actividades concebidas no âmbito curricular e de 
enriquecimento curricular, deverá ser desenvolvido na escola ou no seu exterior de forma a 
permitir a todos os alunos adquirir as competências, e assim atingir o sucesso educativo. 
Relativamente ao ponto 4 - alínea d) o mesmo Despacho refere que o apoio educativo pode 
apresentar diferentes modalidades, designadamente, “programas de ensino especifico da 
língua portuguesa para alunos oriundos de países estrangeiros”.  
Ainda no âmbito das medidas de apoio à escolarização das CNNs, surge o Despacho 
Capítulo I – História da imigração 
 37 
Normativo nº 7/2006, que prevê que os alunos com PLNM vão ser incluídos em três 
grupos de proficiência linguística – iniciação, intermédio e avançado, consoante o 
resultado do diagnóstico efectuado. Desta forma, as CNNs que se encontrem nos níveis de 
iniciação ou intermédio deverão beneficiar de um bloco de 90 minutos para desenvolver 
actividades em PLNM, no âmbito da área curricular não disciplinar de Estudo 
Acompanhado. Por sua vez, os alunos do nível avançado consideram-se aptos no domínio 
da LP, o que lhes permite acompanhar o currículo nacional. 
Outros documentos elaborados pelo ME, nomeadamente:  
  O Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais, determina 
na secção “Princípios e valores orientadores do currículo” competências a alcançar no final 
da educação básica, de entre as quais ressaltamos “o respeito e a valorização da 
diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto às suas pertenças e opções” por 
considerarmos que é uma idoneidade essencial para viver em paz com o mundo (ME, 
2001: 15). 
 A Organização Curricular e Programas do Ensino Básico – princípios 
orientadores, diz que “a dimensão das aquisições básicas e intelectuais fundamentais 
constitui o suporte de um saber estruturado em domínios diversificados e implica (…) 
garantir a informação adequada à compreensão do significado e das implicações do nosso 
relacionamento com outros espaços socioculturais e económicos e suscitar uma atitude 
responsável, solidária e participativa (ME, 2001: 11). 
 Português Língua Não Materna no Currículo Nacional, enuncia as linhas 
orientadoras definidas para dar resposta às novas realidades escolares e avançar com 
medidas que possibilitem a eficaz integração dos alunos no sistema educativo nacional; 
 Diagnóstico de Competências, que analisa a proficiência linguística dos alunos 
para os integrar num dos três grupos indicados pelo Despacho Normativo 7/2006; 
Orientações Nacionais, que fornece directrizes para regular a actuação das escolas 
dos ensinos básico, secundário e recorrente relativamente às minorias, visam a criação de 
turmas bilingues, para combater o insucesso escolar das CNNs e promover a 
interculturalidade. 
Relativamente ao programa para integração dos alunos que não têm o português 
como LM, o documento orientador anteriormente mencionado, Português Língua Não 
Materna no Currículo Nacional, foi elaborado de acordo com os princípios da 
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reorganização e gestão curricular, estipulados no art.º 8º do Decreto-Lei n.º 6/2001 de 18 
de Janeiro (ensino básico) e no art.º 5º do Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março (ensino 
secundário), com o intuito de apresentar orientações, com carácter de obrigatoriedade, para 
os alunos a frequentar os ensinos básicos, secundários e recorrente cuja LM não é o 
português; para os alunos filhos de cidadãos nacionais em situação de retorno a Portugal; 
para os alunos provenientes de diferentes grupos minoritários; para os filhos de imigrantes 
nascidos em Portugal e, ainda, para as crianças em que se verifique que as suas 
competências linguísticas não lhes permita uma plena integração no currículo nacional. 
Sintetizando, pretende-se oferecer condições equitativas que assegurem a integração 
efectiva dos alunos, cultural, social e académica, independentemente da sua língua, cultura, 
condição social, origem e idade. (http://www.dgidc.min-
edu.pt/plnmaterna/DN7/PLNMDoc_orientador.pdf). 
Concretamente, no que concerne aos alunos de PLNM, o respectivo documento 
prevê, entre outras medidas de acolhimento a desenvolver, a realização de um teste 
diagnóstico de LP no momento em que ingressam no sistema. O respectivo teste 
diagnóstico será disponibilizado pela DGIDC, sendo realizado e avaliado na escola sob a 
coordenação do Professor, que deverá incrementar uma avaliação de proficiência em LP 
como uma prática corrente do trabalho lectivo com as CNNs (para uma maior clarificação 
deste conceito, para além de http://www.dgidc.min-edu.pt/plnmaterna, ver ainda o 2.º CD-
ROOM do PDLEP, 2006). 
Todavia, não obstante todas as medidas tomadas no sentido da não discriminação, os 
portugueses demonstram baixos níveis de aceitação do outro na esfera privada, já que 
publicamente tendem a adoptar formas de conduta e a expressar valores que consideram 
ser socialmente correctos. Assim, as minorias étnicas “se não são vítimas de 
comportamentos racistas e xenófobos, são objecto de discriminação por parte da 
população portuguesa” (Cerqueira, 2001: 64). 
Para além das políticas educativas supramencionadas, desenvolveu-se, recentemente, 
no nosso país, o PDLEP, já anteriormente referido, que é um estudo realizado a nível 
nacional pelo ILTEC, coordenado por Maria Helena Mira Mateus, Glória Fischer e Dulce 
Pereira, entre Março de 2003 e Fevereiro de 2004 e financiado pela Fundação Calouste 
Gulbenkian. 
O PDLEP (2005) aponta para outros modelos educativos, concebidos para responder 
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aos desafios das comunidades escolares linguisticamente heterogéneas, que existem um 
pouco por todo o mundo, quer em contextos motivados pelo fenómeno das migrações 
transnacionais, quer motivada pela existência de culturas regionais minoritárias, quer, 
ainda, para responder às necessidades de mobilidade laboral no mundo globalizado. 
Segundo ainda o mesmo projecto, as práticas educativas nacionais, neste domínio, 
não são na maioria dos casos homogéneas nem do ponto de vista diacrónico nem do ponto 
de vista dos dissemelhantes espaços sociais ou geográficos, o que dificulta uma 
classificação linear dos diferentes países em função dos modelos explicativos. Na nossa 
perspectiva, a educação deve ser desenvolvida no âmbito da diversidade onde cooperem 
Professores, alunos e pais, pelo que este projecto se reveste de grande pertinência no 
contexto nacional (ibidem).  
Concluindo, apesar de existirem disposições legais que conferem igualdade aos 
cidadãos não nativos com residência legalizada e terem sido criados organismos e 
instituições, cujos programas visam atenuar as diferenças, as suas condições de vida e o 
seu percurso escolar são ainda alvo de desigualdades relativamente à população nacional. 
De facto, no meio escolar tende-se a desvalorizar a cultura de origem a favor de projectos 
de compensação ou remediação que procuram trazer o aluno para o mundo sociocultural da 
maioria. Ao nível linguístico, procura-se a assimilação exclusiva da língua maioritária, 
deixando-se para trás a LM do aluno.  
A política de integração que os sistemas educativos deveriam adoptar seria o 
pluralismo, pois só desta forma se conseguirá uma adequada inclusão das minorias étnicas 
e evitar atitudes racistas e xenófobas por parte das maiorias e, naturalmente, situações de 
marginalidade linguístico e cultural por parte das minorias. 
 
Síntese 
Ao longo deste capítulo procurámos, grosso modo, visto não ter sido nosso objectivo 
efectuar um levantamento exaustivo da imigração, apresentar uma breve resenha da 
história da imigração em Portugal, com especial incidência para a chegada dos imigrantes 
de Leste. Evidenciámos, também, as políticas de integração desenvolvidas, bem como, as 
medidas adoptadas em Portugal para fazer face aos desafios, de certa forma delicados e 
complexos, do acolhimento e da integração das crianças imigrantes em Portugal, que 
evidenciam vulnerabilidades especiais que devem ser consideradas. 









Linguística nas Escolas 
do 1º CEB 
 
“As crianças têm o direito, se fazem parte de um grupo minoritário, de praticar 
a sua cultura, a sua religião e a sua língua” 
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Introdução 
Em Portugal, cresce o número de crianças e jovens provenientes dos mais diversos 
lugares do mundo. As escolas, como não poderia deixar de ser, tornaram-se lugares 
privilegiados da crescente diversidade sociocultural. Neste contexto, cabe à escola a 
responsabilidade de acolher, de modo inclusivo, todo este público linguística e 
culturalmente heterogéneo e de o educar para a cidadania, que é, também, educar para o 
reconhecimento da diversidade cultural, de modo a que todos possam crescer na 
solidariedade, na compreensão, na tolerância e no respeito mútuo.  
A constatação desta realidade, leva-nos neste capítulo a perspectivar a situação das 
escolas portuguesas dando especial ênfase ao papel basilar que estas e Professores 
desempenham nas relações interculturais que tanto se preconiza.  
 
2.1 - Presença de Crianças Não Nativas nas escolas do 1º CEB 
Nas últimas décadas, em Portugal, tem-se vindo a assistir a uma evolução das 
sociedades que cada vez mais se caracterizam pela sua complexidade e heterogeneidade. 
Desta forma, crianças das mais diferentes origens sociais, culturais e linguísticas têm vindo 
a “colorir” e a enriquecer as escolas portuguesas, assinaladamente, as do 1.º CEB que se 
tornaram, assim, lugares privilegiados da crescente diversidade sociocultural. Em 1997, os 
filhos de pais estrangeiros representavam cerca de 4.7% da totalidade da população 
estudantil em Portugal. Estes estudantes representam 82% do total de estudantes com pais 
estrangeiros a residirem em Portugal. A análise destes números por ciclo de ensino revela 
que no 1º ciclo 63% dos estudantes são oriundos dos PALOP, 14% da Europa e 5% do 
Brasil (Cerqueira 2001). 
Segundo dados recolhidos e publicados em relatório da Rede Eurydice (2003/04) 
sobre a população estudantil em 30 países da Europa, Portugal conta com a existência de 
uma total de 89.540 crianças, jovens e adultos imigrantes no sistema de ensino, dos quais 
36.730 são alunos do 1.º CEB (http://www.oi.acime.gov.pt/docs/pdf/Eurydice%20  
Portugal%202003-4.pdf). 
Por sua vez, o PDLEP (2005), com base nos dados recolhidos do inquérito por 
questionário, cujo intuito era proceder ao levantamento das LMs dos alunos de 616 escolas 
de Educação Básica da área metropolitana de Lisboa, anuncia que 66189 (89%) desses 
alunos são portugueses e 8406 (11%) não são portugueses. Com efeito, as CNNs das 
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escolas inquiridas são oriundas de 75 países diferentes, sendo os países mais 
representativos Angola (2577); Cabo Verde (1343), Guiné-Bissau (951) e Brasil (782). 
(PDLEP: 2005). 
Na globalidade, existem, nas escolas públicas portuguesas conforme o relatório da 
Rede Eurydice, e, ainda, de acordo com um estudo análogo sobre os alunos com PLNM 
denominado “Análise do Inquérito no Âmbito do Conhecimento da Situação Escolar dos 
Alunos Cuja Língua Materna não é o Português” realizado pela DGDIC no ano lectivo 
2004/2005, alunos de cerca de 120 nacionalidades.  
Este inquérito, aplicado a 15397 alunos distribuídos por cerca de 1150 
estabelecimentos de ensino básico e secundário do nosso país, mostrou-nos, também, que o 
número total de línguas faladas era cerca de 80 (www.dgidc.min-edu.pt/plnmaterna/ 
RelatorioFinal.pdf).   
No que diz respeito à origem dos alunos que não têm o Português como LM, podem-
se definir, como refere a DGDIC, diferentes perfis entre os alunos que nasceram em 
Portugal (20%), mas os seus pais são naturais de outro países, e os alunos não nascidos no 
nosso país (cerca de 80%). O número de alunos que já nasceram em Portugal, 
nomeadamente, alunos descendentes dos PALOP, continua elevado. Contudo, a presença 
de cidadãos de nacionalidade chinesa, que representam parte dos novos fluxos migratórios 
a nível nacional e europeu, evidencia um aumento significativo (ibidem). 
Quanto aos alunos que não nasceram em Portugal, encontram-se um grupo 
significativo de alunos oriundos da Angola; dos países de Leste, como a Ucrânia, a 
Roménia, a Rússia e a Moldávia, que cada vez mais representam os alunos que frequentam 
a escola no nosso país; do Brasil e da China. É de salientar, que das nacionalidades 
identificadas, aparecem, de igual modo, jovens pertencentes a uma segunda geração de 
emigrantes nascidos em países como Alemanha, França, Suiça, Canadá, África do Sul 
(ibidem). 
Enquanto que os alunos nascidos nos PALOP mantêm a tradição de se encontrarem 
maioritariamente localizados em Lisboa, as outras nacionalidades distribuem-se por outras 
regiões do país (ibidem). 
Os números apresentados revelam a mudança que ocorreu na sociedade portuguesa e 
apontam para a designação, atribuída por Bastos & Bastos (1999) de um “Portugal 
Multicultural”. Contudo, este “colorido”, ao contrário do que deveria acontecer, tem 
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suscitado alguns “problemas” do intercâmbio linguístico e cultural, nomeadamente, no que 
diz respeito à reinserção na sociedade portuguesa, das comunidades emigrantes, sendo 
sobretudo os seus descendentes que enfrentam os maiores problemas no momento da sua 
instalação entre nós (Matos in www.ipv.pt/millenium ect8-iam.htm).  
Relativamente aos imigrantes que frequentemente são vítimas de atitudes racistas e 
xenófobas, o ACIME explana que um fenómeno desta dimensão e aceleração, acarreta 
consigo diversos problemas perante os quais não podemos ficar de olhos fechados, a saber: 
necessidade de informação; aprendizagem da LP; reconhecimento de habilitações e 
competências; tráfico e exploração de pessoas; passagem à prática do princípio 
constitucional da igualdade; problemas da 2.º e 3.ª geração e da nacionalidade; 
desemprego; estabilização da família; representações negativas veiculadas pela 
comunicação social (www.acime.gov.pt/docs/Publicacoes/Actas_final.pdf). 
Esta conjugação de factores torna, como é óbvio, a inserção de qualquer imigrantes 
uma tarefa árdua. No que diz respeito às consequências desta evolução, em Portugal, são 
notadas a vários níveis, sendo de grande dimensão os problemas surgidos no meio escolar. 
Relativamente às dificuldades linguísticas destes alunos verifica-se que, chegando de 
outros países e oriundos de outras culturas, a sua grande dificuldade prende-se com o 
desconhecimento da LP. 
De ressaltar que estes grupos minoritários vão aprender o PLNM, embora em casa, 
no ambiente familiar predomine a sua LM. Nas escolas surgem alguns problemas, tanto 
para os docentes, como para estes alunos minoritários. Os docentes não falam as LMs das 
CNNs para as poderem ajudar a superar dificuldades; os alunos, por sua vez, são ‘forçados’ 
a aprender as várias disciplinas em LP, como sendo a sua LM.  
Temos de ter em conta que a pertinência e a execuidade de qualquer política de 
integração deve, antes de mais, basear-se no conceito da cidadania entendido como “a 
qualidade do cidadão, ou seja, do indivíduo pertencente a um estado livre, no gozo dos 
seus direitos civis e políticos e sujeito a todas as obrigações inerentes a essa condição” 
(Figueiredo, 1999: 34). No entanto, este conceito deve ser contextualizado goegráfica, 
política, social e culturalmente, uma vez que estes domínios determinam os direitos e 
deveres de cada cidadão respeitando sempre os direitos fundamentais do Homem.  
Neste sentido, todo o discurso da União Europeia faz-se tendo em consideração este 
conceito como não poderia deixar de ser, pois esta é formada por uma enorme diversidade 
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cultural. No entanto, existe ainda um grande número de pessoas que tem sido excluído da 
construção da cidadania europeia o que implica que não tenham acesso ao direito de uma 
forma efectiva.  
Normalmente, as crianças que pertencem às minorias étnico-culturais demonstram 
dificuldades na escola sendo diversos os factores internos e externos ao sistema educativo 
que, por vezes, podem influir o sucesso escolar, entre os quais: nulo ou insuficiente 
domínio da língua do país de acolhimento; discriminação; marginalidade social; vítimas de 
atitudes racistas e xenófobas; o seu desenraizamento; comportamentos ambivalentes; 
dificuldades socioeconómicas entre outras.  
Conforme salienta Charbit, as CNNs enfrentam problemas de natureza institucional, 
ou seja: a equivalência de diplomas, que coloca grandes entraves à sua integração, uma vez 
que é generalizada a prática da "desclassificação", (atribuição de notas inferiores às dos 
diplomas obtidos, ou mesmo a colocação num nível inferior àquele a que o aluno 
frequentava no estrangeiro), bem como, o facto dos Professores se encontrarem pouco 
preparados para acompanhar este tipo de alunos (www.ipv.pt/milleniumect8-iam.htm), 
cujas necessidades diferem de um público homogéneo, monolingue e monocultural. 
Sendo a escola uma estância de socialização, corroboramos com Goumoëns, quando 
refere que “il est temps aujourd’hui, de rompte avec la tradition monoculturelle de l’école 
en cherchant des voies nouvelles » (1994: 3). Ou seja, como a escola é um lugar onde se 
aprende a viver em conjunto, torna-se primordial que o acto de “acolher e incluir” parta 
muito mais dela do que do isolado esforço das crianças que procuram “integrar-se” 
(Gouveia & Solla, 2002: 64). A escola tem o dever de cumprir um papel extraordinário na 
boa integração destas crianças, reduzindo o risco da sua exclusão social. 
Segundo, ainda, a mesma autora, “escolas eficazes” mostram que alguns factores que 
as distinguem são: o valor que atribuem às línguas e culturas dos alunos, isto é, a boa 
integração exige, em simultâneo com a plena cidadania e exercício de igualdade, que as 
CNNs possam manter, com dignidade, as suas origens, sem as enterrar; expectativas 
académicas elevadas que são transmitidas aos alunos dos grupos minoritários; 
acompanhamento interessado e adequado por técnicos responsáveis pelo apoio e ligação 
escola-família; empenhamento em conceber nestes alunos um sentimento de capacitação 
(“empowerment”); ensino como desafio cognitivo (ligação com experiências anteriores dos 
alunos, assuntos e questões relevantes para as suas vidas), e, incentivo à participação dos 
Capítulo II – A diversidade linguística nas escolas do 1º CEB 
 47 
pais (ibidem). 
Tendo em conta que Portugal representa um estado-membro de organizações como: a 
União Europeia; o Conselho da Europa e a UNESCO, a escola portuguesa não pode omitir 
a obrigação que tem, de levar a cabo todas as orientações legais para preservar, promover e 
valorizar a diversidade linguística e cultural dos seus alunos. 
Em 2001, o Conselho da Europa, para quem a educação para a cidadania democrática 
se tornou uma prioridade, e a União Europeia que no seu art.º 22.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia determina que a mesma deve respeitar a diversidade 
cultural, religiosa e linguística, organizaram o Ano Europeu das Línguas, que teve como 
objectivos primordiais celebrar a pluralidade linguística da Europa e motivar os cidadãos 
europeus para uma aprendizagem de línguas mais diversificada (Faria, 2001). 
No decorrer do mesmo ano, foi lançado o QECR que proporciona uma base comum 
para a elaboração de programas e de currículos em línguas, descrevendo o que de mais 
pertinente “os aprendentes de uma língua têm de aprender para serem capazes de 
comunicar nessa língua e quais os conhecimentos e capacidades que têm de desenvolver 
para serem eficazes na sua actuação” (2001: 19). Especificamente, é um instrumento de 
apoio a Professores, autores de programas, examinadores e decisores políticos, no sentido 
de tornar possível uma coordenação de esforços a nível internacional e uma maior 
congruência nos seus modelos de educação linguística na Europa (Fisher, 2001).   
Baseado no QECR, o Conselho da Europa, lançou de igual forma o PEL, instrumento 
de defesa da diversidade linguística; de promoção do plurilinguismo; facilitador da 
aprendizagem autónoma de línguas estrangeiras, na medida em que tem como propósito 
auxiliar os cidadãos a auto-avaliar constantemente as aprendizagens e experiências que vão 
desenvolvendo no domínio das línguas, e documento do reconhecimento de diplomas e 
qualificações através da definição de níveis de proficiência (ibidem). 
De acordo com o PDLEP (2005), o Conselho da Europa defende o plurilinguismo 
como valor, enquanto factor essencial para a tolerância linguística, e como competência, 
implicando a estruturação do ensino de línguas de forma a permitir aos cidadãos tornarem-
se plurilingues, revela-se como uma das ideias elementares defendidas pelo Conselho da 
Europa, que advoga que todas as línguas existentes no espaço europeu devem ser 
valorizadas, promovidas e ensinadas, independentemente de se tratar de línguas oficiais 
dos estados-membros, das línguas regionais ou das línguas das minorias migrantes. 
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Ainda segundo o mesmo projecto, no que concerne às políticas linguísticas e 
educativas, a UNESCO recomenda e realça a necessidade de reconhecimento das línguas 
maternas e a importância da sua escolarização. Por isso, em 1999, foi implementado o Dia 
Internacional da LM, posteriormente celebrado a 21 de Fevereiro, com o objectivo de 
divulgar todas as LMs, de uma forma especial as línguas em perigo “endangered 
languages”, e de promover o direito universal à escolarização das mesmas (ibidem).  
É, portanto, essencial que se faça da diversidade uma oportunidade de aprendizagem 
ao ritmo de um mundo global, partilhando tradições e traços culturais, competências e 
saberes. Ao mesmo tempo, as escolas devem cultivar a evidência do nosso património 
comum enquanto humanos, que em tudo nos aproxima, apesar das diferenças. Na escola, 
deve ser possível aprender a diversidade na unidade. 
A escola, jamais deve esquecer que  
“education is one of the most important tools that we have for the 
transmission of the facts, attitudes, and skills, which aid integration into 
social strucyures; so important, in fact, that it is considered essential for 
integration. It is also an element of social cohesion, which, in its very 
existence, leads of the building of a common project. Because of this, every 
day it becomes clearer that future fractures in society will arise as a result 
of differences in opportunities linked to enequal educational processes” 
(Fonseca & Malheiros, 2005: 72). 
 
Apesar da escola ser um elemento de coesão social, a organização curricular e a 
forma como o currículo é implementado pelos professores não permite uma igualdade de 
oportunidades, não concebendo a diversidade como um factor de enriquecimento pessoal e 
social. 
De facto, em nossa opinião, predomina na sociedade portuguesa uma visão social 
que considera certas culturas deficitárias, o que faz com que a diferença seja perspectivada 
como um problema. Face às características diversas dos alunos, ocorrem mais situações de 
rejeição, de paternalismo ou de compensação do que situações estruturadas no direito à 
diferença e na consideração de potencialidades que podem advir das interacções entre o 
diferente e o plural. 
Uma das formas de valorizar a diversidade linguística e integrá-la nas práticas 
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educativas é através da Educação Intercultural que passamos a explicitar. 
 
 
2.2 - Educação Intercultural  
Como já foi referido anteriormente, vivemos, desde algumas décadas a esta parte, 
numa época de constantes e profundas mudanças sociais, políticas e económicas, em que 
fenómenos como a correlação entre países, tal como os crescentes fluxos migratórios 
fizeram surgir sociedades multiculturais. Este fenómeno, como é óbvio, apresenta 
repercussões na sociedade e nas escolas portuguesas.  
A concepção do intercultural desenvolveu-se num contexto europeu, perante a 
tomada de consciência, de organismos internacionais como o Conselho Europa e a 
Comunidade Europeia, dos efeitos do crescimento demográfico (nascimentos e novas 
gerações) das populações estrangeiras na Europa sobre o carácter pluriétnico e pluricultural 
das nossas sociedades, e sobretudo sobre o papel da instituição escolar na construção das 
novas sociedades (Perotti, 1997: 19). 
Visto que o tecido social e educativo da ‘aldeia global’ é definitivamente composto 
por uma estrutura heterogénea, a Educação Intercultural tem sido considerada por diversos 
autores, como a via preferencial para desenvolver a identidade étnica e nacional, 
permitindo às crianças e jovens adquirirem uma perspectiva de melhores cidadãos na 
comunidade mundial, na medida em que pressupõe que “(…) num mesmo espaço físico ou 
conceptual coexistem pessoas diferentes, portadoras de diferentes culturas (em termos de 
memória, referências, valores, gostos e inclinações; projectos, expectativas, anseios; 
vivências, práticas, atitudes) mas que mutuamente reconhecem o seu direito a viver em 
comum” (Rocha-Trindade, 1988: 12).  
A Educação Intercultural é, no fundo, aquilo para que aponta a Recomendação da 
Conferência Internacional da Educação realizada, em Genève, em Setembro de 1992, onde 
os Ministros da Educação aceitaram como definição da interculturalidade “o conhecimento 
e a apreciação de diferentes culturas e o estabelecimento de relações de trocas positivas e 
de enriquecimento mútuo entre os elementos das diversas culturas, tanto no interior de um 
país como do mundo” (Conselho da Europa, 1994: 8). Neste sentido, as interacções 
culturais não se manifestam como uma situação de dádiva, por parte de uns, e recepção, 
por parte de outros, mas sim de um diálogo intra e inter-culturas onde cada uma se valoriza 
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através de práticas que permitem um melhor conhecimento de si e o reconhecimento dos 
outros. 
A Educação Intercultural surge, neste contexto, como uma proposta educativa que 
tem em conta, por um lado, a cidadania (igualdade de direitos e oportunidades), o direito à 
diferença (que significa o respeito pela identidade e os direitos de todos os povos, grupos 
étnicos e expressões socio-culturais) e o princípio da unidade dentro da diversidade (que se 
refere a uma identidade nacional voluntária e construída por todos (Menchú; 2001: 65). 
De acordo com Clanet (1990), a Educação Intercultural introduz a dimensão de 
reciprocidade na complexidade das relações entre culturas. 
“Idées dont se trouve inducteur le prefixe «inter»…inter/entre qui tantôt 
traduit la liaison, la réciprocité (interpénétration, inter-action, inter-
disciplinarité…) et tantôt la séparation, la disjonction (inter-diction, inter-
rogation, inter-position…). Cette ambivalence jonction/disjonction, le 
prefixe «inter» l’induit pour interculturel. Ce sont d’interpénétrations, 
d’interférences, d’interactions… que sont faits les contacts entre cultures; 
mais aussi d’interrogations, d’interruptions, d’interprétations…(in 
Allemand-Ghionda, Goumoëns & Perregaux, 1999: 12). 
 
Na mesma linha de pensamento, Afonso refere que, a interculturalidade subentende 
“um conhecimento fundamentado da própria cultura e da cultura estrangeira, bem como a 
capacidade de análise de estruturas e funções sociais e as suas diferenças em diferentes 
culturas” (2002: 1). Tal implica que cada indivíduo tome consciência do seu próprio 
sistema de valores, de convicções e de como eles são relativos perante as mais diferentes 
culturas, para não ter “o pensamento erróneo de as avaliar, mas tão somente de as 
conhecer e aceitar nas suas diferenças e semelhanças a fim de atingir o objectivo da 
comunicação intercultural” (ibidem). 
A Educação Intercultural aponta nitidamente para uma dinâmica interactiva em que 
cada um vê a sua cultura através dos olhos do outro, questionando e relativizando o seu eu, 
por comparação com o seu próximo (para uma maior clarificação deste conceito, para além 
de Afonso, 2002, ver também Feytor, 1998; Banks, 1993, 1994; Cardoso, 1998; Ferreira, 
2003; Stöer & Cortesão, 1999; Stöer, 2001). 
De acordo com Essomba, a interculturalidade, fundamenta a sua acção no 
Capítulo II – A diversidade linguística nas escolas do 1º CEB 
 51 
reconhecimento da máxima: “todos los seres humanos son iguales en esencia y diferentes 
en existencia. Por eso las prácticas interculturales no tienen por qué ser um muro sino 
puente” (2006: 45). A diferença deve ser encarada como um caminho que aproxima os 
indivíduos que visa desenvolver, nos grupos maioritários, como nos grupos minoritários: 
melhor compreensão das culturas nas sociedades modernas; maior capacidade de 
comunicação entre cidadãos de diferentes culturas; maior capacidade de participação e 
interacção social, criadora de identidades e de sentido de pertença comum à humanidade e 
atitudes adaptadas ao contexto da diversidade cultural (Quellet, 1991).  
Corroborando com outros autores, Peres (1999) defende que a escola é a entidade por 
excelência que desempenha um papel fundamental na integração social de todos os grupos. 
Logo, deve tomar lugar activo no desenvolvimento harmónico das relações entre os 
grupos, competindo-lhe incrementar políticas que promovam o respeito pelo outro. Melhor 
dizendo, a escola deve promover uma reflexão de uma educação que se quer intercultural, 
que não hierarquiza as dissemelhantes culturas, que não fala em desigualdades mas em 
diferenças, valorizando as mesmas como fonte de enriquecimento e de desenvolvimento. 
Incumbe, ainda, à escola, instituição de educação aberta à diversidade cultural, ter 
como princípio, “(…) reconhecer o contributo indespensável de cada cultura particular 
para a construção da cultura comum, o que não só admite como facilita e deliberadamente 
procura a expressão autónoma dos alunos e das respectivas culturas de origem” (Barbosa, 
1996: 23). A escola deve organizar as suas acções, num clima de interdependência e de 
igualdade de oportunidades para que os alunos dos diferentes grupos étnicos partilhem 
conhecimentos, valores e experiências específicas de cada cultura, de forma a 
reconhecerem, respeitarem e valorizarem as diferenças culturais, tal como as suas 
dimensões comuns. As crianças e jovens pertencentes a diferentes culturas, não são, de 
forma alguma, um obstáculo para o ensino e para a aprendizagem, mas sim um potencial 
factor de engrandecimento, desde que sejam criadas oportunidades de troca e reciprocidade 
Reinventar uma escola com consciência intercultural significa “realizar a vontade 
indómita de “descobrir” o outro, cultivar o fascínio perante o diferente e entretecer um 
tropismo que extravasa os limites estreitos dos condicionamentos sócio-culturais que 
fizeram a segmentação dos quotidianos de um mundo compartimentado” (Carneiro, 2001: 
71). A diversidade étnico-cultural é uma característica crescente em toda a sociedade. 
Portanto, parece-nos inadiável agir em prol da supressão das barreiras sócio-culturais e 
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raciais, que possam de alguma forma impedir relações aprazíveis entre os indivíduos, em 
diferentes contextos e ao longo da vida. Por isso, independentemente da escola ser ou não 
etnicamente heterogénea, deve permear o seu programa e dia-a-dia com contributos e 
perspectivas das diferentes culturas representadas na classe, na escola, na sociedade e no 
mundo. Pelo exposto, parece-nos oportuno rematar que a Educação Intercultural, se revela 
como “um alicerce indispensável à Educação Cívica que permite aspirar a uma maior 
harmonia na Cidade dos Homens” (ibidem).  
Para Abdallah (1996), a pedagogia intercultural é o meio pelo qual se deve 
incrementar a acção educativa, baseada numa pedagogia de acção que se vai construindo e 
desenvolvendo na confrontação, na experiência e na análise. O intercultural não é um 
carácter inerente aos efeitos, mas uma construção da qual é impreterível compreender as 
implicações e as virtualidades. É nesta perspectiva que a Educação Intercultural se 
relaciona com a educação para a cidadania, sustentada no respeito pelos valores dos 
diferentes grupos sociais, pela tolerância, pela convivência democrática dentro da escola, a 
qual irá contribuir para a diminuição das relações de conflitualidade. 
Neste âmbito, Perotti (1997) considera que deverão estar subjacentes às actividades 
escolares os ‘direitos do homem’ como fazendo parte de uma Educação Intercultural, os 
quais têm como princípios lutarem contra a intolerância, a xenofobia e o racismo. 
Pactuando com a ideia defendida, pensamos que a escola tem um papel basilar no exercício 
da educação, que deve visar os princípios inerentes à Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, das Nações Unidas. Desta declaração, destacamos o seu artº 26, que nos relembra 
a importância para o completo desenvolvimento e aperfeiçoamento da personalidade 
humana, e consequentemente o esforço do respeito dos direitos do homem e das liberdades 
fundamentais. Assim sendo, o ensino deve engrandecer a compreensão, a tolerância e a 
amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais e religiosos, bem como a expansão 
das actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz. 
Pelo que foi supradito, convém salientar a relevância do desenvolvimento da 
capacidade de formular um julgamento próprio, estimular qualidades morais como a 
verdade, espírito de abertura, objectividade e respeito pelos outros. É necessário procurar 
familiarizar o aluno com as grandes realizações intelectuais, éticas, não só da sua 
comunidade, mas se possível de todo o mundo, jamais esquecendo que o propósito da 
educação é sobretudo humanizar e não apenas socializar (Quellet, 1991). A Educação 
Capítulo II – A diversidade linguística nas escolas do 1º CEB 
 53 
Intercultural implica a transformação do eu, no que diz respeito ao aumento de 
conhecimento no que concerne ao (preconceito, estereótipo, cultura, identidade) e da 
escola, do currículo, ou seja, em todo o processo de aprendizagem efectuado dentro da 
escola é premente que os conteúdos programáticos se adaptem a este novo modelo de 
sociedade pluralista. Também o ambiente de sala de aula (autonomia, cooperação, 
participação) deve sofrer alterações tendo em vista, por conseguinte, uma transformação da 
sociedade, onde deve prevalecer uma cidadania democrática. 
O modelo do sistema educativo português revela, de certo modo, alguma abertura e 
preocupação com estas questões. Na LBSE de 1986, encontramos implícito o conceito e a 
prática de educação intercultural, quando lemos: “assegurar o direito à diferença, mercê 
do respeito(…) bem como da consideração e valorização dos diferentes saberes e 
culturas”; “(…) interdependência e necessária solidariedade entre todos os povos do 
Mundo”; “fomentar a consciência nacional (…) numa perspectiva de humanismo 
universalista, de solidariedade e de cooperação internacional” (art.º 3º e 7º da LBSE). 
Veja-se que a abordagem intercultural apela para a educação da comunicação entre 
culturas, contemplando a necessidade de levar as crianças e os jovens a conhecer, conviver 
e prezar os valores consensuais das diferentes culturas. Do mesmo modo, pretende 
promover o conhecimento mútuo e a cordialidade cívica, de forma a preparar os alunos 
para desempenhos múltiplos.  
Também nos princípios orientadores contidos no texto Organização Curricular e 
Programas do Ensino Básico, se encontra, de igual modo, patente um pensamento no que 
toca ao que é hoje a situação comum das nossas escolas: a diversidade linguístico-cultural, 
a saber, 
“reconhecimento que a língua portuguesa é um instrumento vivo de 
transmissão e criação da cultura nacional, de abertura a outras culturas e 
de realização pessoal”; “garantir a informação adequada à compreensão 
do significado e das implicações do nosso relacionamento com outros 
espaços socioculturais e económicos e suscitar uma atitude responsável, 
solidária e participativa” (1991: 15-16). 
 
A Educação Intercultural está igualmente presente nas competências propostas no 
Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais (2001) – reconhecendo 
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esta temática quando refere: “sendo esta uma ideia aplicável a todos os domínios, convirá 
destacar os problemas que decorrem do número crescente de crianças e jovens que 
frequentam as nossas escolas e cuja língua materna não é o português”. De acordo com o 
Decreto-lei 6/2001 e o mais recente Despacho Normativo 7/2006, já anteriormente 
referidos, estes problemas justificam a realização de actividades curriculares específicas de 
PLNM. Orientações concretas para o desenvolvimento de tais actividades, relativamente às 
diversas minorias linguísticas, deverão ser elaboradas. Será importante sublinhar que as 
experiências educativas a proporcionar a estes alunos devem visar o desenvolvimento das 
competências constantes das presentes publicações. 
Para concluir, podemos dizer que a escola tem de sofrer profundas alterações 
estruturais para conseguir dar resposta a uma sociedade que está a sofrer “processos 
intensos de globalização” e “num processo progressivo de complexificação” (Stöer & 
Cortesão, 1999). Na nossa perspectiva, a Educação Intercultural é imprescindível na 
educação de qualquer ser humano, pois através da criação de ambientes de aprendizagem 
interactivos, cooperativos e inter-étnicos, proporciona a aquisição de saberes e 
competências que asseguram o desenvolvimento integral dos alunos. Ou melhor, 
contribuem para a formação de futuros cidadãos atentos, informados, responsáveis e 
intervenientes nas situações de injustiça social. Conforme salienta Starkey  
“citizens in a democracy need intercultural skills for living in communities 
where cultural diversity is the norm. They need critical cultural awareness 
to understand the world around them and challenge injustice, complacency, 
social exclusion and unwarranted discrimination. The construction of a 
peaceful, democratic and multicultural Europe requires plurilingual 
citizens” (2002: 29). 
 
A prática da Educação Intercultural implica uma mudança de paradigma que 
considera “o outro e o diferente como ponto de partida” (Perotti, 1997). Para ser viável, 
tem de ser contemplada nas diversas componentes estruturadoras do currículo. Contudo, tal 
por si só, está longe de ser condição suficiente para a sua realização, sendo por isso 
premente que se aposte na formação de Professores que os capacite no sentido de 
promover e integrar a diversidade dos seus alunos. 
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2.3 - Formação de Professores 
A heterogeneidade social, económica, cultural e linguística, hoje visível nas 
comunidades escolares, tem de ser gerida de forma a permitir que a igualdade de 
oportunidades de acesso à escola se transforme, também, numa igualdade de oportunidades 
de sucesso para todos os alunos, tendo em conta que como cita Ançã “negligenciar os 
parâmetros culturais é construir barreiras ao êxito” dos mesmos (2003: 64). Assim, cabe 
ao Professor um papel basilar no reconhecimento e na promoção da diversidade étnica e 
cultural.  
Confrontados com situações culturais e linguísticas diversificadas, torna-se premente 
reflectir sobre a função do Professor que de acordo com o relatório Eurydice “are required 
to take into account the phenomenon of cultural diversity and to become agents of 
integration policy while taking into account the autonomy of the schools and of their own 
profession” (http://www.oi.acime.gov.pt/docs/pdf/Eurydice%20Portugal%202003-4.pdf). 
Partindo da adequação e gestão do currículo formal à diversidade dos alunos com 
que trabalha, o Professor deve cumprir um papel peculiar na integração das crianças e 
jovens, tal como na sua formação pessoal e social que deve incluir a dimensão da 
pluralidade linguística e cultural, na medida em que esta “aura des effets favorables sur les 
pratiques des enseiggnants”. A integração da dimensão indicada influenciará, de forma 
positiva, a perspectiva do Professor face  à diversidade linguística e cultural, bem como, à 
forma de gerir a sua actuação perante a mesma. Por outro lado, permite que se comece a 
olhar de modo diferente as CNNs, isto é, “non pas à partir de ses «déficits» mais à partir 
de ces connaissances et de son potenciel à apprendre” (Allemand-Ghionda, Goumoëns & 
Perregaux, 1999: 143). 
Pensamos que cada cultura deverá ser, de igual forma, valorizada e reconhecida 
dentro das suas potencialidades cabendo à escola, mais propriamente aos processos 
educativos e ao trabalho do Professor, modificar o próprio ambiente de trabalho de forma a 
ir ao encontro de todos os alunos e do seu sucesso educativo (Banks, 1995; Leite, 1996). 
Assim, como é citado por Peres, 
“qualquer proposta de formação de professores deve basear-se na 
autonomia profissional dos docentes, construída em enfoques teóricos, 
técnicos e prático-reflexivos, assumindo-se o modelo crítico como a 
charneira da reestruturação do verdadeiro profissional, consciente e 
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comprometido com a reconstrução de uma sociedade de cidadãos mais 
livres, justos, solidários e democráticos” (2006: 128).  
 
A responsabilidade do docente passa não só por aprender a ser, aprender a estar, 
aprender a fazer e aprender a viver em conjunto, sendo estes os quatro pilares da educação 
defendidos por Delors (1996), como também por ser capaz de submeter a sua prática e o 
seu contexto escolar a uma observação e meditação crítica, a um repensar constante que 
lhe consinta perceber e gerir o intercâmbio de significados que constituem a rede simbólica 
na qual se formam os alunos, de modo a promover uma igualdade de oportunidades, tal 
como de relações de harmonia e compreensão intercultural na sala de aula, na escola e na 
comunidade.  
Neste contexto, entendemos que é fundamental uma formação contínua dos 
Professores, de forma a lutar contra a educação tradicional “baseada na homogeneidade e 
num processo carencial de diferença”, sendo para tal imprescindível que os Professores 
assumam uma postura de investigação-acção face à diversidade, e simultaneamente um 
pensamento multireferencial (Stöer & Cortesão, 1999). A investigação revelar-se-á, 
também, no nosso entender, condição sine qua non, que irá contribuir para que o Professor, 
perante a diversidade dos seus alunos, comece a questionar e a ponderar sobre a sua 
actuação enquanto educador ao mesmo tempo que lhe permitirá adquirir a habilidade de 
transpor fronteiras (ibidem,).  
A formação deste Professor, investigador e educador, realiza-se através da 
investigação do que denominam de interface da Educação Intercultural, cujo 
desenvolvimento torna possível a gestão da diversidade pelo Professor, diversidade esta 
que pode ser vista como uma fonte de riqueza para o aprofundamento da natureza 
democrática da sala de aula, da escola e do Sistema Educativo. 
Segundo Perotti, o Professor motivado para a realidade intercultural tem um papel 
activo nas suas próprias organizações e nos processos democráticos; interessa-se pelos 
assuntos nacionais e mundiais; adapta-se e familiariza-se facilmente com os métodos 
activos de aprendizagem, de pesquisa e de discussão assim como com a utilização dos 
media; está predisposto a viver ou trabalhar num meio diferente, como por exemplo o 
estrangeiro; experimenta e elabora os seus próprios materiais e métodos de trabalho; 
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referencia o sexismo e o racismo na sociedade, e reconhece e combate os seus próprios 
preconceitos (1997).  
De facto, é à escola “l’institution privilégiée pour enseigner à ces nouveaux venus la 
bonne maniére d’être citoyen” (Abdallah, 1992) e especialmente aos Professores que 
compete, como afirma o Ministério de Educação, educar para a cidadania, para o 
reconhecimento da diversidade cultural, para o respeito pelas diferenças, de modo a 
contribuir para a formação de uma consciência cívica capaz de lutar contra a exclusão 
social, a discriminação e violência. Em forma de complementar o que foi referido, 
Abdallah salienta ” il imcombe en effet à la culture d’accueil et en particulier à l’ecole qui 
la représente de montrer aux jeunes imprégnés d’une autre culture tout le respect dû à 
celle-ci comme à tout autre, en suscitant en premier lieu une grande curiosité pour les plus 
interessantes de ses particularités” (1992). Ou seja, torna-se imperativo desenvolver 
atitudes que favoreçam as relações interculturais: a abertura e interesse por novas 
experiências, diferentes culturas, outras línguas, outras pessoas.  
Atendendo às funções da escola como instituição de educação torna-se fulcral o 
papel do Professor, como promotor do processo educativo, para que consiga responder às 
“exigences de la société actuelle, marquée par l’internationalisation et les recontres 
interculturelles” (Allemand-Ghionda, Goumoëns & Perregaux, 1999: 143). Por outras 
palavras, todos os indivíduos têm direito a um ensino de qualidade e a uma plena 
integração na sociedade pluricultural em que vivemos.  
Da formação dos Professores deve, similarmente, fazer parte a consciencialização 
dos mesmos para a diversidade linguística, para a análise das diferenças e semelhanças 
entre as línguas e entre as variedades de uma mesma língua observando fenómenos como 
as famílias de línguas e suas origens. Esta abordagem permite conhecer melhor o 
fenómeno linguístico em geral, e o funcionamento da LP, em particular, promovendo ainda 
a compreensão e a aceitação da diferença, já no âmbito dos valores e atitudes 
desenvolvidos numa perspectiva intercultural. Como acrescenta Feytor Pinto a promoção 
do respeito pela língua do outro é um importante indicador do respeito pelo outro (1998). 
Com efeito, cada pessoa encara a sua LM como tendo um papel estruturador da sua 
personalidade e, cada língua é vista pela comunidade que a fala como um produto cultural 
que está na base da sua identidade do seu sentido de pertença. Respeitar uma língua é 
respeitar o grupo cultural que a fala. Também por isso, uma formação para a diversidade 
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linguística se revela de grande pertinência para meios educativos multilingues enquanto 
enquadramento da didáctica da língua que é veiculo de ensino-aprendizagem.  
Como é definido no relatório Eurydice  
“The teachers of primary education are required to promote the learning of 
spoken language by all children, with special attention to those belonging to 
social and linguistic minorities or underprivileged segments of society; and 
to encourage pupils of other mother tongues to learn Portuguese as a 
second language”  
(http://www.oi.acime.gov.pt/docs/pdf/Eurydice%20Portugal%202003-4.pdf). 
 
Uma ‘escola para todos’, e em que ‘todos são diferentes’, exige de cada Professor a 
capacidade e a flexibilidade para inovar na linha de um paradigma que proporcione o êxito 
e a mudança, sem despersonalizar e aculturar.  
Decorrentes das críticas feitas às práticas monoculturalistas que olham para a 
diferença não pelo potencial que contém, mas mais pelo obstáculo que significa, outras 
correntes têm surgido apoiadas em ideias que reconhecem o direito à diferença e o 
enriquecimento que pode advir dessas interacções. É no quadro desta postura que se situa a 
educação e o Professor intercultural que, como cita Stöer & Cortesão: 
“Encara a diversidade cultural como fonte de riqueza para o processo de 
ensino/aprendizagem; 
Promove a rentabilização de saberes e culturas; 
Toma em conta a diversidade cultural na sala de aula tornando-a condição 
da confrontação entre culturas; 
Refaz o mapa da sua identidade cultural para ultrapassar o etnocentrismo 
cultural; 
Defende a descentração da escola assumindo-se como parte da comunidade 
local; 
Conhece diferenças culturais através do desenvolvimento de dispositivos 
pedagógicos na base da noção de cultura como prática social” (1999: 47).  
 
Sendo um actor social da escola democrática, este ‘ideal tipo de Professor’ ao 
conhecer e reconhecer o ‘mosaico cultural’ vai promover uma educação com base numa 
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cidadania participativa e a igualdade de acesso e sucesso na escola e na comunidade. Esta 
atitude educativa imbui no Professor uma mentalidade curricular que lhe permite transpor 
o paradigma técnico-burocrático e a rotina, de forma a conceber projectos mais ajustados à 
realidade da sua sala de aula. Zeichner (1993) confirma esta ideia quando explica que os 
Professores, para promoverem nas suas aulas o princípio da inclusão, terão não só de 
possuir conhecimentos sócio-culturais sobre os diversos grupos a que os seus alunos 
pertencem, como, também, deverão ser capazes de usar esses conhecimentos na 
organização curricular e no ensino, de modo a estimularem a aprendizagem dos alunos 
(destaca-se aqui o documento orientador PLNM, 2005). 
Se pensarmos no significado de ensinar e participar na educação de grupos de 
crianças que são diferentes entre si, concluímos ser necessário aos Professores esta atitude 
interveniente que reflecte a substituição de uma ‘mentalidade tecnicista’ por uma 
‘mentalidade curricular’. Zabalza descreve estes dois tipos de mentalidade, referindo que a 
mentalidade tecnicista representa uma visão parcelar e restrita do acto educativo enquanto 
a mentalidade curricular traduz uma consciência do sistema em que se está inserido e das 
opções que o orientam, bem como do modelo veicular que integra as acções realizadas. De 
facto, em sociedades onde a diversidade é cada vez mais o aspecto que as caracteriza, não 
faz sentido a continuação do privilégio dos currículos nacionalistas e etnocêntricos, onde 
apenas alguns se revêem e se sentem legitimados (1987). 
Subscrevendo o pensamento de Zeichner, Azevedo & Vilariça afirmam que o 
desenvolvimento da consciência social e o empenho moral dos Professores na tarefa para 
eliminar as desigualdades sociais, dentro e fora da escola, é um aspecto essencial da 
formação de Professores para um sistema educacional que compreende as finalidades do 
ensino numa sociedade democrática (1993). 
Corroborando a mesma ideia, Ançã (2003: 64) salienta a importância da formação 
dos Professores, no que concerne à mudança de atitudes através de um crescimento, 
amadurecimento pessoal e interpessoal, como sendo fundamental, tendo em conta que “vai 
permitir uma sensibilização a interacções sociais e comunicativas heterogéneas, 
concorrendo para uma construção da competência intercultural. 
Ainda segundo a mesma autora, é essencial que o Professor reconheça a necessidade 
de alargar os seus conhecimentos, não só no que às migrações em geral diz respeito, como 
também aos aspectos relacionados com a Linguística Portuguesa e Linguística Geral, de 
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modo a ser possível uma análise minuciosa das características do público-aprendente 
(ibidem).  
Como ilação que podemos tirar do que temos vindo a ler sobre a respectiva temática, 
acreditamos que o reconhecimento pela escola e Professores de diferentes manifestações e 
comportamentos culturais e linguísticos tem repercussões ao nível das auto-estimas dos 
elementos dos grupos minoritários, gerando confiança e predisposição para a aquisição de 
outros saberes. É nisto que todos nós, profissionais da educação, temos de acreditar se 
quisermos vencer o insucesso escolar e contribuir para a construção de uma sociedade mais 
democrática.  
Sintetizando, gostaríamos de ir ao encontro de uma ideia de Nieto sobre o Professor 
intercultural, confirmando que é necessário ser-se uma pessoa multicultural e, que sem esta 
transformação pessoal, qualquer tentativa para se desenvolver uma perspectiva 
intercultural será pouco profunda (1992).   
Um dos instrumentos que um Professor intercultural pode utilizar em prol da 
valorização e integração das experiências e conhecimentos dos seus alunos trata-se, como 
já fora anteriormente mencionado, do PEL que a seguir apresentamos. 
 
 
2.4 - Portfolio Europeu das Línguas 
O PEL, assim como, o QECR são dois instrumentos linguísticos de grande relevância 
para o ensino aprendizagem das línguas estrangeiras, que foram lançados, pelo Conselho 
da Europa, no âmbito das actividades do Ano Europeu das Línguas, em 2001. 
Os dois instrumentos focalizados para o ensino, aprendizagem e avaliação das 
línguas vivas, surgem no campo de políticas de educação na sequência de acordos 
internacionalmente conseguidos com o intento de no futuro: facilitar a livre circulação na 
Europa; alargar o conhecimento e a compreensão recíprocas entre os povos da Europa; 
aumentar o nível de cooperação europeia em quantidade e qualidade; combater e evitar 
preconceitos e intolerância perante outras culturas e falantes de diferentes línguas e 
fortalecer as estruturas práticas democráticas (Conselho da Europa, 2001). 
O PEL é um documento pessoal que pretende contribuir para o reconhecimento de 
experiências linguísticas e culturais a vários níveis. Surgiu com o objectivo de: 
 Encorajar todos os cidadãos a aprender várias línguas, mesmo que a nível 
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elementar, e a continuar essas aprendizagens ao longo da vida. 
 Melhorar a qualidade da aprendizagem e a competência de auto-avaliação. 
 Facilitar a mobilidade na Europa através de documentação sobre as competências 
adquiridas e apresentadas de forma clara e internacionalmente comparável. 
 Contribuir para a compreensão mútua dos povos da Europa através da capacidade 
de comunicar em várias línguas e de contactos com outras culturas (Fischer, 2001). 
O PEL é baseado no QECR sendo as competências em LE obtidas em contexto 
formal ou não formal, registadas com os 6 níveis definidos no mesmo, desde o mais 
elementar A1, ao nível máximo de proficiência C2. 
Digamos que qualquer Professor, seja de línguas, seja, por exemplo, do 1º CEB que 
ministre a sensibilização à diversidade linguística ou que tenha na sua Escola/Sala de Aula 
crianças oriundas de outros países, pode utilizar o PEL. 
No caso de aprendentes que mudam de Escola, a sua integração torna-se mais fácil, 
pois os Professores ficam mais rapidamente informados sobre o nível anteriormente 
atingido pelo aluno em questão, como também sobre as necessidades, dificuldades e 
motivações pessoais. 
O PEL é composto por 3 partes distintas: 
 Passaporte de Línguas - que contém um registo das competências linguísticas 
(definidas, como já foi referido atrás, segundo os 6 níveis de competência do QECR) e 
experiências interculturais do seu portador, tal como, o registo de certificados e diplomas 
adquiridos após a frequência de cursos, que dão uma visão geral do que cada cidadão 
comum domina nas diversas línguas. 
 Biografia de Línguas - é utilizada para orientar o aprendente na definição de metas 
de aprendizagem, rever e assinalar progressos e experiências relevantes e para fazer uma 
auto-avaliação regular. 
 Dossier – serve para o aprendente arquivar materiais significativos em termos de 
experiências de aprendizagem, trabalhos para ele considerados interessantes ou 
documentos oficiais comprovativos de provas prestadas e/ou cursos feitos, 
precedentemente referenciados no Passaporte. 
O PEL caracteriza-se, de acordo com Fischer (2001) por ter 3 funções: 
 Uma função documental, que não pretende substituir a função de diplomas e 
certificados obtidos em exames formais, mas sim funcionar como complemento desses 
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documentos fornecendo informações adicionais. 
 Uma função pedagógica, quando usado para tornar o processo de aprendizagem 
mais compreensível para os próprios utilizadores, ajudando-os a desenvolver a sua 
capacidade de reflexão e de auto-avaliação, fomentando a responsabilização nas suas 
aprendizagens. 
 Uma função política, na medida em que foi concebido de forma a ir ao encontro de 
objectivos definidos pelo Conselho da Europa: 
 garantir a preservação da diversidade linguística e cultural na Europa, 
 promover a tolerância linguística e cultural, o plurilinguismo e a educação para a 
cidadania democrática (Conselho da Europa, 2001). 
No PEL, que é propriedade do aprendente, ficam registadas as competências 
linguísticas (adquiridas em contexto formal e não formal) nas várias línguas, incluindo as 
línguas de origem. Este aspecto é de especial importância no caso das minorias linguísticas 
que, desde cedo, vêem reconhecido o estatuto das suas línguas. Como refere Ançã, neste 
âmbito, é impossível apagar/negar o que se aprendeu/viveu na LM. Esta funcionará sempre 
como uma espécie de crivo para as outras línguas e culturas a aprender. Daí, a necessidade 
de conhecer a biografia linguística do aprendente, rentabilizando o seu reportório (história 
de vida/história das línguas e das pessoas e lugares associados a essas línguas) na 
aprendizagem do Português (2005b). 
É de salientar que, de momento, o PEL se encontra, apenas, disponível para alunos 
dos 10 aos 15 anos, sendo que o PEL para crianças do 1ºCEB ainda está na fase de 
avaliação. 
Resumindo, o PEL constitui um instrumento essencial que os Professores podem 
desenvolver com os seus alunos, e que os ajudará a reconhecer e reflectir sobre a sua 




Pretendeu-se neste texto analisar a profunda transformação a que se assistiu na escola 
portuguesa, com a presença do número crescente de alunos de outras origens culturais e 
linguísticas; repensar o lugar da escola no que concerne à evolução das concepções 
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educativas que vão desde o mero contacto entre culturas à interacção cultural, e dos seus 
agentes na construção de uma Educação Intercultural.  
Nesta perspectiva, é importante ponderar sobre o papel que cada Professor(a) pode 
ter no desenvolvimento do currículo, na capacidade e flexibilidade para inovar na linha de 
um paradigma que proporcione o êxito e a mudança quando se pretende atender à 
diversidade, não bastando, simplesmente, aceitá-la e valorizá-la. Para tal, é necessário que 
o Professor conheça a diversidade dos seus alunos, bem como as suas origens, as línguas 
que dominam e em que grau, as línguas que falam ou escrevem e em que contextos, as suas 
atitudes para com as diferentes línguas, nomeadamente para as línguas de aprendizagem, e 
que implemente na sua sala de aula uma Educação Intercultural gerindo o currículo pelo 
princípio de uma ‘escola para todos’ e em que ‘todos são diferentes’. 










Concepções de Língua 
 
“Language is not only a tool for communication and Knowledge but also a 
fundamental attribute of cultural identity and empowerment, both the individual and the 
group. Respect for the languages of persons belonging to different linguistic 












Iniciamos este capitulo com a clarificação de alguns conceitos relacionados com a 
línguas, entre os quais: Língua Materna/Língua Segunda/Língua Estrangeira. 
Apresentamos também, as diferentes funções e estatutos que as línguas podem 
desempenhar. 
Por último, faremos referência ao termo representações, uma vez que se trata, na 
didáctica de Línguas, de um conceito relevante, tendo em conta que pode ter efeitos 
significativos nas atitudes, interesse ou motivação dos aprendentes para com as línguas. 
 
3.1 - Conceitos de Língua 
Várias são as definições apresentadas por diversos autores sobre o conceito de 
língua, sendo que neste trabalho destacaremos, apenas, as que consideramos mais 
pertinentes e adequadas ao nosso estudo. 
Se bem que desde o séc. XX linguistas como Meillet (1982) e Saussure (1978) 
tenham chegado a configurar a língua como um facto social, só nos últimos vinte anos, 
com o desenvolvimento da sociolinguística, é que as relações entre língua e a sociedade 
passaram a ser caracterizadas com maior precisão. É, pois, recente a concepção de língua 
como instrumento de comunicação social, maleável e diversificado em todos os seus 
aspectos, meio de expressão dos indivíduos que vivem em sociedade também 
diversificadas social, cultural e geograficamente. 
Na perspectiva de Slama-Cazacu (1978), a língua é a criação, mas também o 
fundamento da linguagem – que não poderia funcionar sem ela; é, simultaneamente, o 
instrumento e o resultado da actividade da comunicação. Por outro lado, a linguagem não 
pode existir, manifestar-se ou desenvolver-se a não ser pelo aprendizado e pela utilização 
de uma língua qualquer. 
Por sua vez, Gomes et alli (1991) entende a língua como instituição social, sendo um 
conjunto de signos linguísticos ordenados e utilizados pelo homem na comunicação com os 
outros membros da sua comunidade. Deste modo, a língua apresenta-se como um conjunto 
de elementos convencionais que permite o exercício da faculdade da linguagem, 
constituindo o código utilizado pela comunidade. Se cada pessoa utilizasse um código 
diferente, certamente que não conseguia comunicar. Na perspectiva destes autores é 
necessário o uso do mesmo código, mas não uma realização verbal uniforme. Assim sendo, 
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cada indivíduo pode utilizar de modo diferente e particular as possibilidades oferecidas 
pela língua. 
Alguns linguistas consideram que a língua é um sistema gramatical pertencente a um 
grupo de indivíduos:  
“Expressão da consciência de uma colectividade, a língua é o meio por que 
ela concebe o mundo que a cerca e sobre ele age. Utilização social da 
faculdade da linguagem, criação da sociedade, não pode ser imutável; ao 
contrário, tem de viver em perpétua evolução, paralela à do organismo 
social que a criou” (Cunha & Cintra, 1997: 1).  
 
Comparavelmente, Pinho & Andrade vêem a língua como sendo o espelho da 
identidade de um povo, pelo que serve, sobretudo, para viver e para comunicar com os 
outros, na medida em que “é um fenómeno social, que acontece porque há necessidade de 
comunicar”, apesar de também fulcral para enriquecimento pessoal e cultural (2002: 4).  
Segundo Cuq (2003) a língua pode ser analisada sob dois aspectos complementares: 
um aspecto abstracto e sistemático que considera a língua como idioma, e um aspecto 
social que perspectiva a língua como cultura. Por sua vez, no Dicionário de Linguística de 
Dubois et alli (1978) e no Dicionário de Metalinguagens da Didáctica, (2000), a língua é 
definida como sendo um sistema de signos articulados e relacionados de uma forma 
específica segundo a comunidade à qual pertencem; é um código, conjunto do vocabulário 
e regras gramaticais de um idioma.  
Em suma, a língua é um dos veículos privilegiados de transmissão, cultura e, ao 
mesmo tempo de afirmação da identidade. O seu uso é um dos principais factores de 
discriminação social e cognitiva, pelo que, qualquer escola que se construa numa 
perspectiva intercultural tem de visar a língua com prioridade de intervenção. Então, a 
identificação das características linguísticas dos alunos e o desenvolvimento de uma acção 
que propicie a consciencialização do funcionamento da língua são direcções fundamentais 
que a prática pedagógica deve implementar. 
Todas as línguas são veículos de cultura, logo uma escola intercultural deverá 
promover práticas sistemáticas de sensibilização à diversidade linguística do mundo. 
Dentro da enorme diversidade de abordagens que os temas relacionados com a 
integração têm por toda a Europa e pelo mundo, há um unanimidade sobre a necessidade 
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do domínio da língua do país de acolhimento para a criação de condições de inclusão das 
pessoas oriundas de outros países na sociedade. As competências linguísticas apresentam-
se como sendo fundamentais no plano escolar, no plano profissional, na formação de redes 
de conhecimento, e, como instrumento social e cultural. O aspecto linguístico desempenha, 
assim, um papel determinante no progresso e sucesso escolar das CNNs.  
Além disso, a crescente presença das crianças oriundas de outros países, pertencentes 
a contextos linguísticos diversos projecta a escola numa dimensão plurilinguística, 
composta pelas línguas de origem dos alunos, a LM; a língua do país de acolhimento, a L2 
e outras eventuais línguas.  
Perante esta realidade, em que a situação escolar e a aula de Português tomam outros 
contornos, a (re)definição de LM, como afirma Ançã, começa a fazer sentido visto que os 
horizontes sejam de âmbito social, nacional, regional ou étnico se vão ampliando e os 
nossos alunos vão tendo proveniências diferentes. Como questiona Kochmann: “Y a-t-il 
une langue maternelle dans la classe?” (Ançã, 2002). 
Em contextos plurilingues, a definição de LM torna-se, com efeito, ainda mais 
complexa. Neste sentido, a mesma autora faz referência aos três semas de Kochmann: o 
afectivo, “idioma falado por um dos progenitores (geralmente a mãe)”; “o ideológico”, 
idioma falado no país onde se nasceu e onde supostamente se vive ainda, e o de “auto-
designação”, idioma a partir do qual aquele que o fala manifesta um “sentimento de posse” 
mais marcado do que em relação a outro idioma (ibidem). 
Para a definição da lexia da LM, Ançã apresenta, também três critérios propostos por 
W. MacKey: “primazia”, a primeira língua apreendida e a primeira língua compreendida; 
“domínio” a língua que se domina melhor, e, “associação” pertença a um determinado 
grupo étnico (1999). Bastaria verificar-se um destes semas para se assegurar a definição de 
LM. No entanto, qualquer um deles é facilmente contestável. Assim, segundo Dabène há 
uma “verdadeira constelação de noções” por detrás do termo LM:  
Falar – que corresponde ao conjunto das potencialidades individuais dum sujeito e às 
práticas daí decorrentes;  
Língua reivindicada – o conjunto de atitudes e de representações dum sujeito ou 
grupo, face à língua como elemento de identidade;  
Língua descrita – conjunto de instrumentos heurísticos de que dispõe o aprendente. 
Em situações monolingues, os três níveis estariam tão próximos que se poderiam confundir 




Existem, por conseguinte, várias noções que estão por detrás do termo LM. Como 
tal, é difícil chegar a uma noção de LM unívoca, pois a sua situação varia com as épocas e 
as áreas geográficas. O que parece ser fundamental na definição da LM é o facto de ser 
"celle dans laquelle s'est organisée la fonction langagière elle-même, en tant que fonction 
symbolique primordiale, et celle qui a accompagné la construction de la personnalité" 
(ibidem: 15). 
O ensino e a aprendizagem de uma língua, de acordo com Feytor Pinto não se 
processam do mesmo modo se, para o aluno, a língua em questão for a LM ou se for uma 
L2 (1998). Neste contexto, é fundamental o conhecimento da LM dos alunos que 
aprendem uma L2, no nosso caso, o Português, que é a única língua de ensino e 
aprendizagem. Este motivo faz com que a LP tenha uma importância acrescida e com que 
todos os Professores tenham o seu ensino como uma preocupação constante. A 
aprendizagem do Português constitui, assim, um indispensável instrumento de 
sobrevivência, bem como, um poderoso meio de combate à exclusão social.  
O termo L2 surge também, por vezes, como sinónimo de LE. Conforme Ançã, a L2 é 
definida como uma língua de natureza não materna (encontrando aqui o domínio da LE), 
que apresenta um estatuto específico, ou seja, é reconhecida como oficial em países 
bilingues ou plurilingues, nos quais as línguas maternas ainda não estão suficientemente 
descritas (1999). Ou ainda, com certos privilégios, em comunidades multilingues, sendo 
essa língua uma das línguas oficiais do país, o francês na Suíça, por exemplo.  
Com efeito, a L2 pode ser definida atendendo a dois tipos de critérios: 
psicolinguísticos, relacionados com a ordem cronológica pela qual a língua é adquirida, 
isto é, L2, língua adquirida em segundo lugar, a seguir à materna (primeira língua), e, 
sociolinguísticos, apontando para uma língua internacional, não materna, que recobre as 
funções sociais consideradas oficiais, num dado país (Ngalasso, 1992; Ançã, 2005a).  
É a partir das duas definições supracitadas, a cronológica e a institucional que, no 
parecer de Ançã, os espaços da L2 e da LE se separam, sendo que: a L2 é língua oficial e 
escolar, enquanto que a estrangeira, apenas espaço de aula de língua, isto é, falada quase 
unicamente no âmbito da aula de LE, não sendo compartilhada pela comunidade 
circundante. Como esclarece a autora, “nesta conformidade, as finalidades da língua fazem 
aproximar a LM e L2, no que se refere à integração social, aprendizagem escolar e acesso 
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ao saber. Por outro lado, L2 e LE cruzam-se, no que respeita à sua natureza, dado ambas 
serem línguas de natureza não materna para o aprendente” (2005a: 38). 
Para Andrade, a L2, "mesmo se em menor grau do que a L1, ocupa na vida do sujeito 
um peso muito maior do que aquele que pode ocupar uma LE" (1997: 55), isto porque a L2 
se pode utilizar em outros contextos da vida de um indivíduo para além do contexto 
escolar. 
No que concerne à LE, ficou estabelecido no Decreto-Lei n.º 6/2001, que no “1.º 
ciclo do Ensino Básico podem as escolas, de acordo com os recursos disponíveis, 
proporcionar a iniciação de uma LE, na sua realização oral e num contexto lúdico”. 
Assim, através deste decreto foi possível proporcionar a implementação da sensibilização à 
diversidade linguística. Em Portugal, no 1.º CEB não se fala de ensino de línguas mas sim 
de sensibilização, na verdade passa pela criação de uma atitude positiva relativamente à 
língua e à cultura, pela motivação e incentivo da vontade de falar ou de ouvir essa língua, 
pelo desenvolver da sensibilidade estética. A sensibilização a uma LE contribui, deste 
modo, para o desenvolvimento de competências cognitivas, estéticas, sensório-motoras, 
sociais e afectivas (Tavares et alli, 1996).  
Conforme o Currículo Nacional do Ensino Básico 
“as aprendizagens em LE, no 1.º ciclo, deverão ser orientadas no sentido de 
uma sensibilização à diversidade linguística e cultural. A abertura da 
escola a essa pluralidade traduzir-se-á na criação de espaços de 
receptividade a outras línguas e outras culturas - eventualmente presentes 
no meio envolvente -, ao estabelecimento de relações entre estas e a LM e 
ao convívio com outros modos de ser, de estar e de viver” (ME, 2001: 45).  
 
É de salientar que o estudo duma LE alarga a experiência no domínio linguístico 
permitindo interessantes comparações entre as línguas. Além disso, permite aprender uma 
outra cultura e os factores humanos e sociais que a compõem. Como cita Afonso “com a 
aquisição da LE é dada ao indivíduo a possibilidade de não considerar o seu país o limite 
da percepção e pensamento, o limite da consciencialização ou até mesmo o padrão 
absoluto de juízos e actuações” (2002: 2). As línguas são assim perspectivadas do ponto de 
vista do desenvolvimento cognitivo, uma vez que não se aprende só uma língua para 
comunicar nessa língua, mas o processo de aprendizagem da mesma é passível de 
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transferência para a aprendizagem de outras línguas e de outras disciplinas. Trata-se no 
fundo, do desenvolvimento de competências plurilingues.  
Um outro autor, Candelier (2001), defende que a comparação entre diferentes línguas 
produz efeitos que facilitam o desenvolvimento de capacidades de discriminação, 
observação e análise dos fenómenos linguísticos, orais e escritos. Tais capacidades são 
susceptíveis de reforçar o domínio da LM e a competência de aprender outras línguas.  
Analogamente, Feytor Pinto (1998: 9) refere que a formação para a diversidade 
linguística pretende analisar as diferenças e as semelhanças entre as línguas e entre as 
variedades de uma mesma língua explorando fenómenos relacionados com as famílias de 
línguas e suas origens. Esta abordagem é fundamental, pois possibilita conhecer melhor o 
fenómeno linguístico, em geral, e o funcionamento da LP, em particular, incitando ainda a 
compreensão e aceitação da diferença, já no âmbito dos valores e atitudes desenvolvidos 
numa perspectiva intercultural. 
O trabalho com a diversidade linguística promove a educação para a comunicação 
enquanto fenómeno de interacção social como forma de favorecer o respeito pelos outros, a 
tolerância, o sentido da entreajuda e da cooperação, da solidariedade e do espírito de 
cidadania. Mas as vantagens de aprendizagem de uma língua não são somente da ordem da 
comunicação, mas também ao nível da formação da personalidade  
“l´apprentissage d´une langue seconde concourt sans aucun doute à la 
formation de la personnalité. Il donne accès à des sources de connaissances 
plus nombreuses et plus diversifiées, il contribue – en ouvrant l´esprit sur 
l´altérité – à développer des valeurs fondamentales comme le refus de 
l´intolérance religieuse, xénophobe ou raciste et permet à l´apprenant de 
relativiser sa propre culture et de modifier sa représentation de l´universe” 
(Bajard, 2001: 39). 
 
Para além disso, é importante salientar que “as LEs contribuem para a aprendizagem 
de conteúdos sobre as línguas e as culturas. As línguas são, com efeito, objecto e 
instrumento, na medida em que constituem um conteúdo a ensinar e o meio através do 
qual são veiculados os conteúdos” (Tavares et alli, 1996: 105).  
Assim, é fulcral sensibilizar as crianças para as LE, visto que as ajuda a percepcionar 
as diferenças linguísticas através do desenvolvimento explícito das capacidades necessárias 
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para aprender uma qualquer língua, promovendo a observação das formas de estruturação 
de línguas diferentes, sendo para isso fundamental que o Professor possua saberes 
relacionados com os domínios: linguístico; sócio-cultural; sócio-afectivo e psico-
pedagógico, que são desenvolvidos nas crianças pela sensibilização à diversidade 
linguística e cultural (Strecht-Ribeiro, 1999). 
No que diz respeito ao domínio linguístico, julga-se que a idade é um dos factores 
que permite compreender o sucesso ou insucesso na aprendizagem de uma LE. Segundo 
Strecht-Ribeiro, “as crianças são capazes de compreender o que lhes dizem ainda antes de 
compreenderem o significado das palavras individualmente” (1999: 54). Isto significa que 
as crianças conseguirão com facilidade descodificar o significado provável das palavras, se 
o Professor as articular com uma boa entoação e, ainda, se recorrer à utilização de gestos: 
expressões faciais e outras acções simples, que poderão contribuir para o êxito da 
aprendizagem da LE, na medida em que, as crianças, ao perceberem uma mensagem por 
este processo começam também a assimilar a língua. Desta forma, ao depararem-se na 
escola com uma língua diferente da sua, as crianças irão de certo recorrer a essa mesma 
capacidade para interpretar sons, palavras e estruturas que lhe são desconhecidas, sendo 
que as palavras e as frases na LE são ouvidas em função das categorias e das estruturas da 
LM. 
Relativamente ao domínio sócio-cultural e intercultural, não há uma única cultura, 
mas existem várias do ponto de vista da sociologia moderna, dado que “a própria 
percepção, a forma que cada um possui de processar e interpretar o que o rodeia, varia, 
de grupo étnico para grupo étnico” (ibidem: 70). Nesta óptica, são culturais as formas 
pelas quais o saber é adquirido, comunicado, formulado e armazenado, envolvendo 
processos de interacção e negociação. O mecanismo sine qua non destes processos de 
aprendizagem é a língua, uma vez que, não só constitui um dos mais poderosos símbolos 
que demarcam a pertença a um determinado grupo, como também permitirá certamente 
atenuar a gravidade de algumas doenças culturais como por exemplo, a xenofobia e o 
racismo, entre outros.  
Por tudo o que foi mencionado, podemos concluir que a introdução de uma LE 
desenvolve nos aprendentes uma tolerância linguística e cultural, dotando-os de alguns 
instrumentos que lhes vão permitir perceber as diferenças culturais de quem fala e aprender 
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a gerir essas mesmas diferenças de forma eficaz ao nível da comunicação e da gestão das 
situações. 
Consequentemente, as línguas surgem como um terreno favorável para o 
desenvolvimento de competências pessoais e sociais, dado que proporcionam aos 
indivíduos a faculdade de aprender a olhar-se a si próprios, a olhar os outros, a olhar o 
espaço, a olhar o tempo, a comunicar.  
O domínio afectivo da aprendizagem da LE poderá ser especificada em termos de 
oportunidades que um Professor oferece, aos seus alunos, para formar atitudes, despertar e 
desenvolver a atenção, a sensibilidade, a curiosidade e o interesse. Este não deverá 
esquecer que existe uma relação entre cognição e dimensão afectiva e, que um maior 
envolvimento afectivo leva a níveis mais altos de motivação, o que por sua vez beneficiará 
a aprendizagem. 
Em suma, o uso da língua é um dos principais factores de discriminação social e 
cognitiva, pelo que, qualquer escola que se construa numa perspectiva intercultural tem de 
visar a língua com prioridade de intervenção promovendo práticas sistemáticas de 
sensibilização à diversidade linguística do mundo.  
Na nossa perspectiva, esta sensibilização à diversidade linguística deverá ser 
articulada com o PLNM, não se limitando esta última a ser um espaço de ensino exclusivo 
do Português mas, sim, um lugar em que as LMs das CNNs, bem como as outras línguas, 
assumem um papel determinante no desenvolvimento de competências na LP. Ao utilizar 
nas aulas de PLNM outras línguas irá permitir que os alunos, através de processos de 
transferência, comparação, observação, desenvolvam competências metalinguísticas 
imprescindíveis para aquisição de qualquer língua.  
A língua é um dos veículos privilegiados de transmissão cultural e, ao mesmo tempo, 
de afirmação da identidade que desempenha diferentes funções e adquire estatutos distintos 
como veremos a seguir. 
 
3.2 - Funções/Estatutos das línguas  
Quando reflectimos sobre a língua, consideramo-la um conjunto de características 
específicas que a linguagem verbal assume em cada comunidade, sendo esta, segundo Leif 
a expressão particular da capacidade humana de linguagem que é, ao mesmo tempo, 
expressão e constituinte fundamental do ser e da personalidade (in Cerqueira, 2001: 34). O 
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acto comunicativo regula sempre uma intenção partilhada pelos interlocutores, pelo que a 
linguagem cumpre funções específicas que foram categorizadas por diversos autores 
Jakobson (1963); Halliday (1973); Leif (1981), entre os quais destacamos Dabène (1994) 
que apresenta a seguinte categorização: 
 função referencial, “le langage a pour mission de rendre compte de l’univers 
environnant en le ramenant, de façon arbitraire et différente selon les langues, aux cadres 
de la connaissance” (Jakobson, 1963, in Dabène, 1994: 67); 
  função heurística, demonstra que é a linguagem que  permite a transmissão de 
conhecimentos, que serve para compreender, interpretar o que nos rodeia, ou seja, para 
tornar o mundo inteligível; 
 função integradora, surgindo a língua como meio de aculturação, bem como, 
instrumento e símbolo de mobilização étnica;  
 função religiosa e mágica, “proche de certains aspects de la fonction heuristique 
par sa référence à l’univers mythique et de la fonction référentielle par les interdits qu’elle 
impose, cette fonction est três presente dans beaucoup de sociétés, traditionelles ou non” 
(Dabène, 1994: 71); 
 função manipuladora,”vise à utilizer le langage comme instrument de pouvoir sur 
les êtres, en influeant sur leurs décisions et leurs actions” (ibidem); 
 função estético-lúdica, a linguagem é usada com fins estéticos e lúdicos, tal como 
é utilizada como instrumento de jogo; 
 função interpessoal, a linguagem permite o relacionamento e a comunicação entre 
todos (ibidem). 
Conforme a mesma autora, na integração das CNNs, há aprendizagens linguísticas 
que vão ser fundamentais e que se enquadram em dinâmicas mais latas, como sejam as 
interacções sociais, para as quais é essencial ter em conta o reportório linguístico e 
comunicativo do aluno. Em qualquer situação escolar e em contexto de migração, as 
línguas desempenham funções distintas (1992: 272-274, 1994: 153-155, 158-159, in Ançã, 
2005b): 
 a função de acolhimento, em contexto educativo, o primeiro grande 
constrangimento tem a ver com o afastamento da LM do aluno da língua da instituição. É 
necessário que a linguagem verbal, num primeiro momento, se aproxime o mais possível 
da língua ou falar (regional/variante) do aprendente e da família, para assim partir, 
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posteriormente, para a língua de acolhimento e língua da escola. A realização desta missão 
far-se-á, então, com recurso às duas línguas;    
 a função de legitimação, que pretende assegurar a construção da identidade 
individual, social e escolar do aluno, pela dignificação da sua língua de origem. É 
importante que a criança possua uma auto-imagem positiva e um 'bem-estar' na sua LM. A 
auto-valorização da sua imagem vai repercutir-se beneficamente na língua segunda a 
aprender. De forma análoga outros dois tipos de consciência devem ser aqui acrescentados: 
a consciência etnolinguística que relaciona o repertório linguístico e identidade, sendo a 
LM parte da identidade e do sentimento de pertença a uma comunidade; a consciência 
sociolinguística que posiciona a língua na esfera social, tendo em conta as representações 
do sujeito sobre as línguas (materna e segunda), e as suas áreas de emprego, divulgação e, 
consequentes atitudes face a essas línguas (Dabène, 1994: 103-104); 
 a função de estruturação, normalmente confiada à língua da escola,  desempenha 
um duplo estatuto - veículo de comunicação e objecto de estudo. Esta função pode realizar-
se através das duas línguas em presença, para daí confrontar semelhanças e diferenças, 
desde que estejam adquiridas certas competências cognitivas. Estas competências vão 
mobilizar determinados níveis de consciência sobre a(s) língua(s): langagière, linguística e 
normativa, instituindo estes três níveis a consciência metalinguística (Dabène, 1994: 98-
103). Esta perspectiva não está longe da corrente Language Awareness, desenvolvida, nos 
anos 80, no Reino Unido, por Hawkins, James & Garrett (in Ançã, 2003). 
Partindo da ideia exposta por Sim-Sim de que todas as línguas cumprem as mesmas 
funções; apresentam traços fundamentais comuns, universais, na medida em que a 
linguagem é utilizada para comunicar e pensar; todas são complexas, capazes de expressar 
qualquer ideia, o passado, presente e futuro; são compostas por unidades discretas e 
reguladas por regras; são mutáveis no tempo, isto é, susceptíveis de evolução; em todas se 
constata a relação de arbitrariedade entre o som e respectivo(s) significado(s), poderíamos 
ser levados a supor que as línguas gozam todas da mesma igualdade, que todas são 
reconhecidas e tratadas de igual forma e assumem igual estatuto (1998). Contudo, tal não 
se verifica, como relata Cerqueira, as relações que as línguas mantêm com a sociedade, a 
comunidade e cada indivíduo determinam os estatutos dessas línguas, independentemente 
das funções que as mesmas cumpram no desenvolvimento e na vida dos sujeitos (2001). 
“Existe una série de condicionantes sociales y culturales que determinan el distinto status 
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de las lenguas. Entre estos conditionantes están los aspectos demográficos, políticos, 
económicos, culturales y sociales” (Cabrera, 2004: 141). 
De acordo com Stern, os estatutos da língua derivam de uma construção dicotómica 
que assenta no carácter objectivo e subjectivo desse estatuto. Tal caracterização deriva da 
posição ocupada por determinada língua numa sociedade e da relação que a mesma 
estabelece com o indivíduo. Assim, uma língua poder-se-á designar de língua materna, 
língua não materna, língua segunda, língua estrangeira, língua fonte, língua alvo, língua de 
referência, língua de pertença, o que remete para um estatuto que é de ordem subjectiva. 
No caso de língua nacional, oficial, standard, regional o estatuto é estabelecido em relação 
a uma comunidade linguística, normalmente um Estado ou uma Nação – carácter objectivo 
(1984: 9-10).  
De forma análoga, Dabène propõe uma classificação idêntica, embora com 
nomenclaturas diferentes, assim, designa de estatuto formal e informal que correspondem, 
respectivamente ao estatuto de carácter objectivo e subjectivo de Stern (1994). 
Ainda de acordo com a autora supracitada, qualquer sociedade necessita legislar a 
utilização que faz das línguas nos principais domínios da vida pública,  
“ l’ensemble des dispositions, généralment réunies dans un cadre juridique, 
et qui régissent l’employ des langues dans la divers secteurs administratifs 
ou commerciaux, dans le système scolaire, dans l’univers médiatique, dans 
les pratiques religieuses ou dans la création artistique, tout ceci constitue le 
statut formel d’une langue à l’intérieur d’une société’’ (ibidem: 41).  
 
Assim, as línguas podem adoptar o estatuto de língua oficial, nacional, regional, 
minoritária e hegemónica.  
A língua oficial, a que é utilizada pelas instituições de um Estado, bem como a usada 
no seio das relações com outros países (ibidem: 41), e a nacional, a que é falada no 
território de um determinado Estado ou Nação. Estes dois conceitos parecem cobrir-se, 
mas não são sinónimos, como o exemplifica a Espanha, país no qual o castelhano tem 
estatuto de língua oficial, tendo as línguas das regiões autónomas estatuto de línguas 
nacionais (Cerqueira, 2001). Todavia, no interior dessas regiões a língua própria da região 
é considerada como língua oficial em igualdade com o castelhano (Dabène, 1994). A 
Suíça, estado federal, "tem quatro línguas nacionais: o alemão, o francês, e o italiano e o 
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reto-romano", mas só as três primeiras usufruem do estatuto de línguas oficiais, pois "em 
cada cantão, o princípio aceite é o da territorialidade" tendo cada um a sua língua oficial 
(Siguán, 1996: 96 - 97). Embora possuam o mesmo estatuto legal, o peso das línguas difere 
bastante no conjunto da sociedade Suíça. Outro exemplo que podemos salientar, é o caso 
de Cabo Verde, em que a língua oficial é o Português, usado na administração pública, nas 
escolas, na imprensa e nas publicações, enquanto o crioulo cabo verdiano é a língua 
nacional, falada pela maioria da população. Porém, é de ressaltar que esta situação será 
brevemente alterada com a passagem do respectivo crioulo para língua oficial deste país.  
Quanto às línguas regionais, cujo uso está delimitado a uma área geográfica restrita 
dentro de um determinado país, poderão usufruir do estatuto de línguas oficiais dentro da 
sua região. Destaca-se a título de exemplo, para a revitalização da língua, o Decreto-Lei nº 
7/99 de Janeiro, onde o mirandês é reconhecido como língua oficial em Portugal, tornando-
se língua co-oficial juntamente com a LP. Deste modo, fica decretado o direito aos alunos 
do Concelho de Miranda do Douro de aprenderem o mirandês, sendo a sua aprendizagem 
concedida como elemento enriquecedor do currículo mas não como seu constituinte e 
organizador (Simões 2006). 
De igual modo, a Língua Gestual Portuguesa consagrada na Constituição da 
República no art.º 74, alínea h de 1997, incumbe ao Estado “proteger e valorizar a Língua 
Gestual Portuguesa, enquanto expressão cultural e instrumento de acesso à educação e da 
igualdade de oportunidade”. No domínio legislativo, tal só tem paralelo na Finlândia e no 
Uganda. Posteriormente, esta ideia foi reforçada pelo despacho 7520/98, onde foram 
definidas as condições para a criação e funcionamento de “unidades de apoio à educação 
de crianças e jovens surdos” em cerca de 40 estabelecimentos públicos do ensino básico e 
secundário (http://www.dgidc.min-edu.pt/plnmaterna/DN7/PLNMDoc_orientador.pdf). 
Quando este estatuto não é reconhecido, pertencerão ao grupo que Siguán (1996) 
designa por línguas de menor projecção, porquanto sejam faladas no interior de um Estado 
não são línguas oficiais, como é o caso das línguas autóctones ou línguas das minorias 
étnicas, resultantes, particularmente, da imigração.  
O reconhecimento de um estatuto legal dado às línguas “é um factor importante na 
sua projecção e, sobretudo, na sua sobrevivência, na medida em que a legitimação do seu 
uso favorece o seu florescimento” (Cerqueira, 2001: 36). Por este motivo, a União 
Europeia mostra bastante preocupação em advogar os direitos daqueles que falam uma 
Capítulo III – Concepções de Língua 
 
77 
língua minoritária que é “a língua tradicionalmente utilizada por parte da população de 
um Estado que não seja dialecto das línguas oficiais desse Estado” (Carta Europeia das 
Línguas Regionais e Minoritárias, 1992).  
Como foi supramencionado, existem línguas que carecem de protecção por ser 
provável o seu desaparecimento, contudo, existem de igual forma outras línguas que 
acabam por se tornar hegemónicas, isto é, com um elevado número de falantes devido ao 
prestígio económico, político, cultural, militar e tecnológico que acarretam, revelando 
elevada projecção a nível mundial (Crystal, 1997). 
No que concerne ao estatuto informal das línguas, para Dabène (1994), sobressaem 
as representações atribuídas a uma dada língua, as quais se apresentam fortemente 
estereotipadas, denotando grande subjectividade. Como já foi anteriormente dito, o estatuto 
informal é determinado pela natureza da relação que o sujeito estabelece com a língua, daí 
esta poder ser designada de LM, LE, L2 (veja-se o ponto 3.1. do presente capítulo) língua 
fonte, língua alvo, língua de referência, língua de pertença. 
Relativamente à designação língua fonte que se opõe a língua alvo revela alguma 
pertinência em análises de linguística contrastiva ou no processo de tradução, remetendo, 
no entanto, mais para um modo de comunicação determinado do que para o conjunto das 
competências reais do sujeito falante (Dabène, 1994: 16). 
Quanto à língua de referência, podemos dizer que é a língua a partir da qual a escola 
veicula os saberes, a qual constitui o enquadramento linguístico e conceptual que 
possibilita ao aluno o acesso a outra língua, é também aquela em que o aluno interioriza os 
instrumentos heurísticos que constituem a sua bagagem metalinguística, (ibidem). No 
parecer de Cerqueira (2001: 39),  
“este conceito assume particular importância no contexto das 
migrações, visto que a língua em que se operou a organização da função de 
linguagem, a língua da família, não corresponde à língua veicular da 
escola, existindo neste caso duas línguas de referência, o que pode levantar 
problemas ao nível das operações de metalinguagem”.  
 
Tal significa que, apesar da complexidade inerente, a língua de referência é a norma 
padrão, a única que é socialmente assumida, legitimada pelos falantes. 
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A língua, como reafirma Dabène, é um emblema cultural, a partir do qual 
determinadas minorias se identificam, mais do que pela religião ou raça. A reivindicação 
de pertença a uma determinada língua prende-se, por vezes, com a identificação a uma 
comunidade mais do que ao conhecimento real dessa língua. Para o “cas de ce type, moins 
rares qu’on  pense, doivent inciter les didacticiens à une élémentaire prudence” (1994: 
24). 
Ainda relativamente ao estatuto informal, Cerqueira (2001), refere-se à importância 
do mesmo no caso das migrações, quer ao nível da língua do país de acolhimento, quer ao 
da língua de cada comunidade, na determinação das energias aplicadas no uso da língua. 
Sendo que deste estatuto, atendendo ao facto de que qualquer língua é alvo de 
representações por parte dos seus falantes, independentemente, do estatuto subjectivo que 
possam manter com ela, podem ser identificados os seguintes aspectos: 
 a utilidade que pode ser real ou conjecturada. A sua avaliação é feita tendo em 
conta o peso económico dos países onde a língua é falada, podendo existir variações 
dependentes da zona geográfica. A autora dá a título de exemplo, o caso do Português, cuja 
utilidade para os norte americanos se poderá dever à proximidade com a América do Sul, 
enquanto que para os europeus com a proximidade de África ou Portugal. A utilidade de 
aprendizagem da língua do país de acolhimento variará de acordo com o tempo de 
permanência previsto nesse país, com o tratar-se ou não de uma língua com alguma 
projecção internacional, e ainda com a sua indispensabilidade para a comunicação 
quotidiana (ibidem); 
 a facilidade na aprendizagem de uma língua, poderá estar  relacionada com as 
representação que delas têm os sujeitos ou com o grau de proximidade das língua;  
 o prestígio pode determinar a imagem que se tem de uma língua "est évidemment 
le résultat de la richesse culturelle attachée à chaque langue, de ce que l'on sait de son 
histoire, et aussi de la considération que l'on a pour ses locuteurs" (Dabène, 1994: 51-52). 
O prestígio tem a ver com a forma como determindos grupos perspectivam as línguas, 
sendo que grupos socialmente favorecidos não aprenderão línguas consideradas 
minoritárias. No contexto das migrações, este estatuto é bastante relevante, já que um 
migrante que se considere pertencente a uma comunidade linguística mais prestigiada do 
que aquela do país onde se encontra, poderá oferecer resistências ao uso da língua do país 
de acolhimento (Cerqueira, 2001); 
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 a empatia entre os diversos países, que advêm do decurso dos acontecimentos da 
História, e que poderá ser responsável pela simpatia ou antipatia em torno de uma língua, 
de uma cultura ou de um povo, empatia essa que se poderá gerar na esfera individual e 
social. Qualquer destes factores podem influenciar na escolha das línguas a aprender, nas 
atitudes do falante, designadamente no que respeita ao investimento intelectual a 
disponibilizar na aprendizagem, e, o esforço das escolas e Professores, no sentido de 
tornarem o ensino atractivo quando a imagem da língua é pouco valorizada (Dabène, 1994: 
51 - 54). 
Sintetizando, os estatutos e funções da língua são determinados pelas comunidades 
em que as mesmas são usadas. “Esta desigualdad tiene una raiz evidentemente social, pêro 
no linguística (…) las lenguas de las comunidades empobrecidas economicamente se vem 
como lenguas gramaticalmente empobrecidas y las de las comunidades economicamente 
pudientes se vem como lenguas gramaticalmente más ricas” (Cabrera, 2004: 143-144). 
Esta concepção é contrariada pelos linguistas que consideram que nenhuma língua pode ser 
titulada, do pondo de vista gramatical, como a mais ou menos desenvolvida, 
superior/inferior, porquanto “las lenguas tien aspectos idiosincrásticos que las hacen 
únicas y aspectos comunes que las hacen similares”(ibidem). 
Qualquer língua é alvo de representações por parte dos seus falantes, 
independentemente do estatuto subjectivo que mantenham com ela. No caso das 
migrações, o estatuto informal é importante, quer ao nível da língua do país de 
acolhimento, quer ao da língua de cada comunidade, na determinação das energias 
aplicadas no uso da mesma. É do conceito dessas representações que nos ocuparemos em 
seguida. 
 
3.3 - Noção de Representação em Didáctica de Línguas  
O conceito de representação é um vocábulo polissémico, abordado por vários 
autores das Ciências Humanas, tais como: a Psicologia Social; a Sociologia; a 
Sociolinguística; a Antropologia, entre outras. A diversidade de estudos acerca das 
representações nos diferentes campos, nomeadamente na Psicologia Social, levou 
Moscovici a declarar que nos encontramos “dans l’ère des représentations” (Moscovici, 
1981, in Pinto, 2005: 25). 
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Para Durkheim (1973), o primeiro sociólogo que trabalha explicitamente o conceito 
de representações individuais e colectivas, a consciência colectiva de que está munida a 
vida pública é constituída por representações comus que apresentam a marca do substrato 
social em que nascem. Conforme o mesmo autor, as representações colectivas traduzem o 
modo como o grupo concebe as suas relações com os objectos que o rodeia. Para 
compreender como a sociedade se representa a si própria e ao mundo que a envolve, é 
necessário ter em conta a natureza da sociedade e não só a dos indivíduos (ibidem). Por 
exemplo, se a sociedade aceita ou condena certas formas de conduta é porque entram em 
choque ou não com alguns dos seus sentimentos fundamentais, sentimentos estes que 
pertencem à sua constituição. Os símbolos com que a sociedade pensa e se organiza, 
mudam de acordo com a sua natureza, tal como mudam as suas representações.  
No artigo “Représentations individuelles et représentations collectives” da Revue de 
Métaphysique et de Morale, Durkheim afirma que a vida colectiva, tal como a vida mental 
de um indivíduo é feita de representações, sendo que as representações individuais e 
sociais são comparáveis (1974). 
A concepção de representação, inclui-se, como já foi referido, no quadro teórico de 
referência da Psicologia Social, designadamente nas propostas conceptuais de Moscovici, 
para quem a noção de representação exposta por Durkheim (1972) perde algum interesse 
visto que não analisa as diferentes organizações do pensamento, mesmo que sejam todas 
sociais.  
Na perspectiva de Moscovici, o fenómeno das representações possui um carácter 
moderno, visto que, na sociedade este ocupa o lugar dos mitos, das lendas e das formas 
mentais, correntes das sociedades tradicionais. O autor considera que as representações 
sociais concebem realidades e senso comum, tendo em conta que são para cada grupo 
“appropriation du monde extérieur, recherche d’un sens dans lequel pourra s’inscrire son 
action” e não denotam somente uma classe geral de crenças e conhecimentos como aludia 
Durkheim (1972: 309, veja-se também Pardal & Martins, 2006). 
Preocupando-se com a forma como o homem constrói a realidade, Moscovici, em 
1961, publica um trabalho alusivo a esta problemática. O seu projecto visa analisar e 
compreender de que forma os sujeitos, em interacção social, constroem teorias sobre os 
objectos sociais que tornam possível a comunicação e a organização dos comportamentos 
(in Moore, 2001). Segundo o psicólogo social, “la représentation joue un rôle dans la 
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formation des communications et des conduites sociales”, sendo que os indivíduos se 
situam através da comunicação que estabelecem entre si, da bagagem cultural ou da 
escolaridade, através de códigos, ideologias e valores, relacionadas com a situação social 
em que vivem (Moscovici, 1972: 307).  
De acordo com Pardal & Martins, as representações sociais contribuem “à 
l’interprétation et l’adaptation du sujet au monde qui l’entoure et présupposent toujours 
une relation dynamique et interactive entre le sujet et l’objet par conséquent, revêtue 
d’objectivité et de subjectivité” (2006: 3). Assim sendo, as representações desempenham 
um papel preponderante na dinâmica das relações, interacções e práticas sociais que 
permitem ao sujeito adaptar-se ao mundo, ou seja, integrar-se no seio do grupo social onde 
se encontra. 
No entender de Moore (2001), é essencial distinguir três dimensões constitutivas, 
para que se possa aprender o conteúdo das representações: a atitude (que exprime uma 
orientação geral, positiva ou negativa, relativamente ao objecto da representação); a 
informação (que diz respeito ao conhecimento do sujeito que pode ser estereotipado e que 
está dependente da idade, da inserção no meio social, da profissão…) e o campo de 
representação (isto é, a organização do conteúdo da representação e a hierarquização dos 
diferentes conhecimentos que a compõem). Neste sentido, Moscovici defende que na 
construção da realidade «il n’y a pás de séparation entre l’univers extérieur et l’univers 
intérieur du sujet, ce qui revient à dire que sujet et objet ne sont pas essentiellement 
distincts» (in Pardal & Martins, 2006 : 4). 
Quanto aos contributos das Ciências da Linguagem, os que de momento, atendendo 
ao nosso objecto de estudo, se impõe como primordiais, podemos concluir que é, 
essencialmente, a partir dos anos 60 que despontam estudos acerca das representações 
linguísticas, estudos estes que se associam à Psicologia Social da Linguagem e, em 
particular, à Sociolinguística (Pinto, 2005).  
Segundo Boyer, a análise das representações das línguas faz parte integrante do 
objecto de estudo da Sociolinguística, tendo em conta que esta disciplina “est 
inséparablement une linguistique des usages sociaux  de la/des langue(s) et des 
représentations de cette/ces langue(s) et de ses/leurs usages sociaux, qui repére à la fois 
consensus et conflits et tente donc d’analyser des dynamiques linguistiques et sociales” 
(1991). Isto é, as representações da língua revelam-se como sendo uma categoria das 
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representações sociais pelo que é inevitável situá-las no âmbito da Psicologia Social, área 
onde surgiram, e, onde a DL se baseou para definir princípios básicos do conceito que 
estão presentes no seu pensamento.  
Estes princípios dizem respeito, como salienta Pinto, aos processos de (re)construção 
das representações e das suas funções: a construção dentro da interacção social, o que 
enfatiza o seu carácter social; a construção com base em processos cognitivos e sociais, 
uma vez que as representações constituem um referencial cognitivo, afectivo e social, que 
funciona como um fio condutor nas posições que o individuo assume; o seu carácter 
evolutivo; o seu tributo para a orientação de comportamentos e interpretação do meio 
envolvente e o exercício de funções identitárias e justificativas (2005). 
Partindo de pressuposto de que o campo educativo se apresenta como um campo 
privilegiado para verificar como se constroem, evoluem e se transformam as 
representações (implicadas nas relações construídas) no seio dos grupos sociais, e tendo 
em conta que, o processo de ensino aprendizagem se encontra centrado no aluno, a 
temática relacionada com as representações, em DL, revela-se fundamental, tendo em 
conta que “les images et les conceptions que les acteurs sociaux se font d’une langue, de 
ce que sont ces normes, ces caractéristiques, son statut au regard d’autres langues, 
influencent largement les procédures qu’ils développent et mettent en ouvre pour 
apprendre cette langue et en user” (Dabène, 1997). 
Também Develay, realça a importância do termo representação no domínio da DL, 
quando declara que “le concept de représentation a été capté par la didactique. Le propos 
de celle-ci est de montrer qu’il favorise une approche nouvelle de l’apprentissage 
susceptible d’expliquer la manière dont nous construisons le réel (…) comprendre les 
représentations de l’élève, c’est comprendre son rapport au monde” (1992: 78).  
A mancha da diversidade linguística que caracteriza contemporaneamente a 
população escolar portuguesa, o que significa a existência, nomeadamente nas escolas do 
Ensino Básico, de um número significativo de alunos para quem o Português assume o 
estatuto de língua não materna, confere a esta problemática uma atenção redobrada. Zarate 
(1993), Galisson (1998) e Besse (2001) chamam a atenção para a importância das 
representações, imagens e atitudes, em situação de ensino-aprendizagem (inerentes à 
própria língua, ao próprio ensino e à aprendizagem) por parte dos alunos, dos Professores, 
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dos pais e de outros intervenientes na educação, que devido a determinados estereótipos 
que possam ter, podem pôr em causa a comunicação intercultural tão desejada. 
Moussouri (1998) descreve representações como as imagens que os aprendentes, no 
processo do ensino/aprendizagem, possuem das línguas com que mantêm contacto e que 
constitui o aspecto principal de apropriação da L2. 
As representações são consideradas por Castelloti, Coste & Moore como “des objects 
de discours qui se construisent dans l’interaction, grâce au langage et à la médiation 
d’autres, observables au moyen de traces discursives” (2001: 103). Logo, é no interior da 
interacção que se desenvolvem os saberes linguísticos e que resultam os traços discursivos 
das representações. Analisar e compreender as representações que os actores sociais têm da 
diversidade das línguas, das relações que estabelecem com elas, da sua aprendizagem e 
utilização revela a particularidade de que é através da língua que tais representações se 
tornam objectos de discurso e se exprimem, se constroem ou se transformam. Pensa-se, de 
igual modo, que não só se constroem na interacção, como são utensílios semióticos que aí 
se podem transformar e por aí são transmitidos (Moore, 2001). 
Neste âmbito, Coste (2001) refere o papel que as representações desempenham na 
motivação para a aprendizagem, explicando que as mesmas têm uma funcionalidade 
pragmática que influenciam a percepção, a acção e a relação intercultural que os 
aprendentes das LE estabelecem com estas. Para além de influir na escolha das LE a 
aprender, as representações têm um efeito directo nas atitudes e estratégias de 
aprendizagem dos aprendentes. Dependendo da representação da língua-objecto, o 
aprendente incrementará maiores ou menores esforços e interesse na sua aquisição. Ainda 
conforme o autor, as representações diversificam quanto aos contextos onde se inserem os 
sujeitos, ou seja, as representações das línguas, das pessoas e culturas dependem dos 
modos de contacto entre os grupos sociais, regionais e nacionais em questão.  
De forma análoga, Dabène (1997) lembra que as representações que se têm acerca do 
estatuto formal e informal das línguas (presentes nos discursos sociais, económicos e 
políticos), podem influenciar, os aprendentes, na escolha de aprendizagem de determinada 
língua. 
Por sua vez, Boyer (1996), bem como Houdebine (2003), preocupam-se com o 
imaginário linguístico, citando o vínculo existente entre as diferentes normas 
sociolinguísticas e as representações de que são portadores os que usam a língua. 
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Percebido que a proficiência da língua do país de acolhimento determina o sucesso 
das aprendizagens e a integração escolar e social dos alunos, e, partindo do princípio de 
que a língua é um conjunto de competências socialmente visíveis, permitindo a todos os 
alunos terem uma ideia acerca do que representa a sua aprendizagem, corroboramos a 
opinião de Zarate (1993), quando afirma que é importante ter em conta que as 
representações que os alunos possuem no início da aprendizagem de determinada língua 
constituem um ponto de partida para a aprendizagem e utilização de uma outra língua. 
 
Síntese 
Enquanto expressão de identidade de um povo, a língua constitui-se um ‘armazém’ 
da linguagem humana, da capacidade de organizar e pensar o mundo. Apesar das 
diferentes funções e estatutos que as línguas podem desempenhar nas sociedades é 
imprescindível que se valorize essa diversidade linguística no sentido de aumentar atitudes 
de tolerância intercultutal, favorecer posturas de respeito e de abertura ao diferente e 
principalmente promover em cada um dos aprendentes um espírito de cidadania global.  
Para que isto aconteça, é importante que se reconheça o papel das representações dos 
alunos e da própria sociedade, como tentámos clarificar neste capítulo. 
 
  




Metodológico do trabalho  
e percurso 
 
Para os investigadores a objectividade significa ser honesto, recolher os dados 
na fonte. 
 





















Pretendemos, com este capítulo, descrever os procedimentos, bem como as 
orientações metodológicas que adoptámos, para levar a cabo o nosso projecto de 
investigação empírica. Assim, debruçar-nos-emos sobre as metodologias de investigação 
privilegiadas, a forma como recolhemos os dados e como, finalmente, os tratámos.  
 
4.1 - Delineação do estudo 
O estudo que nos propomos desenvolver, intitulado Língua Portuguesa e Integração: 
um estudo com aprendentes não nativos no 1º CEB partiu da nossa vontade em obter 
respostas a algumas questões que nos inquietam enquanto docentes, sendo elas:  
 Quem são os alunos de PLNM que, na sequência de uma grande diversidade e de 
grandes mudanças, frequentam as ‘nossas’escolas?;  
 Que representações possuem face à língua de acolhimento na promoção da sua 
socialização e integração?; 
 De que forma é que as CNNs gerem a nova situação com que se deparam e 
aprendem os conteúdos das diferentes disciplinas numa língua – o Português - que 
lhes é estranha e que ainda não dominam ou dominam mal?;  
 Como proporcionar uma plena integração escolar às CNNs, tendo em conta as 
suas necessidades específicas? 
 
Através de metodologias de cariz qualitativo – inquérito por questionário, 
observações, recolha de produções escritas e ilustrativas – junto de sete CNNs entre os 9 e 
11 anos, almejamos obter resposta para as questões definidas. A concretização desta 
investigação é fruto da necessidade de conhecer e compreender as dificuldades das CNNs 
face à sua integração. Assim, o estudo tomou em consideração os seguintes objectivos a 
partir dos quais organizámos a nossa pesquisa: 
 Conhecer quem são os alunos de PLNM que frequentam o 1º Ciclo do Ensino 
Básico de Pombal; 
 Caracterizar a situação linguística das CNNs, tendo em conta a sua LM e a(s) 
sua(s) línguas(s) de escolarização; 
  Compreender como as CNNs desenvolvem o seu processo de aprendizagem em 
LP, tomando consciência das suas dificuldades na aprendizagem do PLNM;    




 Verificar as representações dos alunos face à língua de acolhimento na promoção 
da sua integração e socialização; 
Conhecer esta realidade para melhor compreender e promover o maior sucesso e 
integração das CNNs. 
 
Como público-alvo, seleccionámos 6 crianças oriundas: da Ucrânia, (a Nadia; a Vita; 
a Karolina; a Lina; o Anton e o Danilo) e 1 da Roménia, (a Michaela), perfazendo um total 
de 7 alunos. A nossa selecção dos alunos dependeu essencialmente de dois parâmetros: 
procurámos crianças do mesmo nível etário e que fossem oriundas da mais recente vaga de 
imigração em Portugal – os Países de Leste. Embora existissem na escola CNNs 
originárias desta região em todos os anos de escolaridade à excepção do 3.º ano, decidimos 
limitar a análise aos alunos do 4.º ano de escolaridade, portanto último ano do 1.º ciclo, 
tendo em conta que são crianças que evidenciam já uma maior maturidade, conseguindo 
melhor expor as suas ideias e opiniões. 
É de salientar que das 7 crianças seleccionadas, todas à excepção da Mickaela (que 
tem como LM o Romeno, língua românica), têm como LMs, línguas eslavas. No entanto, 
uma vez que também a Roménia sofreu influência da URSS a nível económico e militar 
até 1978, tendo a língua russa desempenhando um papel preponderante na vida quotidiana 
desse país, considerámos pertinente integrá-la no nosso estudo.  
Tomada a decisão de trabalhar com a supracitada escola, conforme, procedimento 
legal, marcámos reunião com a Presidente do Agrupamento Castelo Melhor, para dar a 
conhecer o objectivo do nosso trabalho e pedir autorização para efectuar o respectivo 
estudo. Posteriormente, reunimo-nos com a Coordenadora do estabelecimento de ensino do 
1º CEB de Pombal, a quem, também, explicámos as nossas pretensões e com quem 
confirmámos os restantes detalhes, tais como: saber o número de alunos e os 
correspondentes anos de escolaridade dos mesmos, e, marcar as datas de visita à escola 
conducentes à preparação da investigação. Redigimos, ainda, cartas dirigidas aos 
encarregados de educação dos alunos (cf. Anexo 1) a solicitar autorização para que os seus 
educandos pudessem responder ao questionário e realizar as respectivas produções escritas 
e ilustrativas. 
O corpus recolhido para o presente projecto foi constituído da subsequente forma: 
reunimo-nos com as CNNs em 8 sessões (duas por dia) de uma hora e meia cada, nos dias 




13 e 27 de Março, 19 de Abril e 15 de Maio. Proposto pelas Professoras titulares das 
turmas das crianças, as actividades decorreram no gabinete da Coordenadora de 
estabelecimento em diferentes momentos, também estipulados pelas mesmas. Assim, das 
onze horas e trinta minutos até às treze horas estabelecíamos o contacto com as quatro 
CNNs que frequentavam as aulas no horário duplo da manhã, a Mikhaela, a Lina, a 
Karolina e o Danilo, das treze horas e trinta minutos às quinze horas estávamos com a 
Nadia, a Vita e o Anton que estudavam no horário duplo da tarde. 
É importante salientar que foi estabelecido um primeiro contacto com as CNNs antes 
de iniciar o estudo empírico, com a finalidade de nos apresentarmos e de lhes fazer tomar 
conhecimento do estudo em que iriam participar. 
Nas reuniões determinadas foram sendo construídos Portfolios (cf.Anexo 2) 
individuais, que tinham como principal finalidade conhecer as CNNs, ou seja, saber as 
línguas que falam em casa, na escola, na rua; colher informação sobre as suas 
aprendizagens e maiores dificuldades sentidas na compreensão e uso da LP; observar as 
representações das CNNs face à LP e, ainda, perceber se a sua integração na escola e no 
país está ou não a decorrer de forma harmoniosa e positiva. 
 Para tal, a análise que iremos, posteriormente, apresentar tem como base os 
Portfólios elaborados pelas sete CNNs, e, o inquérito por questionário (cf. Anexo 3) 
distribuído às Professoras destas. 
Seguidamente apresentamos a metodologia adoptada para a nossa investigação. 
 
4.2 - Metodologia: O Estudo de Caso no 1º CEB 
Com o presente estudo procurámos construir conhecimento relevante que facilite a 
aprendizagem da LP por parte das CNNs, tal como a sua plena integração. Deste modo, 
almejámos contribuir para uma educação conducente a uma cidadania global, com 
particular atenção para a vertente intercultural.  
A metodologia adoptada no presente estudo insere-se no paradigma de investigação 
qualitativa, que “ privilegia, na análise, o caso singular e operações que não impliquem 
quantificação e medida” (Pardal & Correia, 1995: 17), assumindo, desta forma, o carácter 
dinâmico da construção do conhecimento como processo inacabado, que valoriza a 
discussão crítica e uma construção sucessiva de sentidos. 
Como explicitam Bogdan & Biklen (1994: 16), o termo investigação qualitativa 




agrupa diversas estratégias de investigação que partilham determinadas características, 
sendo os dados recolhidos designados por qualitativos, o que significa ricos em 
pormenores descritivos relativos a pessoas, locais e conversas,... “As questões a investigar 
não se estabelecem mediante a operacionalização de variáveis, sendo, antes, formuladas 
com o objectivo de investigar os fenómenos em toda sua complexidade e em contexto 
natural.”  
Da revisão bibliográfica sobre esta temática, verificámos que a investigação 
qualitativa em educação se apresenta, conforme salientam diferentes autores (Bogdan & 
Bilken, 1994; Miles & Huberman, 1994; Preissle & Tesch, 1993), por ser naturalista, 
holística, descritica, indutiva, interpretativa, reconhecendo o investigador como elemento 
fundamental da investigação e tendo em conta o respeito pelos princípios éticos.  
Em consonância com estas teorias, o nosso estudo enquadra-se na investigação 
qualitativa em educação, tendo em conta que o mesmo, abrange as características acima 
mencionadas, a saber: 
 Naturalista - recolhemos os dados em ambiente natural, interagindo directamente 
com as CNNs na escola que frequentam. 
 Holística - procurámos compreender a globalidade dos fenómenos observados no 
seu contexto do ambiente escolar. 
 Descritivos- procedemos a descrições, notas de campo, observações, questionários 
e documentos escritos que incluímos nos dados recolhidos da investigação.  
 Indutiva - tentámos compreender os fenómenos que advieram das regularidades 
procedentes da recolha de dados, que, por sua vez, desencadearam a teorização que 
se foi desenvolvendo a partir da sua inter-relação com os mesmos. 
 Interpretativa - pretendemos perceber as representações das CNNs sobre a LP, 
bem como as suas maiores dificuldades de integração. 
 Investigadora como elemento fundamental - almejámos alcançar uma veracidade 
dos dados que depende sobretudo da sensibilidade e da capacidade relacional e de 
distanciamento da própria investigadora. 
 O respeito pelos princípios éticos - quisemos que este fosse um pensamento 
constante ao longo de todo o processo de investigação. Houve um consentimento 
informado (Punch, 1986), assim como a protecção dos participantes contra quaisquer 
possíveis danos (Bogdan & Bilken, 1994; Lessard-Hébert, 1996). As CNNs 




colaboraram voluntariamente no estudo, depois de devidamente esclarecidas e 
autorizadas pelos Encarregados de Educação. 
De acordo com a natureza das questões de investigação e os objectivos definidos do 
nosso estudo, consideramos que o método que melhor se adequa a esta é o Estudo de Caso, 
tendo em conta que “…constitui a estratégia preferida quando se pretende responder a 
questões de “como” ou “porquê” (Yin; 1988, in Carmo & Ferreira; 1988: 216) e, quando o 
controle que o investigador tem sobre os eventos é muito reduzido; ou quando o foco 
temporal está em fenómenos contemporâneos dentro do contexto de vida real, (Yin, 1988).  
Segundo Pardal e Correia,  
“o método consiste, essencialmente num conjunto de operações, situadas a 
diferentes níveis, que tem em vista a consecução de objectivos 
determinados. Corresponde a um corpo orientador da pesquisa que, 
obedecendo a um sistema de normas, torna possível a selecção e 
articulação de técnicas, no intuito de se poder desenvolver o processo de 
verificação empírica” (1995: 10). 
 
Também Anderson e Arsenault remetem-se ao Estudo de Caso, salientando a sua 
importância para conhecer o “how things happen and why” de um fenómeno, numa 
situação em que o investigador não tem controle sobre os acontecimentos (1998:153). 
De acordo com Pardal e Correia “tal modelo, flexível no recurso a técnicas, permite 
a recolha de informação diversificada a respeito de situações em análise, viabilizando o 
seu conhecimento e caracterização” (1995: 22-23). O investigador pode recorrer a uma 
diversidade de técnicas: inquérito por questionário, entrevista, observação participante, 
análise documental, que podem ser determinadas quer pelo quadro teórico subjacente ao 
estudo em questão, quer pela especificidade da situação. 
Segundo os mesmos autores, o Estudo de Caso possibilita “compreender o particular 
na sua complexidade, ao memo tempo que pode abrir caminho, sob condições limitadas, a 
algumas generalizações empíricas” (ibidem). Ou seja, os estudos de caso visam a análise 
intensiva, pormenorizada e profunda de uma situação particular, que é não só relevante em 
si como processo de conhecimento de aspectos universais da vida social, mas também 
como ponto de partida para o estudo de sociedades mais vastas e complexas. 
Cohen & Manion referem, similarmente, que  




“…the case study researcher typically observes the characteristics of 
an individual unit – a child, a clique, a class, a school or a community. The 
purpose of such observation is to probe deeply and to analyse intensively 
the multifarious phenomena that constitute the life cycle of the unit with a 
view to establishing generalizations about the wider population to which 
that unit belongs” (1996: 106). 
 
Por sua vez, Stake argumenta que os Estudos de Caso são utilíssimos para conhecer 
os problemas e ajudar a perceber a dinâmica da prática educativa. Segundo o mesmo autor, 
um estudo de caso que represente um problema educacional em toda a sua complexidade 
individual e social é uma descoberta inestimável (1995).  
Ainda, segundo Cohen, “case studies are a ‘step to action’. They begin in a world of 
action and contribute to it. Their insights may be directly interpreted and put to use; for 
staff or individual self-development, for within-institutional feedback; for formative 
evaluation; and in educational policy making” (1996: 123). Por outras palavras, o Estudo 
de Caso é um método que se desenvolve na acção e pela acção, sendo os dados daí 
observados e recolhidos passíveis de reinterpretar e reconstruir a acção. 
Yin (1988) estabelece uma tipologia de Estudos de Caso de alguma forma 
diferenciados do autor anterior. Tendo em conta o seu propósito, é possível falar de 
Estudos de Caso descritivos, exploratórios, evolutivos e explicativos de um contexto ou de 
uma determinada situação da vida real.  
Identicamente, o General Accouting Office (GAO) (1990) apresenta os Estudos de 
Caso como sendo de natureza descritiva quando procuram trazer realismo e detalhes acerca 
da informação. Adoptando ‘a forma de monografia’, este modelo centra-se num objecto, 
analisando-o detalhadamente, sem assumir pretensões de generalizações. De natureza 
exploratória, se tentam descobrir novas problemáticas, reformar perspectivas existentes ou 
sugerir hipóteses adequadas, um tipo de estudo que visa, essencialmente, abrir caminho a 
futuros estudos, isto é, tem como intuito conceber hipóteses para promover subsequentes 
investigações (in Anderson & Arsenault, 1998).  
Apesar das diferentes concepções, todos os autores citados são unânimes em alegar 
que o Estudo de Caso pretende compreender um problema real e concreto, cujo objectivo 
consiste em melhorar a prática educativa num determinado lugar. 




De acordo com a exposição atrás efectuada sobre a tipologia dos Estudos de Caso, 
consideramos que os resultados desta investigação são construídos de forma interactiva 
entre o Estudo de Caso do tipo descritivo e exploratório. Neste sentido, os seus objectivos 
passam por particularizar as informações existentes, de forma a construir representações 
empíricas acerca de um quadro geral. Importa, neste contexto, não ignorar a relevância de 
apresentar sugestões que possam de alguma forma proporcionar novas atitudes didácticas e 
pedagógicas que contribuam não só para o ensino aprendizagem da LP, como também para 
a valorização das LMs das CNNs, para a preservação e aproveitamento comum da 
diversidade linguística e cultural na escola e para a promoção da educação para a cidadania 
democrática. 
Tendo definida a metodologia adoptada para o nosso estudo, procedemos à 
apresentação dos instrumentos e recolha de dados por nós privilegiados. 
 
4.3 - Instrumentos de recolha de dados 
Tendo em conta que num estudo de caso se pode recorrer a uma diversidade de 
instrumentos de recolha de dados e, atendendo ao facto da nossa área de especialização 
estar relacionada com o Português e a Integração das CNNs dos países de Leste nas escolas 
do 1º CEB, a recolha das produções dos alunos incidirá basicamente, na análise do 
Portfolio por nós adaptado, do documento concebido e lançado pelo Conselho da Europa, o 
PEL. Dele fazem parte um inquérito por questionário aos alunos, registos escritos destes 
que consistem numa carta, uma ilustração alusiva à mesma e, ainda, a observação 
participante, que poderá evidenciar se as atitudes e interacções das CNNs correspondem ou 
não às suas representações/opiniões face à LP e à sociedade de acolhimento (cf. Anexo 2). 
É de salientar que para a recolha do corpus foi realizado um pré-teste, a fim de aferir 
a adequação do Portfolio. Este teste prévio foi aplicado a um aluno de origem russa do 4º 
ano a frequentar a Escola do 1º Ciclo do Ensino Básico de Mira, onde a investigadora se 
encontrava a leccionar. 
Numa segunda abordagem do trabalho investigativo, procurámos analisar, também o 
inquérito por questionário às Professoras das CNNs, que teve como intuito tomar 
conhecimento da sua identificação pessoal e percurso profissional, tal como as suas 
considerações relativamente às aulas de LP no que diz respeito aos seus alunos e em 
relação às mesmas enquanto Professoras de CNNs. 




Explicitaremos, seguidamente, de uma forma mais pormenorizada, os instrumentos 
usados no nosso estudo, que nos possibilitaram recolher os dados indispensáveis para: 
caracterizar a situação linguística das CNNs; tomar consciência das dificuldades destas na 
aprendizagem do PLNM e verificar as suas representações face à língua de acolhimento na 
promoção à sua integração e socialização. 
 
4.3.1 - Inquérito por questionário aos alunos 
O inquérito é uma forma indirecta de recolher dados sobre a realidade. Portanto, 
questionando os indivíduos oralmente ou por escrito, tentam auferir respostas que 
exprimam percepções ou opiniões sobre acontecimentos ou sobre si próprios, motivo pelo 
qual optámos por recorrer a este instrumento como forma de aceder às opiniões das 
crianças. Por outro lado, permitem, por ilações, supor que os indivíduos apresentam 
comportamentos ou capacidades que não poderiam ser observáveis ao vivo (Lessard-
Hébert, 1996).  
O inquérito por questionário elaborado trata-se de uma adaptação pessoal do 
inquérito do PEL estando organizado em duas partes fundamentais: 
 a Biografia Linguística, onde pretendíamos recolher informação conducente à 
caracterização do perfil linguístico das CNNs, tal como às experiências relativas às línguas 
faladas, estudadas e contactadas até à data do estudo.  
Num primeiro ponto desta parte do questionário, foram recolhidos dados referentes à 
idade do aluno; ao seu país de origem; à composição do agregado familiar; ao(s) país(es) 
onde viveu; à frequência na escola neste(s) país(es); às línguas em que estudavam e em que 
sabiam ler e escrever; a outras línguas que aprenderam e ao tempo que residem no nosso 
país. 
O segundo ponto da Biografia Linguística, alvejou recolher dados relativos aos pais 
dos alunos, tais como as suas nacionalidades, as profissões que exercem e as línguas que 
dominam. 
No terceiro ponto procurámos averiguar dados relativos à LM das CNNs; a outras 
línguas que falam e em que circunstâncias; à língua falada com familiares e amigos; às 
línguas com que contactaram até ao momento; ao local e forma como aprenderam as 
diferentes línguas que falam e, ainda, à língua em que realizam determinadas tarefas, como 
ler, ver televisão, entre outras (cf. ponto I – Anexo 2). 




 a Aprendizagem da Língua Portuguesa, onde tentámos verificar as dificuldades 
ou facilidades inerentes à aprendizagem da LP por parte destas crianças, bem como as suas 
representações e relações que estabelecem com esta. Do mesmo modo pretendíamos 
recolher dados relativos à integração das CNNs em contexto escolar e social (cf. ponto II – 
Anexo 2). 
 
4.3.2 - Carta 
Com o propósito de enriquecermos a nossa pesquisa, e também, porque do PEL faz 
parte integrante um dossier onde deverão ser arquivados, entre outros documentos, 
produções dos aprendentes, decidimos introduzir nas técnicas de recolha de dados, a 
criação de um texto, bem como a sua ilustração (cf. ponto III - Dossier – Anexo 2). 
O texto, que consistia numa carta destinada a um grande amigo, tinha como objectivo 
recolher informações pessoais sobre as representações das CNNs acerca da LP, de 
Portugal, dos costumes, das pessoas, das dificuldades da língua e dos seus sentimentos 
aquando da sua chegada ao nosso país. Assim, os alunos teriam de abordar itens 
orientadores para a sua elaboração, tais como: 
 o que sentiste quando chegaste a Portugal e à tua nova escola?; 
 quais foram as tuas primeiras reacções, como comunicaste com os teus novos 
colegas, Professores e auxiliares de educação?; 
 quais são as tuas maiores dificuldades na LP e o que achas desta nova língua que 
tens vindo a aprender?;  
 o que pensas dos nossos costumes e tradições?; 
 o que achas das nossas cidades (se são organizadas, limpas, sujas,…), de 
Portugal,… enfim tudo o que possas contar ao teu amigo sobre o que está relacionado com 
a experiência que estás a viver? 
Desejávamos, igualmente, com este trabalho, analisar as cartas no que se refere à 
estrutura textual e conteúdo informativo, onde iremos verificar se as CNNs respeitam a 
estrutura básica de uma carta distinguindo de forma clara os diferentes momentos que lhe 
correspondem, a saber: a data e o local de emissão da mesma; a saudação à pessoa a quem 
se escreve (destinatário); o parágrafo inicial de introdução; razões ou assuntos porque se 
escreve (corpo da carta); a conclusão, assim como, o momento de despedida e assinatura 
de quem escreveu a carta (do remetente). Do mesmo modo, é nosso intuito verificar nas 




respectivas produções escritas a coesão textual, a morfossintaxe, a ortografia, a pontuação, 
entre outros aspectos de grande importância no processo da escrita. Além disso, um outro 
lado pertinente desta produção, prende-se com a necessidade de equiparar as informações 
que as CNNs foram fornecendo ao longo do questionário com as informações que 
apresentaram nesta carta e ilustração pessoal. 
Quanto à ilustração pessoal, considerámo-la bastante relevante, na medida em que a 
expressividade gráfica é, igualmente, um meio privilegiado de representação que pode 
prolongar e auxiliar a linguagem verbal. Tendo em conta o que é mencionado por 
Debienne, “a arte é o único meio de libertar a parte real e incomunicável de nós mesmos, 
de exprimir o inefável que é o nosso eu individual”, podemos auferir que na criança, o 
desenho se pode aproximar de um possível diálogo, de uma confidência (1977: 139). Neste 
sentido, através do desenho, da riqueza dos detalhes, das figuras, das cores, entre outros 
elementos, é possível aceder aos sentimentos das crianças, às suas reacções perante 
determinadas situações. Por esta razão entendemos a actividade ilustrativa como uma mais 
valia para o nosso estudo. 
 
4.3.3 - Observação directa 
Com o fito de efectuar uma recolha de dados mais precisa e objectiva acerca da 
implementação do nosso projecto, optámos por recorrer à observação directa, como 
instrumento auxiliar da pesquisa, na medida em que apresenta, como refere Quivy & 
Campenhoudt, certas vantagens como: 
→ a apreensão dos comportamentos e dos acontecimentos no preciso momento em 
que se produzem; 
→ a recolha de um material de análise não suscitado pelo investigador, logo, 
relativamente espontâneo; 
→ a autenticidade relativa dos acontecimentos em comparação com as palavras e 
com os escritos (1992: 196). 
Todavia, existem determinadas contrapartidas e limitações inerentes à sua utilização 
como o problema do seu registo, uma vez que “o investigador não pode confiar 
unicamente na sua recordação dos acontecimentos apreendidos, «ao vivo», dado que a 
memória é selectiva e eliminaria uma grande variedade de comportamentos cuja 
importância não fosse imediatamente aparente”. Outra restrição prende-se com o nível da 




interpretação das observações que deve ser ultrapassada com o complemento de outros 
métodos, outras técnicas de investigação (ibidem: 199). 
A técnica de observação directa à qual demos preferência foi a observação 
participante porquanto nela o observador é considerado um elemento do grupo em estudo, 
adoptando explicitamente o seu papel de estudioso junto da população observada.  
A observação participante pressupõe que o observador não deve estabelecer quais os 
acontecimentos ou comportamentos que serão objecto da sua observação (Lessard-Hébert, 
1996). Por esta razão, utilizámos as notas de terreno que se revelaram um instrumento 
bastante útil no registo dos dados recolhidos. Assim, durante a nossa intervenção, 
anotámos dados que considerámos significativos no momento da avaliação dos resultados. 
 
4.3.4 - Inquérito por questionário às Professoras 
Como acima expusemos, a utilização do inquérito por questionário é uma importante 
forma indirecta de recolher informação. No nosso estudo, permitiu-nos colocar um número 
de questões inerentes à situação profissional das Professoras das CNNs, às suas opiniões e 
atitudes face aos seus alunos não nativos. Possibilitou, para além disso, aceder às 
expectativas das mesmas, no que toca aos níveis de conhecimento ou de consciência sobre 
o problema do ensino-aprendizagem do PLNM e da integração das CNNs nas escolas 
portuguesas. 
Pelo acima descrito, achámos oportuno elaborar o questionário (cf. Anexo 3) do 
seguinte modo: 
 na primeira parte pretendemos obter dados relativos à identificação pessoal e ao 
respectivo percurso profissional das Professoras; 
 numa segunda parte, almejámos conhecer as representações das professoras face 
às aulas de LP no que diz respeito às CNNs. Por outras palavras, procurámos saber: se os 
alunos gostam da LP e das aulas relativas à mesma; quais as macrocapacidades (ler, 
escrever, ouvir, falar) que consideram ser mais simples para estes alunos e, ainda, se as 
CNNs têm por hábito utilizar a sua LM e em que situações;  
 para finalizar, na terceira parte, quisemos conhecer as representações das 
Professoras face a si próprias. Para tal, questionámo-las sobre quais pensam ser os 
objectivos primordiais a alcançar nas aulas de LP e como são esses objectivos atingidos, se 
costumam implementar actividades de carácter intercultural nas aulas, que tipos de 




actividades e que materiais didácticos utilizam, se consideram a LM dos seus alunos não 
nativos ao planificar as suas aulas e em que situações recorrem à mesma. 
Em jeito de síntese, desejámos com o respectivo questionário conduzir as Professoras 
a uma reflexão sobre as suas representações face às aulas de LP no que diz respeito às 
CNNs, bem como às actividades didácticas e pedagógicas de carácter intercultural que 
implementam no seu quotidiano lectivo, quer com o intuito de facilitar a aprendizagem do 
PLNM, quer com a intenção de valorizar as LMs dos alunos para o proveito comum do 
multilinguismo na escola. 
 
4.4 - Técnica de análise de dados: análise de conteúdo 
As técnicas de recolha de dados são um instrumento de trabalho que torna exequível 
a realização de uma pesquisa, a forma de efectuar um conjunto se operações que compõem 
o método, com o intuito de relacionar o corpo de hipóteses com a informação colhida na 
amostra. 
Tendo em conta a essência do nosso estudo privilegiámos como técnica de análise de 
dados a análise de conteúdo, uma vez que concordamos com Pardal & Correia quando 
dizem que este método “incide sobre a captação de ideias e de significação da 
comunicação” (1995: 73). Na verdade, constitui um método de análise e de exploração do 
material recolhido, que concede ao investigador a possibilidade de, em operações de 
codificação e categorização, interpretar e descrever as características pertinentes do 
conteúdo conseguido, dele retirando a informação relevante e mais adequada à temática em 
estudo, isto é, à investigação.  
A análise de conteúdo proporciona segundo Bardin uma descrição objectiva (pois 
implica a aplicação de processos técnicos precisos, portanto investigadores diferentes 
podem alcançar resultados idênticos) sistemática (na medida em que todo o conteúdo é 
metódico e integrado em categorias) e quantitativa (a frequência dos elementos de cada 
categoria é, por vezes, calculada) do conteúdo das comunicações possibilitando a sua 
interpretação (2000).   
Neste seguimento, consideramos o nosso estudo de cariz predominantemente 
qualitativo embora utilizemos na análise métodos quantitativos. 
Apesar desta técnica oferecer a oportunidade de tratar com todo o rigor 
metodológico informações e testemunhos, não podemos descurar o facto de que “enquanto 




esforço de interpretação, a análise de conteúdo oscila entre os dois pólos do rigor da 
objectividade” (Bardin, 1988: 9). Na verdade, na análise de conteúdo tanto é possível ao 
investigador elaborar uma interpretação que não adopte como referência os seus próprios 
valores, opiniões, representações, como é viável que a descrição e respectiva interpretação 
dos dados recolhidos possam ser mediadas pelas inferências do investigante. 
Pelas vantagens anteriormente referidas, a análise de conteúdo constitui a técnica 
mais adequada e proveitosa para o nosso estudo. A informação por nós recolhida através 
dos diferentes instrumentos será organizada em categorias de análise uma vez que estas, 
sendo “rubricas significativas, em função das quais o conteúdo será classificado e 
eventualmente quantificado,” permitirão apresentar os dados recolhidos de forma 
organizada, atribuindo-lhes uma significação objectiva (Grawitz, 1993, in Carmo & 
Ferreira, 1998: 255). 
Conforme Vala, uma categoria é usualmente “composta por um termo-chave que 
indica a significação central do conceito que se quer aprender, e de outros indicadores 
que descrevem o campo semântico do conceito” permitindo, deste modo a organização do 
conteúdo informativo (1986: 111).  
Retendo o preconizado por Bardin, o processo desencadeou-se em três fases, 
designadamente: a pré-análise (leitura inicial); exploração do material (formulção de 
hipóteses de categorização) e tratamento dos dados, inferência e interpretação (2000). 
As macro-categorias estabelecidas, bem como a sua descrição que, de seguida 
apresentaremos, decorrem do cruzamento de três componentes basilares no âmbito do 
nosso corpus. Partindo dos dados recolhidos e das questões investigativas, procurámos 
delineá-las tendo em conta o enquadramento teórico precedente. Convém, ainda, salientar 
que algumas das categorias aqui argumentadas foram inspiradas na revisão da literatura e 
nos estudos empíricos realizados no âmbito do PDLEP, desenvolvido pelo ILTEC em 
colaboração com a DGIDC e com financiamento da Fundação Calouste Gulbenkian. 
Como se pode ver no quadro 1, as três categorias por nós definidas: Biografia 
Linguística, Aprendizagens da Língua Portuguesa e Integração das CNNs foram 
organizadas em subcategorias como a seguir demonstramos. 
 








1.1- Experiências relativas às línguas 
faladas pelos alunos 
1.2- Línguas como objecto de uso… C1. Biografia linguística 
1.3- Línguas como objecto de 
aprendizagem: local e modo 
2.1.1-Facilidade/dificuldade face à  
aprendizagem da LP 

















2.1.3- Utilidade da LP 
2.2.1- Estrutura e conteúdo 
informativo 




























3.1- Relação afectiva com a comunidade 
escolar 
3.2- Dificuldades sentidas no meio escolar C3. Integração das CNNs  
3.3- Relação afectiva com o país de 
acolhimento 
Quadro 1 – Categorias de análise 
 
Para cada uma das categorias anunciadas esclarecemos, de igual forma, as 
correspondentes subcategorias, para as quais compomos uma breve descrição. 
No que se refere à primeira categoria – Biografia Linguística – organizámo-la em 
três subcategorias: as Experiências relativas às línguas faladas pelos alunos (LM das 
CNNs e outras línguas faladas e contactadas pelas mesmas); as Línguas como objecto de 
uso (uso que as CNNs fazem das diferentes línguas que falam); as Línguas como objecto 




de aprendizagem: local e modo (referência ao local e modo de aprendizagem das 
diferentes línguas faladas pelas CNNs), como se pode ver no quadro 2 que seguidamente 
apresentamos. 
 






1.1 - Experiências 
relativas às línguas 
faladas pelos alunos 
 
Unidades de registo que apresentam a LM das CNNs, 
outras línguas faladas por elas e as línguas com que 
contactaram até hoje. 
1.2 - Línguas como 
objecto de uso 
Unidades de registo que anunciam o uso que as CNNs 
fazem das diferentes línguas que falam. 
1.3 - Línguas como 
objecto de 
aprendizagem: local e 
modo 
 
Unidades de registo que referenciam o local e modo de 
aprendizagem das diferentes línguas faladas pelas CNNs. 
Quadro 2 – Categoria 1 – Biografia Linguística 
 
Quanto à segunda categoria - Aprendizagem da Língua Portuguesa - organizámo-la 
em duas dimensões: as representações das CNNs e as suas produções escritas. 
No que diz respeito às representações das CNNs incluímos a Facilidade/dificuldade 
face à aprendizagem da LP (no que concerne à compreensão escrita, compreensão oral, 
expressão escrita e oral); Relação afectiva aluno/LP (forma como os alunos se relacionam 
emocionalmente com a LP) e a Utilidade da LP (importância social que as crianças 
atribuem à LP). 
Por sua vez, nas produções escritas das CNNs analisámos a Estrutura e conteúdo 
informativo (consideração das coordenadas narrativas no texto); Coesão textual (uso de 
vários processos que asseguram a ligação linguística entre os elementos que ocorrem no 
texto); a Morfossintaxe (utilização de frases completas de tipos e estruturas variados e 
respeito pelas concordâncias, flexão verbal e regências); o Vocabulário (emprego de 




vocabulário adequado e diversificado, com recurso a estratégias substitutivas); a 
Pontuação (uso adequado da pontuação) e a Ortografia (verificação dos erros 
ortográficos), como se pode ver no quadro 3. 
 








face à aprendizagem da  
LP 
Unidades de registo que se refiram à 
facilidade/dificuldade de aprendizagem da LP no 
que concerne à compreensão escrita, compreensão 
oral, expressão escrita e oral. 
2.2 - Relação afectiva 
aluno/LP 
Unidades de registo que incidam sobre a 
língua como objecto de afectos, com a qual os 
alunos se relacionam harmoniosamente. A título de 
exemplo: a simpatia/antipatia pela língua; 
prazer/desprazer pela aprendizagem; o 
encantamento pela língua/cultura do povo que a 
fala, a curiosidade no que concerne à língua, ao 


















2.3 - Utilidade da LP 
Unidades de registo que mencionam a 
utilidade social da LP. 
2.4 - Estrutura e 
conteúdo informativo 
Unidades de registo que demonstram se as 




















2.5- Coesão textual 
Unidades de registo que relatam o uso que os 
alunos fazem dos vários processos que asseguram a 
ligação linguística entre os elementos que ocorrem 
no texto: mecanismos de coesão referencial – 
introdução de uma entidade pela primeira vez no 
discurso; substituições nominais/pronominais; 




mecanismos de coesão temporal – localização 
temporal da situação e ordenação relativa dos 
intervalos de tempo, e, mecanismos de coesão 
interfrásica que correspondem à ligação de frases 
por coordenação e subordinação. 
2.6 - Morfossintaxe 
Unidades de registo que indicam se os alunos 
constroem frases completas de tipos e estruturas 
variados e, ainda, se os alunos respeitam 
concordâncias, flexão verbal e regências. 
2.7 - Vocabulário 
Unidades de registo que atestam se os alunos 
utilizam com correcção vocabulário adequado e 
diversificado, com recurso a estratégias 
substitutivas. 
2.8 - Pontuação 
Unidades de registo que remetam para a 
utilização da pontuação de forma adequada. 
2.9 - Ortografia Unidades de registo que incidam nos erros 
ortográficos. 
Quadro 3 – Categoria 2 - Aprendizagem da Língua Portuguesa 
 
Concluindo, no que toca à terceira categoria – Integração das CNNs – dela fazem 
parte três subcategorias: a Relação afectiva com a comunidade escolar (relações de 
afectividade que as CNNs estabelecem com os diferentes intervenientes do meio escolar); 
as Dificuldades sentidas no meio escolar (no que se refere à integração das CNNs na 
escola) e a Relação afectiva com o país de acolhimento (sentimentos das CNNs 
relativamente a Portugal e à cultura portuguesa). Atente-se, neste sentido, no quadro 4 
abaixo exposto. 
 











3.1 - Relação afectiva 
com a comunidade 
escolar 
Unidades de registo que percepcionam as relações 
afectivas que as CNNs estabelecem com colegas, professores 
e auxiliares da acção educativa, bem como com a instituição 
escolar. 
3.2 - Dificuldades 
sentidas no meio 
escolar 
Unidades de registo que evidenciam as dificuldades e 
obstáculos que as CNNs enfrentaram na sua integração 
escolar. 
3.3 - Relação afectiva 
com o país de 
acolhimento 
Unidades de registo que apontam para os sentimentos 
das CNNs no que concerne a Portugal e aos seus costumes e 
tradições. 
Quadro 4 – Categoria 3- Integração das CNNs 
 
Passamos, então, de seguida, à caracterização da escola EB1 de Pombal e à 
caracterização das CNNs que participaram no estudo. 
 
4.5 - Caracterização da escola 
A escolha da escola do 1º CEB de Pombal, onde desenvolvemos o nosso estudo, 
prendeu-se com o facto de ser um estabelecimento de ensino onde é bem patente a 
frequência de CNNs das mais diversas origens culturais e linguísticas, facto resultante da 
existência de um número significativo de imigrantes, nomeadamente dos países de Leste, 
neste concelho do distrito de Leiria. 
Segundo informação obtida junto da Exma. Senhora Presidente do Conselho 
Executivo do Agrupamento de Escolas Conde de Castelo Melhor, da Exma Sra. 
Coordenadora da EB1 de Pombal e das observações por nós efectuadas, a Escola Básica Nº 
1 de Pombal está situada no centro da cidade, entre as ruas João de Deus e Dr. António 
Fortunato da Rocha Quaresma, abrangendo uma população muito heterogénea do ponto de 
vista cultural, étnico e social, já que se encontra num meio em que se cruzam várias 




experiências de vida, onde as pessoas passam e chegam de muitos pontos do país e do 
mundo, em especial dos países Lusófonos e de Leste. 
A escola está inserida nesta comunidade há vários anos fazendo parte do 
Agrupamento e funcionando em horário de regime duplo da manhã e da tarde. 
Em 2006, quando procedemos ao estudo empírico, a EB1 de Pombal tinha 375 
alunos distribuídos por 18 turmas. O corpo docente era formado por 22 Professores (17 
Titulares de turma e 5 nos Apoios Educativos) e uma Coordenadora da Biblioteca Escolar. 
O corpo não docente era composto por 8 Auxiliares de Acção Educativa e 1 funcionária 
em trabalho temporário.  
Quanto ao edifício, este encontra-se bem conservado sendo constituído por 9 salas se 
aula, 1 Biblioteca da Escola, a Mediateca e a Videoteca; tem, também, 1 sala de 
Informática e 1 salão para a prática de Educação Física e realização de festas e exposições. 
As casas de banho são funcionais, sendo uma delas adaptada a crianças com 
deficiência motora; o espaço do recreio que envolve o edifício tem apenas uma pequena 
área coberta que é insuficiente para tão elevado número de crianças. 
Concluindo, a escola EB1 de Pombal espelha uma grande diversidade linguística e 
cultural, pelo que é um exemplo, de que a escola portuguesa está em profunda 
transformação devido à presença de alunos das mais diferentes origens. 
 
Síntese 
Tendo a delineação do estudo efectuada, a metodologia investigativa argumentada, 
os instrumentos de recolha de dados utilizados enumerados, a técnica de análise de dados, 
bem como as categorias de análise do nosso estudo definidas e apresentadas, passamos 
então para a apresentação do público-alvo, descrição e discussão dos resultados obtidos à 
luz das categorias definidas. 










Análise e interpretação 
dos dados recolhidos 
 
 
“La investigación es una actividad autorreflexiva realizada por el professorado con la 
finalidad de mejorar su práctica.” 
 



















Neste capítulo procuraremos, a partir da análise e discussão dos dados recolhidos ao 
longo da investigação, responder às nossas questões de investigação. Primeiramente, 
apresentaremos a caracterização do nosso público-alvo para podermos ser capazes de 
melhor conhecer e compreender as CNNs da EB1 de Pombal. 
Num segundo momento, na análise dos dados, debruçar-nos-emos sobre o Portfolio, 
de onde retiraremos informações, através de categorias predefinidas, que caracteriza os 
sujeitos do estudo relativamente às línguas, à relação que estabelecem com as mesmas, às 
suas maiores dificuldades na aprendizagem da LP e sua integração no meio escolar e 
social.  
De seguida, analisaremos o questionário dirigido às Professoras das CNNs que 
complementam a nossa análise e enriquecerão certamente as conclusões a que chegarmos 
neste estudo.  
Como se irá verificar, adoptámos a apresentação, ao longo da análise, de quadros e 
gráficos numerados e seguidos de uma apreciação que se pretende oportuna para melhor 
explicitar os dados obtidos. 
 
5.1 - Caracterização das CNNs: público-alvo do estudo 
No que concerne às turmas do 4º ano de escolaridade a que pertenciam as CNNs que 
participaram no estudo, podemos afirmar que o grupo que as constituíam eram 
heterogéneos quer a nível de contexto socio-económico e cultural, quer a nível da 
aquisição de conhecimentos/aproveitamento escolar, desempenho escolar, hábitos de 
trabalho e comportamento. 
O estudo centrar-se-á num conjunto de sete CNNs, todas do 4º ano de escolaridade, 
como já foi anteriormente referenciado, com idades compreendidas entre os 9 e 11 anos, 
repartidas por três turmas distintas, as quais passaremos a apresentar. 
A turma do 4º ano A, orientada pela Professora A, era composta por 24 crianças, 
sendo três delas oriundas de países estrangeiros, a saber: uma da Roménia - a Mikhaela, 
um da Ucrânia- o Danilo e um aluno de S. Tomé e Príncipe.  
No que diz respeito aos dois alunos seleccionados desta turma, podemos dizer que a 
Mikhaela é uma menina de 9 anos, de nacionalidade ucraniana que residiu na Roménia até 
ao ano de 2003, data em que chegou a Portugal (cf. Anexo 8). É de salientar que a aluna se 
Capítulo V – Análise e interpretação dos dados recolhidos 
 
110 
assume como sendo romena, tendo apenas nascido num hospital ucraniano, motivo pelo 
qual tem nacionalidade ucraniana. A viver em Pombal, entrou para a escola do 1º CEB, do 
mesmo lugar, com 6 anos. Os seus pais, ambos de nacionalidade ucraniana, exercem uma 
profissão em Portugal, sendo o pai estucador e a mãe bancária. 
O Danilo tem 11 anos e é ucraniano. Todavia, em virtude de ter como LM a língua 
russa e porque os seus pais nasceram na Rússia, o aluno considera-se, de igual modo, 
russo. Até à data da sua chegada a Portugal em 2001, viveu na Ucrânia e na Rússia, (cf. 
Anexo 11). Ingressou no 1º CEB de Pombal, local onde vive com os seus pais e irmã. 
Relativamente às profissões dos pais do Danilo, constatámos que o pai é camionista e a sua 
mãe, que era guia turística na Ucrânia, no nosso país está desempregada.  
Em relação ao 4º ano B onde lecciona a Professora B é, analogamente, constituído 
por 24 crianças, sendo duas originárias da ucraniana: a Lina, e a Karolina. É de salientar 
que uma destas alunas evidenciou acompanhar muito bem a turma nas diferentes áreas do 
programa, incluindo a LP, enquanto a outra revelou bastantes dificuldades na escrita, 
leitura, interpretação e comunicação, visto que vive em Portugal há relativamente pouco 
tempo. 
A Lina tem 10 anos de idade e vive em Pombal, onde ingressou no 1º CEB, desde 
que chegou a Portugal no ano de 2003. Até esta altura viveu sempre na Ucrânia, onde 
iniciou a sua escolaridade (cf. Anexo 9). Mora com os pais que têm, igualmente, 
nacionalidade ucraniana. O seu pai é empregado fabril e a mãe encontra-se desempregada. 
A Karolina é uma aluna com 10 anos, e que chegou ao nosso país em 2004, data em 
que entrou para a escola portuguesa. Até esse momento, a Karolina viveu na Ucrânia e na 
Rússia (cf. Anexo 10). Actualmente, reside em Pombal com os pais, irmão, uns tios e uma 
prima. O seu pai, de nacionalidade ucraniana, desempenha em Portugal a profissão de 
pedreiro, a sua mãe, com a mesma nacionalidade, acha-se desempregada. 
No que se refere à turma C, conduzida pela Professora C, o seu elenco perfaz 22 
crianças, entre as quais três são, similarmente às últimas crianças mencionadas, de 
nacionalidade ucraniana – a Vita, a Nádia e o Anton.  
A Vita, de 9 anos, vive com os pais e irmão (que também têm nacionalidade 
ucraniana), em Pombal, desde 2005, data em que chegou a Portugal e entrou na escola 
portuguesa (cf. Anexo 7). Na Ucrânia o seu pai era professor de boxe e em Portugal 
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executa a profissão de pedreiro. A sua mãe que era cozinheira no seu país de origem, no 
momento não trabalha. 
A Nádia é uma menina, de 10 anos de idade, que vive com os pais, irmão, uma tia e 
um tio em Pombal desde Novembro de 2005, data em que chegou ao nosso país (cf. Anexo 
4). Em Janeiro de 2006, dois meses antes de termos dado início ao estudo empírico, 
ingressou na escola do 1º CEB da mesma localidade. Segundo opinião da Professora, a 
aluna conseguiu, com a imprescindível ajuda dos dois amigos da mesma nacionalidade, 
integrar-se na turma, relacionando-se bem com os restantes colegas e com a própria. Até à 
data da sua chegada a Portugal viveu sempre na Ucrânia com os seus familiares, também 
de nacionalidade ucraniana. No nosso país o seu pai exerce a profissão de empregado 
numa fábrica de móveis, e quanto à sua mãe, a Nádia não refere a profissão. 
Conforme expôs a Professora C, esta aluna, por estar a viver há pouco tempo em 
Portugal, revela dificuldades ao nível da comunicação e interpretação de textos, embora 
tenha evoluído. Para ela têm sido realizadas actividades pedagógicas diferenciadas, 
especificamente, na área da LP e do Estudo do Meio, tendo em conta que nas restantes 
áreas acompanha os colegas sem dificuldade. Para além das actividades referidas, a aluna 
beneficia de outras de ensino específico de LP para alunos não nativos. 
Por sua vez, o Anton é um menino de 10 anos que sempre viveu na Ucrânia até ao 
ano de 2004, altura em que veio para Portugal (cf. Anexo 6). Vive em Pombal com os pais, 
irmão e um tio. O seu pai é pedreiro, e a sua mãe, que na Ucrânia exercia a profissão de 
enfermeira, actualmente é empregada fabril.  
É de salientar que estes dados foram recolhidos através de informações solicitadas às 
Professoras das CNNs que participaram no estudo, tal como do questionário contido no 
Portfolio (cf. ponto I - Biografia Linguística – do Portfolio, Anexo 2). 
Verificámos que todas as crianças inquiridas iniciaram a sua escolaridade nos países 
de origem, sabendo já ler e escrever quando chegaram a Portugal. 
No que concerne às línguas em que estudavam, bem como a outras línguas 
aprendidas pelos alunos no seu país de origem, constatámos, como podemos observar no 
quadro 5, tratar-se de um público homogéneo, na medida em que a língua ucraniana foi 
aquela em que a maioria dos alunos desenvolveu as suas aprendizagens. Três das CNNs 
declararam, ainda, ter estudado em paralelo a língua russa. Uma aluna apresentou a língua 
romena como sendo a língua em que estudava na Roménia.  








Línguas em que 





aprendidas pelos alunos 
 
% 
Ucraniano A; D;  K;  L;  N;  V 85,7% M 14,2% 
Russo D;  K;  L 25% L 14,2% 
Romeno M 14,2%   
Inglês   A;  D;  K;  M;  N 71,4% 
Alemão   V 14,2% 
Português   K;  L;  M 25% 
Quadro 5 - Línguas em que os alunos estudavam e outras línguas que 
aprenderam no seu país de origem 
 
Legenda: A Anton  D Danilo  K Karolina  
     L Lina  M Mikhaela  N Nadia      V Vita 
 
 
Já no que se refere a outras línguas aprendidas pelas CNNs nos seus países de 
origem, o Inglês destaca-se como sendo a língua divulgada pela maioria dos alunos. Uma 
aluna disse ter aprendido Alemão e outra o Ucraniano. De bastante interesse se revela o 
facto de a LP também aparecer no seio deste grupo de línguas. Segundo as alunas que a 
mencionaram, esta estava a ser estudada em aulas particulares, fora do contexto educativo, 
com o intuito de as ajudar e não ser totalmente desconhecida no momento da sua chegada a 
Portugal.  
Quando questionados relativamente às LMs dos seus pais, cinco alunos foram 
unânimes em declarar a língua ucraniana como LM, uma aluna declarou que o Romeno é a 
LM dos pais e um aluno comentou que o Russo é a LM dos seus. 
No que diz respeito à LM como a outras línguas faladas pelos pais, vejamos o quadro 






































L; N; V 
71,4% A; K; 
L; N; 
V 
71,4% D; M 28,5% D; M 28,5% 
Romeno M 14,2% M 14,2%     




 K; L; N 42,5% A; K; L 42,5% 
Alemão 
    A; L; V 42,5% N 14,2% 
Francês 
    L 14,2%   
Espanhol 
    L 14,2%   
Português 
    A; D; K; 
L; M; N; 
V 
100% A; D; K; 
L; M; N; 
V 
100% 
Quadro 6 – Língua Materna e outras línguas faladas pelos pais das CNNs 
 
Legenda: A Anton  D Danilo  K Karolina  
     L Lina  M Mikhaela  N Nadia      V Vita 
 
 
Os resultados relativos a esta questão demonstram que, de uma forma geral, os pais e 
as mães das CNNs possuem conhecimentos noutras línguas, sendo indivíduos 
linguisticamente diversificados, o que pode ser útil e vantajoso para acederem aos seus 
desígnios profissionais.  
Concluída a caracterização das CNNs, passaremos à apresentação dos dados obtidos 
à luz das categorias de análise por nós definidas.  
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5.2 - Análise e Discussão dos Dados 
  5.2.1 - Categoria 1 - Biografia Linguística 
Neste momento, passaremos a analisar os resultados adquiridos iniciando, deste 
modo, pela C1 - Biografia Linguística – que tem como subcategorias de análise: as 
experiências relativas às línguas faladas pelos alunos; as línguas como objecto de uso; as 
línguas como objecto de aprendizagem (local e modo). Assim, pela leitura dos dados 
recolhidos através das questões dos inquéritos fornecidos aos alunos, que a seguir 
mostramos no quadro 7, podemos observar como as crianças se relacionam com as 
diferentes línguas que falam, que conhecem e que são objecto de uso e de estudo.  
 
1.Qual é a tua língua materna? 
 
2.Que outras línguas falas? 
 
3.Usas as línguas que referiste anteriormente? 
 
4.Que língua falas com familiares e amigos quer em contexto escolar quer noutro tipo 
de contexto? 
 
5.Com que línguas contactaste até hoje? 
 
6.Onde aprendeste as línguas que falas? Casa, sala de aula, recreio, aulas particulares, 
instituto de línguas, outros locais? 
 
7.Como aprendeste as línguas que falas? Com a família; com o professor; com os 
colegas da escola; com o manual escolar; com outros livros; com os amigos de rua; 


































8.Qual a língua em que costumas ler livros, ver televisão, ver filmes, ouvir música, 
escrever (cartas, poesia,…), consultar a Internet ou jogar no computador ou playstation? 
 
Quadro 7 – Questões sobre as Experiências Relativas às Línguas Faladas pelas CNNs 
 
No que concerne à subcategoria experiências relativas às línguas faladas pelas 
CNNs, começámos por apurar as suas LMs. Das sete CNNs inquiridas, cinco referiram ter 
como LM a língua ucraniana, um aluno aponta a língua russa e uma aluna a língua romena. 
É de ressaltar que, quando lhes foi perguntado por que consideram a língua anotada a 
sua LM, as CNNs indicaram como justificação ter sido a primeira a ser adquirida, falada e 
ser a língua que falam os pais. Neste ponto chamamos a atenção para o caso do Danilo, que 
como já fora mencionado anteriormente, apesar de ser ucraniano, por ter nascido e vivido a 
maior parte da sua vida na Ucrânia, fala mais o Russo que é a língua que encara como 
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sendo a sua LM, bem como a dos seus pais. Outra explicação apresentada para a definição 
da LM, prende-se com o facto de ser a língua falada pelas pessoas que residem no país 
onde nasceram.  
Concluindo, as CNNs, para designarem a LM, baseiam-se, especialmente, no facto 
de ter sido a primeira língua aprendida no seio familiar, bem como ser a língua da mãe e do 
pai, o que denota uma forte ligação afectiva à mesma. Podemos confirmar estas 
justificações com os testemunhos retirados do questionário, testemunhos estes que vão 
sendo apresentados e transcritos ipsis verbis ao longo de toda a análise, sem qualquer 
correcção ortográfica: 
 - “Porque assim falam os meus pais.” (Nadia); 
 - “Porque as pessoas falam esta língua.” (Anton); 
 - “Porque eu nasci na Ucrânia é esim ec fala lá.” (Vita); 
 - “Considero o Romeno a minha língua materna porque na minha terra falei 
Romeno primeiro.” (Mikhaela); 
 - “Porque eu comecei a falar em Ucraniano primeiro.” (Lina); 
 - “Por eu nasci na Ucrânia e agora falo em Ucraniano.” (karolina); 
 - “Porque falo mais esta língua.” (Danilo); 
 
Já no que diz respeito a outras línguas que falam, os alunos apontaram na sua grande 
maioria o Português, o Russo e o Inglês. A Mickhaela, a aluna que apresentou o Romeno 
como sua LM, apontou para além das línguas referidas também o Ucraniano. Por sua vez, a 
Vita referiu falar ainda o Alemão. Vejamos o quadro 8: 


















Quadro 8 - Outras línguas faladas pelas CNNs 
 
Quando questionados relativamente às línguas com que contactaram até ao 
momento em que realizaram o questionário, os alunos evidenciaram ter consciência de um 
contacto com diferentes línguas. Assim, como línguas de contacto predominaram o 
Ucraniano, o Russo, o Português, o Inglês e o Espanhol. Foram descritas também as 
línguas: francesa, romena, alemã, polaca, italiana e austríaca. O contacto com estas duas 
últimas línguas (o Italiano citado pelo Anton e o Austríaco indicado pela Nadia) deveu-se, 
recorrendo às palavras dos alunos, à passagem pelos respectivos países aquando da viagem 
para Portugal: 
- “Para além do romeno, ucraniano, russo e português contactei com inglês” 
(Mikhaela); 
- “ucraniano, russo, português, inglês e francês.” (Karolina); 
- “As línguas que eu contactei até hoje foram a língua Russa, a Portuguesa e 
Inglesa.” (Danilo); 































Nadia  X X X  
Anton  X X X  
Vita  X X X X 
Mikhaela X X X X  
Lina  X  X  
Karolina  X X X  
Danilo    X  
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- “inglês, espanhol, português, ucraniano, russo.” (Lina); 
- “austríaco.” (Nadia); 
- “espanhol.” (Vita). 
 
É de salientar que não foi objectivo deste estudo perceber qual o nível de Know-how 
que as CNNs têm das diferentes línguas com que contactaram, mas interessou sim 
conhecer o repertório linguístico dos alunos, ou seja, a diversidade de línguas que 
compõem o “cardápio” dos contactos linguísticos estabelecidos. 
 
Em relação à segunda subcategoria, línguas como objecto de uso, constatámos que 
todos os alunos utilizam, com maior ou menor regularidade, as línguas que mencionaram 
falar nos mais diversos locais, com as diferentes pessoas e em díspares contextos. 
Vejamos os dados representados no quadro 9, que indicam os locais onde as CNNs 
falam as diferentes línguas que fazem parte do seu repertório linguístico. 
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 L; M;      A ; D; L;    
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Quadro 9 - Local onde são usadas as línguas faladas pelos alunos 
Legenda: A Anton  D Danilo  K Karolina  
     L Lina  M Mikhaela  N Nadia      V Vita 
 
 
Ao observar o quadro, facilmente comprovámos que a LP se apresenta como a 
língua mais referenciada nos diferentes locais discriminados à excepção do local – casa -, 
sendo a escola e o recreio os lugares privilegiados para a usar.  
A preferência pelo uso desta língua parece-nos estar relacionada com aspectos 
pragmáticos, na medida em que o seu conhecimento e utilização se tornaram condição sine 
qua non para viverem e desenvolverem os seus projectos presentes e futuros em Portugal, 
país que os acolheu. 
Em segundo lugar, destaca-se a língua ucraniana que foi mencionada pela grande 
maioria das CNNs que se servem dela, sobretudo, em casa e na rua. Para além deste uso 
que dão à língua em questão, três dos alunos revelaram empregá-la no recreio e dois alunos 
explicaram que recorrem a essa língua no contexto de sala de aula, sempre que é necessário 
ajudar um colega que fala a sua língua e que não percebe muito bem o que está a ser 
pronunciado na LP ou, ainda, para relatarem entre si, de uma forma mais rápida, ideias ou 
outras situações que possam surgir. 
Este esclarecimento é confirmado pelo testemunho de uma professora no 
preenchimento do questionário, que revelou que os seus alunos “às vezes” usam o idioma 
que consideram como LM “para explicar alguns conteúdos programáticos, de forma a 
esclarecer a colega; para expressarem mais rapidamente as ideias entre si” (cf. Anexo 
13). 
Em relação à língua inglesa, verificámos que parte dos alunos a falam em casa, na 
sala de aula e na rua, havendo somente um aluno que a usa no recreio ou noutros locais. 
Quanto à língua russa, três alunos referiram usá-la em casa, dois na rua, e, apenas 

















K ; D; L; 
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um no recreio e noutros locais. O Romeno apenas foi apontado pela aluna para quem esta 
língua é a sua LM.  
No que concerne às línguas que as CNNs falam com os familiares e amigos quer 
em contexto escolar quer noutro tipo de contexto, como se pode observar pelo quadro 10, a 
análise das respostas dos alunos evidenciou que as línguas ucraniana e portuguesa se 
apresentam como sendo as mais faladas com os diversos sujeitos com que se relacionam, 
ainda que sejam mencionadas outras como o Romeno, o Russo e o Inglês. 
 
Quadro 10 – Línguas faladas com os pais, irmãos, outros familiares, amigos da 
escola e amigos fora da escola 
Legenda: A Anton  D Danilo  K Karolina  
     L Lina  M Mikhaela  N Nadia      V Vita 
               
                  
 
           Línguas 
 
























A;  K;  L;   
M;  N;  V 






A; K;  L;  
M;  N;  V 
85,7% M 14,2% D 14,2% L; M 28,5%   
Língua falada 
com irmão(s) 




A; L; V 42,5% M 14,2% D; K 
L 
42,5% M 14,2%   
Língua falada 
com amigos da 
escola     
L; N; V 42,5%   D 14,2% A; D; K; 






fora da escola 
A; K; L; 
N; V 
71,4% 
  L 14,2% A; K; L; 
M; N;  V 
85,7% 
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Assim, presenciámos que os alunos falam maioritariamente o Ucraniano com 
ambos os pais, sucedendo-se uma minoria que refere falar o Romeno e o Russo com os 
dois progenitores. Uma parte das CNNs indica falar, para além do Ucraniano, também o 
Português com o pai e a mãe, e, cerca de metade dos alunos declaram usar o Português 
com os pais. 
Quanto à língua falada com irmão(s), uns revelam falar Ucraniano e uma pequena 
percentagem expressa falar Russo, Português e Inglês. 
No que diz respeito à língua falada com outros familiares (aqui incluem-se avós, 
tios, primos), o Ucraniano e o Russo afiguram-se como as línguas mais utilizadas, 
seguindo-se o Romeno e o Português como as línguas faladas apenas por uma minoria. 
Para falar com os amigos da escola, todas as CNNs utilizam a LP. Contudo, perto 
de metade dos alunos apontam usar, conjuntamente, a língua ucraniana e alguns a língua 
russa. 
À semelhança do que verificámos relativamente à língua apontada como sendo a 
mais usual nos diálogos com os amigos da escola, o Português surge novamente, como a 
língua mais requisitada para comunicar com os amigos fora da escola. Em segundo lugar, 
aparece também mencionada a língua ucraniana tendo sido referenciada por mais de 
metade dos alunos e, em último lugar, é escolhida para conversar com outros amigos a 
língua russa.  
Facilmente constatámos que as línguas alvejadas pelos indivíduos inquiridos se 
resumem às suas LM(s), bem como à língua do país de acolhimento. 
No ponto alusivo às línguas que as CNNs usam para realizar as mais divergentes 
tarefas como: ler livros; ver televisão; ver filmes; ouvir música, escrever (cartas, 
poesia,…); consultar a Internet ou jogar no computador ou playstation, verificámos, como 
se pode depreender pelo quadro 11, que a LP tal como a língua ucraniana e russa se 
destacam por serem as que os alunos mais usam nas diferentes actividades. 




Quadro 11 – Actividades desenvolvidas, pelos alunos, nas diferentes línguas 
Legenda: A Anton          D Danilo          K Karolina          L Lina          M Mikhaela          N Nadia          V Vita































 Ler livros 
  K;   L ;   
M;  N;  V 
71,4% M 14,2% D; K; L 42,5% A; D; K;  L ; M;  
N; V 
100% V 14,2%     
☺ Ver televisão 
A; K;   L ;  
M;  N;  V 
85,7% M 14,2% D; K; L 42,5% A; D; L; M; N; V 85,7%       
Ver filmes 
A; K; L; N  
V 
71,4%   D; K; L 
N 
57% A; D;  L; M ;  N 71,4% N 14,2%     
♫ Ouvir música       
A;  K;  L; 
M; N; V 
85,7% M 14,2% D; K; L; 
N 
57% A; K;  L;  M; N 71,4% A; D; K; 
M;V 
71,4% M 14,2%   
 Escrever (cartas, 
poesia,…) 
A; K; L; 
M; N; V 
85,7% M 14,2% D K L 42,5% A; D; K;  L ; M 71,4% V 14,2%     
Consultar a Internet 
 K 14,2%    K  14,2% D;  L ; M 42,5%       
Jogar no computador 
ou  playstation 
L 14,2%   K L N 42,5% A; D; L; M; N 71,4% D; K; N; V 57%   A V 28,5% 
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A leitura de livros é efectuada por todos os alunos em LP, o que revela empenho e 
predisposição para aprender a língua de acolhimento, por 71,4% dos alunos em Ucraniano, 
por 42,8% em Russo e somente por 14,3% em Romeno e Inglês. 
Por sua vez, para ver televisão, 85,7% das CNNs utiliza o Ucraniano, o que denota 
o interesse por manter o contacto com o país de origem. Outros tantos sujeitos vêem 
televisão em Português, 42,8% vê em Russo e 14.3% em Romeno. 
Para ver filmes, 71,4% dos alunos serve-se da língua ucraniana, a mesma 
percentagem da LP e 57,2% aprecia a cinematografia na língua russa. É de notar que, ao 
contrário do que seria de esperar, estes alunos não elegem o Inglês como língua 
privilegiada para ver filmes. 
Relativamente ao hobby ouvir música, a grande maioria dos alunos, 85,7%, fá-lo 
em Ucraniano, 71,4% ouve música em Português e Inglês, 57,2% em Russo e apenas 
14,3% em Romeno e Francês. 
No que diz concerne à tarefa de escrever cartas, poesia, esta é desenvolvida 
preferencialmente na língua ucraniana, por ser a LM da maioria dos alunos, seguindo-se a 
opção pela LP, posteriormente pela língua russa e finalmente pela romena. 
A actividade de consultar a Internet é realizada por 42,8% dos alunos na LP e por 
14,3% em Russo. 
Por fim, para jogar no computador ou playstation 71,4% das CNNs usa a LP, 
57,2% o Inglês, 42,8% o Russo, 28,5% o Espanhol e só 14,3% indica jogar em Ucraniano. 
Em jeito de síntese, podemos afirmar que é notória a diversidade linguística nos mais 
diversos contextos em que as crianças interagem, verificando-se que dão uma grande 
importância à LP sem, contudo, descurar as suas LMs, e também que o Inglês começa a 
estar presente no quotidiano dos alunos. Tal como já foi mencionado anteriormente, isto 
acontece porque o Inglês passou a ser uma língua obrigatória no 1.º CEB, não como um 
ensino integral da língua, mas como uma sensibilização. Tendo em conta que este 
fenómeno intrínseco à transformação da sociedade portuguesa, a nível de diversidade 
étnica e linguística, se pressagia que irá prosperar, leva a que seja imperioso sensibilizar 
para a variedade de línguas e culturas em Portugal, sobretudo, com o intuito de melhorar o 
ensino das minorias linguísticas.  
Vejamos o que acontece quando nos reportamos à terceira subcategoria, línguas 
como objecto de aprendizagem: local e modo.  
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No que concerne ao local de aprendizagem das línguas que falam, a casa e o recreio 
surgem como os lugares privilegiados de aprendizado informal das diferentes línguas e a 
sala de aula o sítio onde decorre a aprendizagem formal (cf. Quadro 12 - Local de 
aprendizagem das línguas, Anexo 4). 
 Com efeito, a casa apresenta-se como sendo não só o lugar eleito na aprendizagem 
da LM das CNNs, mas também o espaço onde todas as crianças aprenderam e 
desenvolveram a língua russa, o que reflecte a importância que os seus pais ainda conferem 
a esta língua, sendo o seu conhecimento, sinónimo de uma boa colocação no mercado de 
trabalho. Assim, neste local todos os alunos afirmam ter aprendido a língua russa, grande 
maioria menciona ter aprendido a língua ucraniana e a LP, e uma pequena parte a língua 
romena e a inglesa. 
A sala de aula, por sua vez é concedida, pelas CNNs, como o local privilegiado de 
aprendizagem da LP, seguido da língua inglesa e ucraniana. Alguns alunos declaram a sala 
de aula como local de aprendizagem da língua russa, da romena e da alemã. Actualmente, 
como é óbvio, o alvo de aprendizagem em sala de aula é a LP, seguindo-se o Inglês. No 
entanto, as restantes línguas são referidas pelas crianças na medida em que todas iniciaram 
a escolarização fora de Portugal.  
Já no que diz respeito ao espaço do recreio, grande parte das CNNs revela usufruir 
do mesmo para desenvolver a aprendizagem da LP, com os novos amigos portugueses, 
sendo que alguns utilizam este lugar para praticar o Ucraniano, o Russo e o Inglês e outros 
para exercitar o Romeno com os amigos que partilham a mesma nacionalidade. 
Quanto a outros locais de aprendizagem das línguas que falam, apenas as aulas 
particulares foram mencionadas, como lugar de aquisição de conhecimentos da LP, por 
uma pequena minoria das CNNs que declara ter usufruído de algum apoio antes da sua 
vinda para Portugal. 
Vejamos o modo como as CNNs aprenderam as línguas que falam no gráfico 1: 
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Gráfico 1 – Modo como aprenderam as diferentes línguas que falam 
 
Como podemos verificar, a família, o(a) Professor(a), os colegas da escola, os 
manuais escolares bem como outros livros, a televisão e os jogos e canções são, sem 
dúvida, as formas mais utilizadas pelas CNNs para aperfeiçoarem as aprendizagens das 
línguas que falam com os amigos do bairro. Com o computador a relevância é bastante 
menor.  
As selecções dos alunos mostram-nos que, no seio da família, à excepção do 
Alemão, todas as línguas, por eles declaradas, são utilizadas oralmente, o que lhes permite 
aprender e desenvolver as suas competências linguísticas. Das línguas expostas, destaca-se 
a língua russa por ser usada por todos, independentemente das suas LMs, sendo que mais 
uma vez se denota a enorme importância que a mesma continua a desempenhar na vida dos 
sujeitos dos países de Leste. A LP, embora não seja uma língua empregue no seio familiar 
de todas as CNNs, é-o na sua grande maioria. Em relação a esta questão, revelou-se 
curioso os comentários de dois alunos que, em conversa informal, mencionaram o facto de 
não quererem falar em casa outra língua para além do Português: 
“É uma vergonha estarmos em Portugal e não sabermos falar o Português, por isso, 
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quero que os meus pais falem comigo esta língua para a aprendermos depressa.” (Anton); 
“Eu esforço-me muito por falar correctamente o Português, já nem me lembro de 
muitas palavras na minha LM, o Romeno. Os meus pais brincam comigo e perguntam-me 
se quando voltar à minha terra natal se vou falar por gestos.” (Mikhaela). 
No diálogo estabelecido foi fácil perceber que a Mikhaela está a ganhar 
competências numa nova língua, a LP, ao mesmo tempo que as está a perder na sua LM, de 
forma voluntária, sendo os pais opositores a esta situação. Alguns autores referem mesmo 
que estas atitudes “son anteriores a su ingreso en la escuela y que son muy distintas según 
los casos, desde la renuncia a la lengua propia para identificarse lo más posible con la 
sociedad a la que se ha incorporado hasta, en el extremo opuesto, el rechazo de la nueva 
lengua como muestra de fidelidad a la lengua propia” (Siguán, 2001: 98). 
Ainda no que se refere ao ensino-aprendizagem das diferentes línguas que as CNNs 
falam, tal como aconteceu no momento em que iniciaram a escolaridade nas suas nações, 
também actualmente seja na aprendizagem da LP (100% das ocorrências nesta língua) seja 
na aprendizagem do Inglês (85,7% das ocorrências), LE desenvolvida dentro do contexto 
educativo nacional português, o(a) professor(a), recordado(a) e alvejado(a) por todos os 
alunos, afigura-se como elemento fundamental neste processo. Neste âmbito, é importante 
relembrar que o desempenho destes actores educativos se assevera crucial para que a 
integração das CNNs decorra eficazmente. Não esquecendo, pois, que a abordagem 
didáctica praticada pelos professores delibera quase peremptoriamente a forma como os 
alunos interagem no seu processo educativo. 
Com os colegas da escola, as CNNs aprendem e expandem, de forma informal, as 
suas capacidades comunicativas em todas as línguas referidas, salvo em Russo. 
Os manuais escolares, tal como outros livros, são apontados como objectos de 
referência para a aprendizagem das línguas. Um caso curioso prende-se com o facto de os 
alunos revelarem preferência por outros livros que não os manuais escolares para 
desenvolverem as suas aptidões e aprendizagens da LP, o que é muito positivo porque, de 
facto, abre-lhes novos horizontes ao mesmo tempo que lhes desperta o gosto pela leitura.  
Para alguns alunos também os amigos do bairro desempenham um papel útil nas 
aprendizagens das línguas. Assim, 42,8% das CNNs manifesta aprender a LP com estes 
amigos, 28,4% desenvolve a língua ucraniana e apenas 14,2% a língua russa. 
Os jogos e as canções são, identicamente, procedimentos requeridos pelas CNNs 
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para adquirir e aumentar os seus conhecimentos linguísticos, conforme a televisão que é 
um meio de comunicação muito apreciado pelos mesmos. De todas as línguas que falam, 
apenas o Alemão não é desenvolvido através destes processos. A partir dos jogos e canções 
71,4% dos alunos manifesta aprender o Ucraniano e Inglês, 57% diz aprender o Português, 
28,4% o Russo e 14,2% o Romeno. Por sua vez, a televisão é o instrumento eleito por 
85,7% das CNNs para aprender a LP, por 71,4% das CNNs para assimilar a língua 
ucraniana e russa, por 42,8% para apreender a língua inglesa e por 14,2% para desenvolver 
a língua romena. 
No que diz respeito ao computador, poucos alunos o utilizam. Somente 14,2% dos 
alunos revela usar esta ferramenta para aprender o Ucraniano, o Russo e o Português. 
 
Após uma análise pormenorizada desta primeira categoria – Biografia Linguística, 
pudemos constatar que, na sua generalidade, as CNNs por nós observadas são crianças 
plurilingues que estabelecem contacto com diferentes línguas para além do Português, 
nomeadamente, as línguas dos países de procedência. 
Apesar de utilizarem maioritariamente a LP na escola, a grande parte dos alunos não 
deixa de utilizar as suas LMs, designadamente, em casa e na escola e no recreio com os 
seus amigos. Nas suas actividades recreativas como ver televisão, ler livros, ver filmes e 
ouvir música, a LP, bem como a língua ucraniana e russa destacam-se por serem as que os 
alunos mais recorrem. Isto é um facto bastante positivo, na medida em que demonstram 
continuar a desenvolver as suas competências bilingues, com todas as vantagens e 
benefícios que provêm de se ser bilingue (Siguán, 2001).  
As CNNs aprendem a LP, essencialmente, no contexto de aprendizagem formal, 
nomeadamente, na escola, mas também no contexto informal decorrente das suas 
actividades do dia-a-dia, nos mais variados contextos (recreio, televisão, grupos de 
amigos). No que se refere às suas LMs apurámos que o lugar eleito de aperfeiçoamento é 
em casa com a família, tendo sido a sua aprendizagem feita nos países de origem. 
É de notar que a língua russa se destacou por ser utilizada por todas as CNNs 
independentemente das suas LMs, na medida em que esta teve grande importância na vida 
dos cidadãos dos países de leste.  
Passamos de seguida, à análise da categoria 2 deste estudo. 
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  5.2.2 - Categoria 2 - Aprendizagem da Língua Portuguesa 
Estruturámos a segunda categoria, Aprendizagem da Língua Portuguesa, em duas 
subcategorias: representações das CNNs e produções escritas das CNNs, as quais 
organizámos em diferentes itens.  
Relativamente à primeira subcategoria, representações das CNNs, definimos três 
itens de análise: facilidade/dificuldade face à aprendizagem da LP; relação afectiva 
aluno/LP e a utilidade da LP, os quais passaremos a explicitar. 
No que toca à facilidade/dificuldade face à aprendizagem da LP, exporemos, 
seguidamente no gráfico 2, a análise das questões colocadas que, em confronto com 
informação recolhida nas produções escritas das CNNs, nos permitiram recolher os dados 
necessários para descrevermos as representações da LP que figuram na mente dos sujeitos 
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Gráfico 2 – Como sentem que aprendem melhor a LP na escola 
Valores em % 




Conforme podemos observar, pelo gráfico supramencionada, todos os sujeitos 
sentem que lhes é mais fácil apreender a LP na escola reflectindo e utilizando estratégias 
inerentes às macrocapacidades: ler, escrever, ouvir e falar. Para além disso, poderemos 
depreender a importância do papel do professor com quem podem esclarecer quaisquer 
dúvidas que surjam. Similarmente, a utilização do computador revela-se como uma 
ferramenta importante nas suas aprendizagens. 
O trabalho desenvolvido individualmente, assim como em pequenos grupos, a tarefa 
de realizar resumos e os jogos são também estratagemas que algumas das CNNs afirmam 
usar para melhorar a sua aprendizagem em Português. 
Para finalizar, os alunos mencionam não só o exercício de copiar do quadro e o uso 
da memória como formas análogas que os parece ajudar, como também a utilização do 
dicionário que, apesar de ter sido unicamente evocada por um aluno (na opção do 
questionário “de outra forma”), nos parece desempenhar um papel primordial na vida das 
CNNs quando acabam de chegar ao país de acolhimento. A corroborar este nosso 
pensamento salientamos o facto de que, no decorrer da investigação, observámos, na 
escola onde se desenvolveu o estudo, um menino não nativo, que na hora do intervalo 
passava o tempo sozinho de dicionário na mão a procurar aprender novas palavras em 
Português. 
No que se refere às maiores dificuldades declaradas pelas CNNs relativamente ao 
estudo da LP constatámos, como ilustra o gráfico 3 que a seguir apresentamos, que é na 
compreensão do vocabulário, nas regras de acentuação gráfica das palavras e no 
reconhecimento de classes de palavras (verbos, nomes, pronomes, adjectivos,…) que 
incidem os maiores problemas subjacentes ao ensino-aprendizagem da LP. Vejamos: 














Na compreensão do vocabulário
Em falar bem, pronunciando correctamente  as palavras
Na ortografia
Nas regras de acentuação gráfica das palavras
No uso adequado da pontuação
Na formação do plural dos nomes
Na formação do género dos nomes
No reconhecimento de classes de palavras: (verbos, nomes, pronomes, adjectivos,…)
Na conjugação dos verbos
Na utilização das preposições
Na construção da frase
Na produção de textos
Na interpretação de textos
Noutros aspectos
Gráfico 3 – Onde sentem as maiores dificuldades quando estudam a LP 
 
Algumas CNNs mencionam, identicamente, sentir dificuldades na interpretação e 
produção de textos, bem como na flexão nominal e verbal, o que é compreensível, tendo 
em conta que ainda se encontram numa fase de aprendizagem da LP.  
Num número inferior surgem ocorrências relativas à difícil pronúncia, à construção 
frásica e utilização das proposições. Isto significa que, a maioria dos alunos revela alguns 
problemas, maioritariamente nas componentes morfossintácticas.  
Assim sendo, verificámos não só pela análise das respostas ao questionário como 
ainda pelos resultados das produções escritas dos alunos que, de um modo geral e numa 
primeira fase, é ao nível da Compreensão e Expressão Oral que se prognosticam as 
maiores dificuldades das CNNs. Posteriormente, sucedem-se complicações no domínio da 
Leitura e Expressão Escrita e, consequentemente, no Funcionamento da Língua. 
Observemos alguns comentários retirados das cartas que corroboram as respostas: 
 - “As minhas maiores dificuldades em Língua Portuguesa foram perceber o que os 
meus colegas e professora diziam.” (Mikhaela); 
Valores em % 
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- “Eu quando cheguei e senti-me eu tinha vergonha falar, ler e escrever…Sabias que 
eu tenho alguns dificuldades a escrever e um quedito a ler.”  (Karolina); 
- “…tive dificuldade em ler mas já melhurei.” (Danilo); 
- “…eu sitia medo cuando fui as primeiras vezes a escola porque não sabia falar 
nada…no início eu tinha mais dificuldades na fala. Comecei a perceber melhor mas era 
difícil falar.” (Anton); 
- “Quando cheguei ao Portugal eu senti-me bem e por outro lado mal. Mas passado 
um mês cada vez sentia-me melhor porque consegui dizer algumas coisas” (Lina); 
- “Nos primeiros dias na escola tinha muito medo, quando alguém perguntava 
qualquer coisa e eu não percebia nada. Nunca tive medo assim….” (Nadia); 
- “Eu senti vergonha, senti que eu não sabia falar. Tinha amigos não conseguia 
falar. Eu tinha dificuldades nos verbos e nas perguntas.” (Vita). 
 
Relativamente à compreensão dos textos, como se pode ver no gráfico 4 que 
seguidamente mostramos, a grande maioria das nossas CNNs afirma que percebe e 
assimila melhor um texto escrito quando o mesmo é construído de forma clara, 
apresentando um aspecto agradável; quando alguém lhes explica as palavras desconhecidas 
ou quando o tema lhes é familiar, o que certifica a concepção de que a coerência de um 
texto se encontra bastante interligada com aspectos de vivência e do conhecimento pessoal, 
não assentando única e exclusivamente num plano linguístico.  
Alguns aprendentes também apontam como condições facilitadoras de um melhor 
aproveitamento da linguagem escrita o facto das ideias expressas nos textos estarem de 
acordo com o tema e lhes interessarem; terem hipóteses de o ler ou de o ouvirem ler em 
voz alta, e ainda, quando o texto vem acompanhado de imagens.  
A leitura silenciosa, tal como o exercício de tomar nota das palavras consideradas 
fulcrais para a inteligibilidade de um texto são argumentos indicados por apenas duas 
CNNs. 













o texto tem um aspecto agradável
as ideias estão de acordo com o tema
as frases estão construídas de forma clara
as ideias expressas no texto interessam ao aluno
alguém lê alto o texto para o aluno
lêem o texto em silêncio
têm hipóteses de ler o texto em voz alta
alguém explica as palavras desconhecidas
tomam notas das palavras que consideram mais importantes
o texto vem acompanhado de imagens
conhecem o tema do texto 
 
Gráfico 4 – Aspectos que facilitam a compreensão dos textos escritos 
 
Quanto às representações alusivas à compreensão ao nível da escrita, verificámos 
que um número expressivo das CNNs aponta, como não poderia deixar de ser, a actividade 
linguística, seja esta oral ou escrita, como exercício fundamental no aperfeiçoamento das 
competências de interpretação e compreensão textual. 
Outras crianças referem, de modo análogo, as pesquisas do significado das palavras 
no dicionário, as explicitações dos professores e, ainda, a importância dos vocábulos se 
encontrarem acompanhados de imagens. Efectivamente, o documento icónico, isto é, a 
apresentação de actividades com recurso à imagem, revela-se como uma prática 
fundamental em contexto de ensino-aprendizagem a alunos de PLNM, na medida em que 
constitui um excelente auxiliar da aprendizagem linguística porquanto suscita reacções 
Valores em % 
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afectivas e imaginativas conducentes à expressão oral e escrita, como se pode ver no 
gráfico 5. 
 
Gráfico 5 – Aspectos que facilitam a compreensão das palavras 
 
No que concerne à construção sintáctica, apurámos que, de uma forma geral, os 
aprendentes assimilam melhor o funcionamento da LP quando percebem bem as suas 
regras e treinam alguns exemplos. Por outro lado, as reflexões acerca das experiências das 
aprendizagens e a escrita de textos também são consideradas como práticas indispensáveis, 
visto que o desenvolvimento da consciencialização e do modo como cada um constrói a 
língua, consiste num elemento peremptório para a melhoria do desempenho linguístico dos 
aprendentes. Como explanam Ançã e Alegre (2002), a consciência linguística baseia-se na 
capacidade de reflectir sobre a língua e de, a partir do conhecimento do seu funcionamento, 
usá-la ou agir sobre ela.  
Por fim, mesmo que em menor percentagem, os alunos consideram que, uma 
correcção pertinente efectuada quando se exprimem oralmente, assim como, o alcançarem, 
sem ajuda, a capacidade de usar conscientemente as estruturas da língua, são factores 







Recordam situações em que as
ouviram 
Utilizam numa conversa
Escrevem varias vezes 
Escrevem frases ou textos com 
elas
Pesquisam o seu significado no 
dicionário
Vêm acompanhadas de imagens 
O professor explica o seu
significado Valores em % 
Capítulo V – Análise e interpretação dos dados recolhidos 
 
133 
Gráfico 6 –Como aprendem melhor o funcionamento da LP 
   
Relativamente à progressão/evolução em LP, grande parte das CNNs consegue ter a 
percepção da sua evolução quando fala a língua na aula, nos momentos em que 
compreende na íntegra as orientações dos professores e quando utiliza a respectiva língua 
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Gráfico 7 – Quando percebem que estão a progredir/evoluir em LP 
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As CNNs também apontam como indícios da sua progressão na aprendizagem da LP, 
argumentos, tais como: quando são capazes de formular perguntas e respostas, recados ou 
avisos; quando participam activamente em discussões ou debates; através dos testes e 
quando contam acontecimentos vividos ou imaginados. 
Quando questionámos as CNNs sobre o que as deixa mais satisfeitas no desenrolar 
de todo o processo de ensino-aprendizagem da LP, verificámos que a análise das unidades 
de registo revela que as mesmas se reportam com grande incidência ao facto de terem já 
adquirido competências que lhes possibilitam solucionar problemas que anteriormente não 
eram capazes de resolver. 
Embora em menor número, há alunos que indicam sentir-se felizes quando lhes 
dizem que estão a progredir nas suas aprendizagens ou quando verificam que já sabem 
pedir, dar e receber informações. 
No que diz respeito à língua enquanto objecto de afectos, como podemos constatar 
pelo gráfico 8, a maioria das CNNs posiciona-se afectivamente face à aprendizagem da LP, 
apesar das dificuldades declaradas e demonstradas, quer nas produções escritas quer nas 
respostas ao questionário.  










Gráfico 8 – Considerações sobre a LP e as LMs das CNNs 
 
A maioria dos alunos considera a LP interessante e divertida, mantendo uma relação 
de afectividade com a mesma, enquanto alguns a encaram como sendo difícil. Apenas dois 
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alunos a avaliam de fácil aprendizagem. Nas palavras proferidas por uma das CNNs na sua 
produção escrita: 
- “Quando chequei achei a língua muito difícil, mas agora acho língua portuguesa é 
mui fasil eu gosto muito desta língua” (Anton). 
Com efeito, confirmámos estas opiniões com a análise da questão 12 (cf. anexo 2), 
onde à excepção da Nadia que, em virtude de ter chegado recentemente a Portugal, e 
consequentemente se encontrar na fase mais peculiar da sua integração, afirma na resposta 
à questão supracitada não gostar da LP “Porque muito dificio”, e, na sua produção escrita 
que “A língua portuguesa é muito difícil de aprender”. As restantes crianças afirmam 
gostar da LP:  
- “eu gosto falar em português, ler e outir”  (Karolina); 
- “goste de aprendela é utilizala”  (Danilo); 
- “Porque é bom saber esta língua” (Anton); 
- “Porque é divertida, interessante e porque também gosto de viver cá e gosto de 
falar na Língua Portuguesa” (Lina); 
- “Porque e divertida e interessada” (Vita). 
- “Eu gosto da Língua Portuguesa porque a acho divertida, fácil e parecida com a 
minha língua Materna.” (Mikhaela).  
Pressupomos que a última aluna consegue fazer uma análise reflexiva e comparativa, 
quer isto dizer, possui uma competência contrastiva. Tal acontece porque o Português e o 
Romeno são línguas pertencentes à família Românica, apresentando algumas similitudes, 
nomeadamente, na linguagem oral (a título de exemplo: o caso do futuro que é, 
geralmente, expresso pelo presente e advérbio de tempo ‘amanhã vou à escola’, em vez de 
‘amanhã irei à escola’) (cf. Dubois et alii, 1973). 
Com o intuito de estabelecer uma analogia entre as considerações das CNNs face às 
línguas em questão, as suas LMs e a LP, investigámos as opiniões destas sobre as suas 
próprias LMs, pelo que apurámos que todos a consideram fácil. Quatro alunos declaram-na 
interessante e, somente, dois alunos a vêem como sendo divertida.  
As representações das CNNs quanto à LP não diferem muito das concepções que têm 
sobre as suas próprias LMs, notando-se, apenas, uma maior divergência de opiniões no que 
concerne aos pontos facilidade/dificuldade das línguas o que é perfeitamente natural que 
assim seja. Inclusivamente nas produções escritas das crianças, cujos resultados vão ao 
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encontro dos alcançados no questionário, é perceptível que, não obstante as contrariedades 
encontradas nas questões intrínsecas à compreensão e expressão oral/escrita da LP, a 
simpatia e encanto pela nossa língua, cultura, tradições e, por consequência, pelo nosso 
país, é já um facto incontornável.  
No que toca à questão da utilidade social da LP, todos os aprendentes a reafirmam, 
declarando que a mesma é imprescindível para comunicar e, por conseguinte, seis CNNs 
referem que é porque querem viver em Portugal. Alguns alunos salientam a importância de 
saberem mais uma língua valorizando, assim, a comunicação intercultural. Do mesmo 
modo é relatada a necessidade do domínio da LP para ter sucesso na escola e como 
condição sine qua non à integração no grupo e na sociedade portuguesa. 
Numa outra questão colocada para averiguar o domínio cognitivo do aluno em 
relação à LP procurámos saber qual a língua em que as CNNs pensam quando realizam as 
actividades propostas nas aulas, pelo que comprovámos que alguns alunos pensam 
primeiro na sua LM e só posteriormente na LP, como se pode ver pelos seguintes 
testemunhos: 
- “para mim é mais fácil pensar em Ucraniano e depois respondo em 
Português” (Karolina); 
-“Primeiro em Ucraniano depois em Portuges. Porque eu viver en Ucrainia e não 
sei em Português.” (Nadia); 
-“Primeiro em ucraniano depois em português porque assim e fácil” (Vita). 
Antagonicamente a estas, surge a Mikhaela que declara pensar em Português, 
explicando que “quando penso em Português compreendo melhor do que quando 
penso na minha língua materna”. 
As restantes CNNs enfatizam a necessidade de pensar, simultaneamente, nas duas 
línguas:  
- “Eu penso nas duas línguas. Quando sei pensos em Portugues penso na língua 
Materna” (Danilo);  
-“Eu penso um cadinho na língua Materna e grande cado português porque isso é 
fassil para mi” (Anton); 
- “Em duas porque eu gosto da Língua Portuguesa e da minha Língua Materna” 
(Lina). 
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De acordo com estas declarações, a competência plurilingue que, segundo Beacco et 
alli, citado por Mendes (2003): 
 
“does not mean mastering a large number of languages to a high level, but 
acquiring the ability to use more than one linguistic variety mastered to 
differing degrees for different purposes (conversation, reading or writing, 
etc). The degree of mastery is not necessarily the same for all the varieties 
used and will also be different according to communication situations.” 
 
surge, neste contexto, pela necessidade de sobrevivência académica, tornando-se evidente 
que cada aluno recorre a diferentes estratégias de aprendizagem da LP, sendo a tradução ou 
a alternância de códigos, muito usados pelos mesmos, próprios de situações de contacto de 
línguas.  
 
No que concerne à segunda subcategoria, Produções Escritas das CNNs, 
estipulámos seis itens de análise: a estrutura textual e o conteúdo informativo, a coesão 
textual, a morfossintaxe, o vocabulário, a pontuação e a ortografia os quais 
introduziremos, imediatamente, após exposição simultânea dos textos e respectivas 
ilustrações de cada criança, que serão, de igual modo, posteriormente analisadas.  
O primeiro texto que apresentamos pertence à Nádia, aluna oriunda da Ucrânia que 
apresenta o Ucraniano como sua LM. Encontrando-se em Portugal apenas há cinco meses, 
revela ainda muitas dificuldades na expressão oral e escrita da LP, o que inibiu a aluna na 
produção do texto escrito solicitado. Todavia, dado que considerámos que se revestia de 
uma mais valia toda a informação que poderíamos obter para auferirmos esclarecimentos 
sobre as maiores dificuldades envolvidas no seu processo de integração, não obstante a 
dificuldade da aluna, a actividade não deixou de ser concretizada, pelo que a mesma 
escreveu a carta na sua LM.  
Elaborada a carta, procedemos à sua tradução, para a qual foi de enorme importância 
a ajuda que nos concedeu a Irena, imigrante de nacionalidade Ucraniana, a residir na Vila 
de Mira. 
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O presente texto foi produzido pela Nadia, aluna originária da Ucrânia que chegou 
recentemente a Portugal, motivo pelo qual redigiu a carta na sua LM (cf. Anexo 5). Por 
este motivo é importante salientar que da mesma apenas serão retirados os dados inerentes 
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Tradução da carta 
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De seguida, apresentamos o segundo texto que foi produzido pelo Anton, aluno 
natural da Ucrânia que tem o Ucraniano como LM. Está em Portugal há dois anos e adora 
viver neste país (cf. Anexo 6). Como menciona no texto, no início considerava a LP muito 
difícil, opinião esta que se foi alterando com o contacto iminente com a língua. Segundo o 
aluno, existem muitos vocábulos idênticos nas línguas Portuguesa e Ucraniana, como é o 
exemplo de “interesse/interesue”) o que torna a sua aprendizagem na língua de 
acolhimento mais fácil. 
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Para uma análise mais rigorosa do conteúdo das diferentes cartas organizámos a 
informação recolhida nos seis itens de análise referidos anteriormente. É de salientar que 
para apresentarmos os dados referentes a cada aluno, no que se refere à sua produção 
escrita, adaptámos o modelo de análise utilizado no PDLEP quando procederam à análise 



























O aluno manifesta compreender a estrutura básica de uma carta distinguindo de forma clara os principais 
momentos que lhe correspondem: a data e o local de emissão da mesma, o nome do destinatário e a saudação 
inicial; o desenvolvimento do tema em questão, cujas directrizes são de uma forma geral respeitadas e a fórmula, 





            Quanto às substituições nominais/pronominais que normalmente são expressas ao longo dos textos, 
conferimos que o aluno não as faz.  
            A coesão interfrásica, que integra os diferentes modelos de correlação de sentido entre as frases de um 
texto, não é bem conseguida neste exercício. O aluno expressa um domínio diminuto de processos de articulação 
interfrásica unindo somente duas frases com a conjunção coodenativa “mas”.  
            No que se refere à coesão temporal, podemos constatar que, no geral, a criança emprega correctamente as 
formas verbais na localização da situação no tempo, embora tenhamos registado a ocorrência de algumas 
irregularidades, como é exemplo “No inicio ficam a um canto sozinho” e “Depois a poco tempo comesava a 
aprender”. Além disso, é de salientar que o aluno procede a uma apropriada organização dos intervalos de tempo 
utilizando conectores como “quando” e “depois”.  
 
 
No parâmetro da morfossintaxe, podemos afirmar que o aluno manifesta um controlo limitado das 
estruturas sintácticas intrafrásicas, com disfunções sistemáticas, sem, no entanto prejudicar a inteligibilidade do 










texto. Recorre tanto a frases simples como a frases complexas. As frases são essencialmente declarativas, sendo 
que o aluno levanta uma questão ao seu amigo sobre o seu estado, como se faz usualmente no início das cartas.  
No que respeita à concordância, mecanismo pelo qual as palavras alteram a sua terminação para se 
adequarem harmonicamente na frase, verificamos algumas incorrecções, designadamente nas concordâncias 
verbais, tendo em conta que faz uso do presente em vez do passado “No inicio ficam a um canto…” (No início 
ficava a um…); uso do pretérito imperfeito em vez do pretérito perfeito “Depois a poco tempo comesava a 
aprender” (Depois passado pouco tempo comecei a aprender); falta de concordância entre o sujeito e o predicado 
“No inicio ficam a um canto sozinho” (…ficava a um canto…), tal como substituição de verbos “Eu só fui um mes 
em casa…” (eu só fiquei um mês em casa…) e “..aqui são taradisões muito ingrasadas” (…aqui existem tradições 
muito engraçadas). Assinalamos, também a falta de concordância entre o género do artigo definido e o género do 
nome, no que concerne ao género e número “os cidade”; falta de concordância entre nome e adjectivo 
“…taradisões muito ingrasados”, “…as pessoas são muito simpaticos”. 
Não utiliza correctamente uma regência em complemento de lugar, refere: “”…sitia medo cuando fui as 
primeiras vezes a escola…” em vez de (…sentia medo quando fui as primeiras vezes à escola…).  
Detectamos, ainda, outras irregularidades como: omissão do pronome relativo invariável que e da 
preposição a “Quando chequei achei a língua muito difícil, mas agora acho língua portuguesa é mui fasil…”; 
omissão da preposição para e redundância, isto é, duplicação do verbo vir “Vem viver ca vem”; uso da preposição 
simples de em vez da contracção da preposição de com o artigo o = do “Gosto muito de Carnaval…”; substituição 
da forma verbal há pela contracção da preposição a + a = à “…fatos muito ingrasados à muita alegria…” e lacuna 
na colocação do sujeito impessoal (as pessoas), vejamos, “Gosto muito de Carnaval porque equi vestem  fatos 
muito ingrasados…” .  






Verificamos que o aluno utiliza um vocabulário ajustado ao conteúdo, ainda que com confusões pontuais 
que, no entanto, não perturbam a comunicação. Não faz uso de estratégias substitutivas, porém exibe 
determinados procedimentos de modalização, nomeadamente advérbios de lugar e adjectivos. 
Pontuação 
(subcategoria 2.8) 
No que concerne à pontuação, esta é, por vezes, aplicada de forma desadequada e exígua, limitando-se o 
aluno não só aos pontos finais e vírgulas, sendo estas substituídas em alguns casos pelos pontos, como também ao 
uso de conjunções onde é suposto haver uma pausa explícita, exemplo “Sabes Ivan que aqui os cidade são muito 
limpas, e Peis é muito limpo e bonito e as pessoas são muito simpaticos”. O aluno recorre apenas a um ponto de 
interrogação quando questiona o seu amigo sobre o seu estado, porém poderia ter incluído outros no seu discurso, 
por exemplo: (Sabes que aqui existem tradições muito engraçadas?).  
Ao longo do texto registam-se alguns desvios ortográficos 
(não sendo contabilizados os erros repetidos) que, do nosso ponto de 
vista, derivam: 
• da falta de distinção fonética entre algumas vogais 
 
“ingrasados”; “chegai”; “equi”; 
“Peis”; “adeos”; “chao”; “sitia” 
• da falta de distinção fonética entre algumas consoantes “chequei” 
• da falta de distinção dos contextos de realização das consoantes 
s e ç 
“comesava”; “ingrasados”; 
“taradisões” 
• da falta de distinção dos contextos de realização das consoantes 






















• da falta de distinção dos contextos de realização das consoantes 
c e q 
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• da subtracção de uma ou mais letras  “poco”; “mui”; “chao”; “sitia” 
• da adição de uma letra “cralhar”; “taradisões” 
• supressão dos sinais gráficos de acentuação  “ola”; “mes”; “estas”; “tambem”; 
“inicio”; “dificil”; “musica”; “ca”; 
“simpaticos” 
 




Resumindo, verificámos que embora a inteligibilidade do texto não seja afectada, o Anton revelou algumas dificuldades, 
principalmente, nos aspectos relacionados com a morfossintaxe, no que concerne às concordâncias verbais e ao uso dos artigos das 
preposições e das regências. Também ao nível da ortografia, o aluno apresentou algumas incongruências, nomeadamente na falta de 
distinção fonética entre algumas vogais e da falta de distinção dos contextos de realização das consoantes s/ç e c/q. Isto poderá dever-se, 
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A Vita, a quem pertence a terceira produção escrita, vem da Ucraniana. A aluna 
intitula o Ucraniano como sua LM, pois tem, apenas, um ano de permanência em Portugal 
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A Vita demonstra ter a noção da estrutura básica na redacção de uma carta, ainda que com alguma 
descontinuidade no plano da progressão narrativa, tendo em conta que recorre, sobretudo, a frases soltas, isoladas. 
Enceta a carta colocando o local e data de emissão tal como o nome do familiar a quem se destina. 
Desconsidera parcialmente as coordenadas propostas para o desenvolvimento da carta, contando apenas o que 
sentiu quando chegou a Portugal e algumas das dificuldades encontradas na aprendizagem da LP. Do mesmo 
modo, foca muito superficialmente uma das nossas tradições, o Carnaval e tece um brevíssimo comentário sobre 
as cidades e as pessoas portuguesas.  
Quanto ao final da carta, este também é conciso, a aluna conclui com um rápido cumprimento, logo após 





A lacuna notada nos textos anteriormente analisados, no que diz respeito às substituições 
nominais/pronominais, de forma idêntica é observada no texto da Vita, tendo em conta que não executa tais 
permutas. Com efeito, sucedem-se repetições, conforme é o exemplo do pronome pessoal “eu” que poderiam ser 
evitadas.  
Como já foi indicado, anteriormente, utiliza frases isoladas, não fazendo uso de mecanismos de coesão 
interfrásica, salvo numa frase que une com a conjunção copulativa “e”. No que concerne à localização temporal da 
situação, é evidente que a aluna emprega correctamente os tempos verbais, contrariamente não aplica conectores 
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A aluna faz tanto uso de frases simples quanto de frases complexas, se bem que nestas últimas apresenta 
alguma dificuldade, já que omite os imprescindíveis elos de ligação entre as frases, as conjunções coordenativas, 
exemplo “Tinha amigos não conceguia falar.” e “Eu acho que as pessoas sao limpas simpáticas.”. Também na 
frase “O carnaval no carnaval estão vestidos ingracados.”, nos apercebemos de alguma incongruência, 
nomeadamente a supressão do sujeito impessoal – as pessoas.  




A aluna utiliza um vocabulário ajustado ao conteúdo, apesar de elementar, pouco diversificado e com certo 
grau de redundâncias, como por exemplo “Eu tenho…”; “Eu senti…senti…”; “Eu tinha…”; “Eu acho,…”; “O 
Carnaval, no Carnaval….” Não se serve de estratégias substitutivas nem de muitos procedimentos de 
modalização, empregando somente adjectivos. 
Pontuação 
(subcategoria 2.8) 
À excepção de um ponto de interrogação no final de uma frase e de uma vírgula no interior de outra, a 
aluna dá unicamente utilidade aos pontos finais.  
Neste texto assinalam-se erros ortográficos que, no nosso 
entender, provêm:  
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Quadro 14 – Análise do texto da Vita 
 
 
Concluindo, pudemos analisar que as maiores dificuldades da aluna se prenderam com a coesão textual, mais concretamente com a 
falta de conectores de ligação interfrásica, com as repetições que se sucederam frequentemente, tal como com as lacunas que se verificaram 
em termos de substituições nominais/pronominais. 
No que se refere à ortografia, pensamos que alguns erros poderão ter sido cometidos, também, por falta de atenção, como é o 
exemplo da palavra “são” em que a aluna escreveu “sao” sem acento gráfico, aparecendo, posteriormente, noutra frase o “ão”, sem o s que 
terá sido apagado para executar uma correcção.  
s e ç 
• da falta de distinção dos contextos de realização das consoantes 
c e s 
“conceguia” 
• da falta de distinção dos contextos de realização das consoantes 
c e ç 
“ingracados” 
• supressão dos sinais gráficos de acentuação “estas”; “sao”; “simpaticas”; “estao” 
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O quarto texto foi escrito por uma aluna Romena, a Mikhaela que se encontra em 
Portugal há três anos e que apresenta o Romeno como sua LM (cf. Anexo 8). Pelo que 
contemplámos é uma aluna bastante empenhada na aprendizagem da LP, esforçando-se 
continuamente por falar de forma correcta esta língua. Segundo ela, embora sinta muitas 
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A aluna manifesta conhecer a estrutura básica de uma carta, visto que a inicia fazendo referência à data e ao 
local de emissão da carta e o nome da amiga.  
Em questões de desenvolvimento não respeita todos os tópicos orientadores, falando apenas do que sentiu 
quando chegou a Portugal e à escola, de algumas dificuldades que teve na aprendizagem da LP. Para além disso, 
conta ao seu amigo que festejou o seu aniversário e que recebeu um presente. Quanto ao seu desfecho, este revela-
se muito abrupto, uma vez que não o produz da forma mais adequada ao tipo de texto em questão, limitando-se a 





No que se refere ao presente item, pensamos que a aluna revela um domínio razoável de processos de 
articulação interfrásica. Não obstante, observamos em determinadas orações predominância de conexão linear, 
com algumas ambiguidades geradoras de rupturas de coesão, exemplo: “Quando cheguei á nova escola senti-me 
envergonhada porque não conhecia ninguém e não sabia dizer quase nada, porque antes de vir para Portugal o 
meu pai ensinou-me algumas palavras.”. Notamos, ainda, que a Mikhaela, por vezes, organiza o texto com 
repetições, exemplo: “Quando cheguei a Portugal senti-me….”; “Quando cheguei á nova escola senti-me…”; “A 
Língua Portuguesa é engraçada.”; “As tradições…são bonitas e engraçadas.”; “As cidades…mas 
bonitas,…engraçadas.”; “Eu vivo na cidade de Pombal…bonita.”. Por outro lado, procede a uma adequada 
localização temporal da situação e ordenação relativa dos intervalos de tempo fazendo uso de conectores como: 
“depois”, “quando”. 
Morfossintaxe A Mikhaela manifesta um domínio das regras de funcionamento da língua no plano intrafrásico, construindo frases de 
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Quadro 15 – Análise do texto da Mikhaela 
 
Em jeito de síntese, constatámos que a Mikhaela é uma aluna que revelou mais facilidade na produção escrita do que as restantes 
CNNs. Demonstrou um domínio das regras de funcionamento da língua, respeitando concordâncias, flexões e regências. Para além disso, 
utilizou com correcção os sinais de pontuação e recorreu a um vocabulário diversificado. Contudo, revelou algumas dificuldades no que diz 
respeito à coesão textual, designadamente, à articulação interfrásica e às repetições. Relativamente à ortografia observámos que a aluna 
cometeu erros ortográficos esporadicamente e em palavras pouco utilizadas. 
 (subcategoria 2.6) tipo e estruturas variados.  




A aluna utiliza com correcção vocabulário adequado e diversificado, com recurso a estratégias substitutivas e a 
procedimentos de modalização, advérbios e adjectivos. 
Pontuação 
(subcategoria 2.8) 
Os sinais gráficos da pontuação são usados de modo sistemático, pertinente e intencional. A aluna revela 
compreensão da função clarificadora e expressiva dos sinais de pontuação.  
No texto redigido quase que não se registam erros ortográficos e 
os que se verificam decorrem:  
• da falta de distinção dos contextos de realização das 
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A Lina é uma menina oriunda da Ucrânia, que tem como LM o Ucraniano e que se 
encontra entre nós há três anos. É uma aluna bastante alegre e extrovertida que se diz 
muito feliz por ter conseguido aprender a LP e por estar em Portugal, país que adora (cf. 
Anexo 9). 
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A nosso ver, a redacção da carta em questão apresenta algumas deficiências. A aluna não domina nem 
respeita, na íntegra, a estrutura básica de uma carta. Inicia a mesma fazendo, de uma forma correcta, referência à 
data, local de emissão, bem como ao nome da prima, a quem dirige um cumprimento muito vago, não acatando a 
saudação inicial que caracteriza as cartas escritas para familiares ou amigos que se encontram ausentes. 
No que diz respeito ao desenvolvimento, constatamos que a Lina não considera todos os tópicos 
orientadores, expressando simplesmente o que sentiu quando chegou a Portugal, a sua opinião sobre as cidades e 
como se sente no país de acolhimento. Outro aspecto desrespeitado é a fórmula de despedida que foi esquecida 





A aluna emprega alguns mecanismos de articulação interfrásica não só através do uso da conjunção 
coordenativa adversativa “mas” e copulativa “e”, bem como da concordância de tempos, modos e pessoas verbais. 
Outro aspecto que a nosso ver é importante salientar, é o facto de a Lina evidenciar não conseguir fazer 
substituições nominais/pronominais, repetindo expressões, como põe exemplo “cidades”, “Portugal”, “alguns”, as 





Relativamente ao item em questão, podemos dizer que a aluna manifesta um domínio aceitável das regras de 
funcionamento da língua no plano intrafrásico, apresentando, porém, erros e falhas que de uma forma geral não 
prejudicam a compreensibilidade do texto. A aluna usa sobretudo frases complexas, ou seja, compostas por 
coordenação do tipo declarativas. Jamais interroga a sua prima, como seria de esperar tendo em conta o respectivo 
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Quadro 16 – Análise do texto da Lina 
 
No que concerne à produção escrita da Lina, verificámos que as suas maiores dificuldades se focalizaram na estrutura textual e 
conteúdo informativo, nomeadamente, no desrespeito à estrutura básica de uma carta, bem como, na coesão textual, não conseguindo fazer 
substituições nominais/pronominais. Um facto a salientar é que a aluna raramente cometeu erros ortográficos. Na nossa opinião, o único 
erro que deu foi devido a uma possível falta de atenção. 
modelo de cartas, cuja intencionalidade comunicativa se preza não só pelo desejo de fazer chegar ao destinatário 
uma mensagem elucidativa das experiências vivenciadas, como também pelo interesse em saber como este se 
encontra. Como já foi referido, anteriormente, a aluna domina, de uma forma geral, as concordâncias entre o sujeito 
e o predicado e as flexões verbais, havendo, no entanto, uma irregularidade de coerência temporal, como ilustra o 
seguinte exemplo: “Mas passado um mês cada vez sentia-me melhor porque consegui dizer algumas coisas mas na 
mesma eu sentia um bocado mal porque eu não conhecia ninguém”. Verificamos, do mesmo modo, incorrecções 
no emprego do complemento indirecto e do complemento directo, escreve: “Quando eu cheguei ao Portugal”,“Eu 
adoro passear, viver e conhecer o Portugal”, em vez de, respectivamente, “quando eu cheguei a Portugal”, “eu 
adoro passear, viver e conhecer Portugal”. 
Vocabulário 
(subcategoria 2.7) 
A aluna usa um vocabulário ajustado ao conteúdo, ainda que pouco variado. Registam-se algumas confusões 
pontuais que, no entanto, não perturbam a comunicação. 
Pontuação 
(subcategoria 2.8) 
Utiliza os sinais de pontuação, sobretudo, para marcar pausas, sem seguir sistematicamente as regras, ainda que 
















A Lina não dá erros ortográficos. Em todo o texto detectamos 
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A Karolina, autora do sexto texto, é originária da Ucraniana e apresenta como LM o 
Ucraniano (cf. Anexo 10). Apesar de gostar de estar em Portugal, onde vive há dois anos, 
confessa ter um grande desejo de voltar ao seu país.  
 
Capítulo V – Análise e interpretação dos dados recolhidos 
 
158 









A Karolina parece conhecer a estrutura básica de uma carta, ainda que não a domine plenamente. Enceta a 
mesma apontando a data e o local de emissão, bem como o nome da amiga, sem, contudo lhe prestar uma 
saudação.  
No que diz respeito ao desenvolvimento, patenteamos que a aluna não considera a maioria dos itens que lhe 
foram indicados para levar a cabo o seu texto. Por conseguinte, refere-se, somente, ao que sentiu quando chegou a 
Portugal, tentando explicitar as suas primeiras reacções e maiores dificuldades na LP, apesar de não o conseguir 
de forma muito clara. 





A aluna revela não ser capaz de fazer substituições nominais/pronominais, repetindo as expressões “eu”; “eu 
vou…” e “…foram…”. Quanto aos elementos de ligação frásica, a mesma utiliza, simplesmente, a conjunção 
coordenativa copulativa “e” que estabelece a ligação entre frases. Por outro lado, notamos que, salvo uma 
incorrecção pontual, a Karolina usa correctamente as formas verbais no que concerne à localização temporal da 





Em relação à análise morfossintaxe, verificamos que a aluna manifesta dificuldades no domínio das regras de 
funcionamento da língua no plano intrafrásico, construindo frases complexas que apresentam falhas e erros 
sistemáticas inerentes, por exemplo, às concordâncias verbais, adverbiais e pronominais que são desrespeitadas. 
Vejamos, emprega o presente do verbo acabar em vez do infinitivo “Eu estou aqui em Portugal e quando acaba o 
3º Período…”; ausência da preposição com “…estou muito saldade”; discordância entre o pronome possessivo, 
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ao nível do número e o numeral ordinal “…as minhas primeira reacções…”; e ainda incongruência não só entre o 
quantificador indefinido e o nome. Contudo, reconhecemos que a aluna respeita as concordâncias entre o sujeito e 
o predicado e as flexões verbais, como já foi precedentemente citado. 
As frases são, na sua maioria, declarativas, salvo a primeira que é interrogativa. Também quando expressa os 
seus sentimentos não utiliza frases exclamativas.  
Registamos, igualmente, incorrecções e confusões no uso de determinados vocábulos, a saber: troca um 
pronome interrogativo por um advérbio de tempo ”Sabes quando foram as minhas primeira reacções…”; omite a 




Como se pode observar no texto, a aluna utiliza um léxico apropriado, se bem que restrito. Não faz uso de 
estratégias substitutivas nem de variados procedimentos de modalização, empregando unicamente o advérbio 




A aluna utiliza de forma incorrecta e insuficiente a pontuação. Emprega maioritariamente o ponto final, 
recorrendo, pontualmente, ao uso dos dois pontos e do ponto de interrogação de forma errónea, exemplo: 
“Querida: Milana” e “Eu estou aqui em Portugal e quando acaba o 3º período eu vou para Ucrania eu vou ver 
como estas na Ucrania?”. Posteriormente, onde se revela imprescindível a presença do ponto de interrogação, a 
aluna omite-o, como podemos ver no exemplo: “Como acabaste escola”. No entanto, é de salientar que apesar das 
inexactidões, a inteligibilidade do texto não é afectada.  
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No presente texto detectamos alguns erros ortográficos que, de 
acordo com a nossa opinião, parecem dimanar: 





• da falta de distinção dos contextos de realização das consoantes 
g e j 
 
“viagar” 
• da falta de distinção dos contextos de realização da consoante g  “chegei” 
• da subtracção de uma letra “mai”; “chão” 








































Quadro 17 – Análise do texto da Karolina 
 
Em jeito de síntese, concluímos que a Karolina apresentou não só um vocabulário restrito, por vezes com erros ortográficos, como, 
ainda, uma pontuação desadequada e insuficiente. 
Outro aspecto onde revelou dificuldades foi na coesão textual, uma vez que não conseguiu fazer substituições 
nominais/pronominais recorrendo inúmeras vezes à repetição. Também manifestou lacunas no domínio das regras de funcionamento da 
língua no plano intrafrásico. 
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Para finalizar, passamos à análise do texto do Danilo, aluno de origem Russa que 
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O aluno revela conhecer a estrutura básica de uma carta, apesar de não a dominar completamente. Inicia 
referenciando a data e o local de emissão da carta e o nome do amigo. Em questões de desenvolvimento não 
respeita todos os tópicos orientadores, falando apenas do que sentiu quando chegou a Portugal e à escola, de 
algumas dificuldades que teve na aprendizagem da LP. Para além disso, conta ao seu amigo que festejou o seu 
aniversário e que recebeu um presente. Quanto ao seu desfecho, este revela-se muito abrupto, uma vez que não o 





Denotamos que o aluno não faz substituições nominais/pronominais, repetindo a expressão “querido amigo”. 
Não recorre frequentemente a mecanismos de coesão interfrásica unindo apenas uma frase com a conjunção 
adversativa “mas” e duas frases com a conjunção copulativa “e”. No entanto, faz razoavelmente a localização 
temporal da situação e procede a uma adequada ordenação relativa dos intervalos de tempo utilizando conectores 





O aluno recorre maioritariamente às frases simples, utilizando apenas uma frase complexa. As frases são 
essencialmente declarativas, sendo que o aluno nunca questiona o seu amigo sobre o seu estado, como se faz 
habitualmente nas cartas. Também quando expressa os seus sentimentos de alegria e satisfação não utiliza frases 
exclamativas, quando o poderia fazer. Denota-se que o aluno respeita as concordâncias entre o sujeito e o 
predicado e as flexões verbais. Contudo, relativamente à flexão nominal, “bons amigo”, não utiliza correctamente 
a preposição: “quando cheguei ao Portugal” em vez de “quando cheguei a Portugal”.  
 
Vocabulário 
Constatamos que o aluno utiliza um vocabulário adequado, embora não muito rico e diversificado. Não só não 
recorre a estratégias substitutivas como também a procedimentos de modalização, tais como o uso de advérbios e 
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Quadro 18 – Análise do texto do Danilo 
 
De uma forma sucinta, observámos que o Danilo revelou conhecer minimamente a estrutura de uma carta, no entanto, não recorreu 
a mecanismos de coesão interfrásica nem fez substituições nominais/pronominais. Ao nível da morfossintaxe, verificámos que o aluno fez 
uso, maioritariamente, das frases simples, apresentando um vocabulário pouco diversificado e com alguns erros ortográficos.   
(subcategoria 2.7) adjectivos. 
Pontuação 
(subcategoria 2.8) 
Emprega somente o ponto final, não recorrendo a nenhum outro sinal de pontuação, ainda que tal não afecte a 
inteligibilidade do texto.  
Verificamos que os problemas ortográficos revelados pelo aluno 
no corpus observado resultam: 
• da falta de distinção fonética entre algumas vogais 
 
“achu”; “teo”; “adeos”; “melhurei”; 
“cumeçou” 
• da falta de distinção dos contextos de realização das consoantes 
s e c 
“difisil” 
• da falta de distinção dos contextos de realização das consoantes 
c e ç 
“Françisco”;“começei”; “biçicleta”; 
“comecaram” 
• da subtracção de uma letra “amig” 
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Após uma análise pormenorizada de cada texto produzido, tendo em conta as seis 
subcategorias de análise que definimos para o nosso trabalho: Estrutura Textual e 
Conteúdo Informativo; Coesão Textual; Morfossintaxe; Vocabulário; Pontuação e 
Ortografia pudemos concluir que as CNNs evidenciaram, apesar das dificuldades inerentes 
ao funcionamento da língua, já algumas competências de escrita ainda que em 
desenvolvimento. 
É de ressaltar que a Mikhaela foi a única CNNs que revelou um domínio 
francamente positivo da LP. O que se pôde retratar pelo seu desempenho quer nas aulas, 
como ainda no Concurso Nacional da LP, no qual participou, tendo ficado bem classificada 
(cf. Anexo 12). 
Assim sendo, apresentamos de seguida o quadro 19 com alguns indicadores que nos 








De uma forma geral, todos os alunos revelaram conhecer a 
estrutura básica de uma carta, respeitando a sua norma, se bem que 
não a dominaram completamente, nomeadamente na saudação inicial 





Denotámos que a maioria das CNNs não fez substituições 
nominais/pronominais, repetindo várias expressões. Na redacção da 
carta os alunos não utilizaram, com grande frequência, elementos de 
coesão interfrásica e quando o fizeram, apenas se limitaram a 




As CNNs utilizaram maioritariamente frases simples do tipo 
declarativas sem recorrer a frases interrogativas como seria de 
esperar neste tipo de texto. 
Observámos que, de uma forma geral, as produções escritas 
apresentaram irregularidades, como por exemplo: nas concordâncias 




No que concerne ao vocabulário, os alunos aplicaram um léxico 
adequado ao tipo de texto em questão, embora pouco diversificado e 







Outro aspecto a salientar prende-se com a não utilização de 




Estes alunos empregaram, na generalidade, apenas o ponto final e 





Em sentido lato, observámos que as CNNs evidenciaram mais 
dificuldades neste parâmetro. Os tipos de erros mais frequentes 
foram a falta de distinção fonética entre vogais; a falta de distinção 
de realização de algumas consoantes e a supressão dos acentos 
gráficos. 
Quadro 19 – Síntese das dificuldades analisadas 
 
Em jeito de síntese, constatámos que as representações das CNNs face à LP são 
bastante positivas, considerando a língua como interessante e divertida, apesar das 
dificuldade inerentes à sua aprendizagem. Essas dificuldades evidenciaram-se, 
nomeadamente, pela compreensão e aplicação do vocabulário, na ortografia, nas regras de 
acentuação gráfica das palavras, nas concordâncias entre sujeito/predicado; nas flexões 
nominais e verbais e no reconhecimento de classes de palavras. A maioria destas crianças 
considerou a LP imprescindível para comunicar, uma vez que pretendem continuar a viver 
no nosso país. 
Tendo em consideração os dados que acabámos de apresentar, somos da opinião de 
que os Professores titulares destas crianças poderiam proceder a este tipo de análise, de 
forma a identificar as suas dificuldades e, por conseguinte, organizar e planificar 
actividades que permitam aos alunos a supressão dessas lacunas e um domínio mais 
efectivo da LP. 
  
Visto que todas as cartas foram acompanhadas de respectiva ilustração, parece-nos 
importante tecer alguns comentários referentes à mesma. Esta análise decorrerá de uma 
observação dos desenhos, mas, sobretudo, de uma conversa informal entre a investigadora 
e os alunos, onde eles expuseram o que queriam expressar com as suas ilustrações. 
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De uma forma geral, as ilustrações revelam tratar-se de crianças alegres, integradas, 
realizadas, não se notando sentimentos de rejeição ou humilhação, o que se denota pelas 
expressões alegres dos personagens que desenham e das cores vivas a que recorrem. 
Relativamente à Nadia (cf. p. 138), retrata-se ela própria em sua casa a fazer os trabalhos 
da escola. Segundo a aluna, ela gosta de fazer os trabalhos de casa porque é uma maneira 
de aprender o Português, preferindo trabalhar neste espaço pela ajuda que aufere dos seus 
pais e do irmão. 
No que se refere à ilustração do Anton (cf. p. 141), ele representa a sua ida para a 
escola. Revela que vai alegre porque gosta de estudar nessa escola que tem Professores 
simpáticos. 
Por sua vez, a Vita (cf. p. 147) faz um auto-retrato de quando vai pôr lixo no 
contentor. Desenha, também, a sua casa e escola. Com este desenho quer mostrar que gosta 
de viver em Pombal porque é uma cidade limpa, e que é feliz na sua escola, gostando dos 
amigos e dos Professores, de tudo. 
Contrariamente aos outros alunos, a Mikhaela (cf. p. 151) representa-se num local 
em Pombal, com uma expressão mais ou menos triste causada pela saudade que sente dos 
familiares e amigos que estão no seu país de origem. Apesar de ser a CNNs que revela 
maior capacidade na aprendizagem da LP (que poderia, eventualmente ser um motivo de 
maior integração), declara que não é muito feliz por estar em Portugal, somente pela 
nostalgia que sente. 
A Lina (cf. p. 154) faz um desenho do Planeta Terra com vários países de onde saem 
pessoas para virem para Portugal. Ela refere que assinala o nosso país porque quer mostrar 
que é o país onde, actualmente, vive e em que gosta de estar. Menciona, ainda, que se sente 
feliz, por ter já conseguido aprender o Português, e, como está com os pais, pode ir visitar 
os tios e avós regularmente. A aluna acrescenta que gosta mais de Portugal, porque é mais 
bonito e tem o mar. 
No que diz respeito à Karolina (cf. p. 157), criança muito tímida e introvertida, 
podemos observar que faz, apenas, um auto-retrato e acrescenta que é feliz em Portugal. 
Para finalizar, apresentamos as considerações sobre a ilustração do Danilo (cf. p. 
161) que se representa quer dentro da sala de aula a fazer uma ficha e a colocar uma dúvida 
à Professora, quer, ainda, no recreio a brincar. Podemos concluir por este desenho que o 
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Danilo é feliz e sente bem em todo o espaço escolar. Ele próprio afirma que gosta de ir 
para o recreio brincar, mas também aprecia estar na sala de aula para aprender. 
Como pudemos denotar, as ilustrações das CNNs corroboraram, na íntegra, com as 
declarações presentes nos Portfolios que nos indicam, uma vez mais, que estas crianças são 
felizes, encontrando-se integradas na escola portuguesa. Porém, este sentimento foi 
surgindo ao longo do tempo, uma vez que, quando chegaram a Portugal, estas crianças 
sentiram medo, infelicidade e vergonha por não saberem comunicar na língua do país de 
acolhimento, sentimentos esses expressos nas cartas apresentadas anteriormente, das quais 
retirámos alguns excertos: 
- “Eu quando chegei e senti-me eu tinha vergonha falar, ler e escrever.” (Karolina); 
- “Quando cheguei á nova escola senti-me envergonhada porque não conhecia 
ninguém e não sabia dizer quase nada…” (Mikhaela); 
- “Eu só fui um mês em casa para estudar, eu sitia medo cuando fui as primeiras 
vezes a escola porque não sabia falar nada.” (Anton); 
- “…eu sentia um bocado mal porque eu não conhecia ninguém.” (Lina); 
- “Nos primeiros dias na escola tinha muito medo, quando alguém me perguntava 
qualquer coisa eu não percebia nada! Nunca tive medo assim.” (Nadia); 
- “Eu senti vergonha, senti que eu não sabia falar.” (Vita). 
 
Damos conta, seguidamente, da última categoria de análise do nosso estudo. 
 
5.2.3 - Categoria 3 - Integração das CNNs  
Além de avaliar os aspectos relacionados com a aprendizagem da LP, um dos 
objectivos da nossa investigação é conhecer como sucede a integração das CNNs, 
especialmente, no que concerne ao contexto escolar e, também, no contexto social. Assim 
sendo, damos conta nesta categoria, das opiniões expressas pelas crianças no decorrer do 
questionário e, mais uma vez, nas produções escritas elaboradas. 
A presente categoria, Integração das CNNs, encontra-se subdividida em três 
subcategorias: relação afectiva com a comunidade escolar, dificuldades sentidas no meio 
escolar e relação afectiva com o país de acolhimento.  
No que diz respeito à primeira subcategoria, Relação afectiva com a comunidade 
escolar, pudemos comprovar que, não obstante as dificuldades sentidas nos primeiros 
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tempos, a Escola Portuguesa é percepcionada por todas as CNNs como um lugar afável 
que prezam.  
Repetindo as palavras dos alunos, os mesmos aludem gostar de estar nesta instituição 
escolar porque:  
- “aprendo uma língua nova e divirto-me.” (Mikhaela); 
- “aqui esta boas amigas boa professora.” (Karolina); 
- “gosto de aprender e brincar com os amigos..” (Danilo); 
- “gosto de andar na escola portuguesa para estudar.” (Anton); 
- “tenho amigos, porque gosto dos professores e gosto de estudar a Língua 
Portuguesa e gosto de estudar a história de Portugal.” (Lina); 
- “tenho muitos amigos na escola.” (Nadia); 
- “aprendi mais portugues.” (Vita). 
 
É visível nestes testemunhos que o que agrada à maioria destas crianças na escola é o 
contacto estabelecido com os amigos e professores, bem como a aprendizagem de uma 
nova língua.  
De acordo com o estudo “Análise do Inquérito no Âmbito do Conhecimento da 
Situação Escolar dos Alunos Cuja Língua Materna não é o Português” (2005), é positivo 
constatar que, do quadro de elevada taxa de abandono e absentismo escolar que caracteriza 
o nosso pais, não fazem parte as CNNs, o que poderá confirmar a importância que tem para 
estes alunos a frequência da escola por ser uma das premissas da sua integração social. 
Quando questionados sobre o que mais gostam de fazer na sala de aula, as crianças 
indicam o desenho e a pintura como as actividades mais agradáveis. Observemos o gráfico 
subsequente: 
 





Gráfico 9 – Considerações sobre o que mais gostam de fazer na sala de 
aula 
 
A leitura, a escrita e os jogos são as actividades que se seguem na ordem das 
preferências das crianças. Relativamente à tarefa alusiva à escrita, é de salientar que os 
alunos que não a apontam nesta questão, correspondem àqueles que apresentam as maiores 
dificuldades nesta área, pelo que se compreendem os seus motivos.  
Em relação às actividades que não desenvolvem com grande frequência na sala de 
aula e que gostariam de o fazer, todas as CNNs são concordantes em realçar as Expressões, 
designadamente: a Expressão Plástica, a Expressão Musical e a Expressão Dramática. Isto 
talvez porque são as áreas curriculares que permitem um papel mais activo dos alunos, 
assim como o desenvolvimento da criatividade. Para além disso não exigem um esforço 
mental tão grande, tendo aliado o factor da novidade, na medida em que não são áreas 
muito exploradas. 
No que concerne à segunda subcategoria, Dificuldades sentidas no meio escolar, 
alvejámos conhecer a opinião das CNNs face à importância da presença de um mediador 
na escola, pelo que todas consideram que esta seria uma mais valia, o que se pode observar 
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- “Porque essa pessoa podia ajudar-me a perceber alguma coisa como perceber o 
Português” (Mikhaela); 
-“essa pessoa ajudava me falar mais Portugues” (Karolina); 
- “aprendiamos mais rápido e ajudavam a perseber Português” (Danilo;) 
- “Para perguntar a ele as palavras que eu não sei” (Anton); 
- “Porque eu gosto quando alguém sabe a história do meu país e também da cultura 
e porque quando uma pessoa não conheceu ninguém e não consegue falar aquela pessoa 
pode ajudar-lhe a conhecer as pessoas e a conhecer a falar português” (Lina); 
- “Para me ajudar a percebere milhore a Língua Portugues” (Nadia); 
- “Porque podia-me ajudar” (Vita). 
 
Segundo o nosso ponto de vista, e tendo em conta o papel do mediador, coadjuvar na 
integração das CNNs, corroboramos inteiramente a opinião destes.  
De facto, observamos que, infelizmente, a escola portuguesa continua bem longe de 
conseguir impulsionar todos os meios imprescindíveis ao desenvolvimento salutar de todas 
as crianças continuando a demitir-se, um pouco, do seu papel, o que poderá ser 
comprovado pelo Relatório PLNM, levado a cabo pela DGIDC (2005). De acordo com 
este testemunho, embora existam diferentes tipos de medidas de apoio à integração escolar 
das CNNs, tais como o apoio a PLNM, os projectos desenvolvidos na área da literacia ou 
da interculturalidade, o recurso a mediadores e tutores, apenas sobressaem determinadas 
medidas pontuais de apoio pedagógico acrescido (www.dgidc.min-edu.pt/plnmaterna 
RelatorioFinal.pdf). 
Todavia, os resultados da análise do respectivo relatório mostram que apesar de 
estarem legisladas diferentes opções pedagógicas que permitem fazer um enquadramento 
destas situações, continua a verificar-se uma 
 
“baixa expressão do recurso a mediadores e tutores e a opção fortemente 
preferencial pelo desenvolvimento de aulas de apoio, uma vez que, de todas 
as medidas, esta é a que se enquadra com mais facilidade no funcionamento 
regular das escolas” (DGIDC, 2005: 23).  
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Na verdade, esta realidade preocupante revela-nos que as escolas portuguesas 
continuam pouco sensibilizadas para a potencialidade da utilização de mediadores (prevista 
pela Lei nº105/2001, de 31 de Agosto), impedindo, deste modo, às CNNs de ter o apoio 
que é seu por direito e que lhes poderia atenuar muitas dificuldades de integração e de 
aprendizagem que sentem.  
Na terceira subcategoria, Relação afectiva com o país de acolhimento, cujo intuito 
era saber se as CNNs gostam ou não de estar em Portugal, certificámos que, à excepção da 
Vita, todas as crianças revelam gostar de estar no nosso país. Vejamos, de imediato, as 
afirmações retiradas das produções escritas e, seguidamente, as respostas dadas no 
questionário que confirmam o que acabámos de prenunciar: 
- “Eu adoro passear, viver e conhecer o Portugal” (Lina); 
- “Eu gosto muito de estar aqui e não quero voltar para Ucrânia” (Nadia); 
- “Porque conheci coisas novas e aprendia duas línguas novos: o Português e 
Inglês” (Mikhaela);  
-“Aqui esta bom ficar” (Karolina); 
-“Eu gosto estar em Portugal porque é outra coltura” (Anton); 
- “E muito mais calmo que na minha Terra” (Danilo); 
-“Porque é divertida, interessante e também gosto da Língua Portuguesa poeque 
gosto de viver cá e gosto de falar na Língua Portuguesa” (Lina); 
-“Aqui minha familia” (Nadia). 
 
Quanto à Vita, pensamos que o motivo pelo qual revela não ser do seu agrado 
encontrar-se neste país de acolhimento, se prende com questões afectivas, nomeadamente, 
as saudades que sente em relação à sua família distante, como se pode ver pelo seu 
testemunho “Porque eu quero ver todos os meus amigos da Ucrainha e avó e avô”, como 
também, o conteúdo de duas frases que redige na carta, onde declara “Eu tenho soldades 
da Ucrainha” e “O avó eu quero que tu vinhas para cá”, e, ainda, várias confissões 
anotadas que patenteavam a nostalgia desta face ao seu país, familiares e amigos.  
Apesar destas declarações, considerámos pela análise geral de outras respostas, do 
restante teor da sua produção escrita e respectiva ilustração que a aluna simpatiza com o 
lugar onde habita, com as pessoas portuguesas e suas tradições, tal como com Portugal. 
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Sintetizando a informação obtida nesta categoria, comprovámos que, apesar das 
contrariedades de integração sentidas nos primeiros tempos pelas CNNs, todas elas 
consideraram a escola portuguesa como um lugar aprazível onde gostam de estar pelo 
contacto que estabelecem com os colegas e Professores e pelo desafio de aprender uma 
nova língua. 
Em relação às dificuldades sentidas no meio escolar, a compreensão e expressão da 
LP constituiu o principal obstáculo que as CNNs enfrentaram na sua integração. 
Dificuldades essas que poderiam ter sido atenuadas com a ajuda de um mediador que lhes 
permitisse fazer “a ponte” entre as duas línguas, entre os dois mundos, como se pôde 
observar, anteriormente, pelos afirmações proferidas.  
Denotámos que estas crianças estabeleceram uma relação afectiva com o nosso país, 
algumas inclusive, revelando o desejo de permanecer cá, não sofrendo quaisquer 
problemas de rejeição, humilhação ou discriminação. 
Tendo dada por terminada a análise dos Portfolios das CNNs, procederemos, de 
seguida, a uma análise da opinião das Professoras titulares, no que se refere à forma como 
percepcionam esses alunos e como abordam a LP com eles, de forma a confrontar e 
enriquecer a informação fornecida pelos alunos. 
 
5.3 - O Que Pensam/Dizem as Professoras 
O inquérito distribuído às professoras das CNNs que integraram o nosso estudo, 
encontra-se dividido em três partes, a saber: a primeira parte correspondente à 
identificação de cada Professora, a segunda parte relativa a questões cuja intenção foi 
conhecer a perspectiva de cada Professora face à dinâmica das aulas de LP no que 
concerne aos alunos, a terceira e última parte teve como propósito investigar, similarmente, 
as aulas de LP, na óptica da relação Professor/Agente Educativo (cf. Anexo 3). 
Quanto à Identificação das Professoras, apurámos que a Professora A prefaz 50 
anos de idade e 31 anos TS; a Professora B tem 55 anos de idade e 30 de TS e a Professora 
C 29 anos de idade e 7 anos de TS, o que demonstra que a maioria são docentes com 
bastante experiência profissional. Todas apresentam nacionalidade portuguesa, sendo o 
Português a única língua dominada pelas Professoras A e B. A Professora C, por sua vez, 
domina para além da LP, também a língua inglesa, espanhola e francesa. 
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Com a segunda parte do inquérito, As aulas de Língua Portuguesa no que 
concerne aos alunos, verificámos que as respostas de duas docentes corroboram os 
sentimentos expressos pelos alunos, sendo unânimes em afirmar que as CNNs gostam das 
aulas de LP. Uma das docentes revela que apenas uma das CNNs não manifesta grande 
interesse pelas aulas em geral (cf. quadro 20 Anexo 13). 
Ao averiguarmos quais os aspectos relacionados com as macrocapacidades como: 
ouvir; falar; ler e escrever que as Professoras consideram mais difíceis para estes alunos 
aprenderem, as Professoras A e C retorquem que é ao nível da escrita que se presenciam os 
maiores obstáculos, enquanto a Professora B refere que os seus alunos não revelam 
quaisquer problemas: 
- “As maiores dificuldades para os alunos são a nível da escrita.” (Professora A); 
- “Não têm dificuldades.” (Professora B); 
- “Penso que seja o escrever, uma vez que o alfabeto português é bastante diferente 
do ucraniano. Torna-se um pouco difícil para eles transformar, correctamente, os fonemas 
em grafemas.” (Professora C). 
 
Tendo em atenção os alunos de cada Professora, ou seja, Karolina e Lina alunas da 
Professora A; Mikhaela e Danilo educandos da Professora B e Nádia, Vita e Anton alunos 
da Professora C, corroboramos os seus pareceres, tendo em conta que tanto a nível das 
representações como a nível das produções das CNNs, apurámos que efectivamente as 
maiores dificuldades se evidenciam a nível da expressão escrita, como se constatou pela 
análise da Categoria 2 - Aprendizagem da LP, apresentada anteriormente. 
No que concerne à forma como caracterizam os alunos em termos de 
aproveitamento, as Professoras A e B referem que têm uma aluna com muito bom 
aproveitamento e a outra com fraco aproveitamento a LP. Por outro lado, a Professora C 
diz-nos: “São alunos com aproveitamento acima da média, em especial na Matemática.”  
Relativamente ao comportamento dos alunos, as Professoras dizem-nos que são 
crianças muito bem comportadas, acrescentando a Professora C outros aspectos, como o 
facto de serem não só muito empenhadas no seu trabalho e bastante perfeccionistas, como 
também muito educadas.  
Do ponto de vista do PDLEP (2006), o qual é corroborado pelas docentes inquiridas 
no nosso estudo, as CNNs oriundas dos países de Leste da Europa são alunos muito 
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aplicados que, após vencerem os principais obstáculos de integração, se começam a 
destacar nos seus resultados nas diferentes áreas curriculares, designadamente, na 
aprendizagem da LP. Como já foi mencionado anteriormente, esta realidade pode ser 
comprovada, por exemplo, pelo desempenho da Mikhaela quando participou no Concurso 
Nacional da LP.  
Noutra questão colocada, foi nosso intento confirmar se as CNNs utilizam ou não, no 
decorrer das aulas, a sua LM. Segundo as Professoras A e B, os seus alunos não a utilizam 
porque não sentem dificuldades em se exprimir em LP. Os alunos da Professora C, de 
acordo com o testemunho da mesma, usam-na, “às vezes”, para explicarem alguns 
conteúdos programáticos, esclarecerem e expressarem mais rapidamente as ideias entre si. 
No que diz respeito à terceira e última parte do inquérito, As aulas de Língua 
Portuguesa em relação a si enquanto professora…, iniciámo-la interrogando as 
docentes sobre quais os objectivos que consideram primordiais alcançar nas aulas de LP, 
pelo que obtivemos as seguintes respostas: 
-“Dialogar, ler, interpretar e saber expressar as suas ideias oralmente e por 
escrito.” (Professora A); 
- “Os objectivos a alcançar em relação a estes alunos são os mesmos dos alunos 
portugueses. Não terem dificuldades na LP.” (Professora B); 
- “Familiarizar os alunos com o alfabeto português; dar-lhes a conhecer algum 
vocabulário básico para o dia-a-dia na escola e em casa; mais tarde, familiarizá-los com 
a LP de um modo geral (construção de frases, sinónimos,...” (Professora C). 
 
Constatámos assim que, de uma forma geral, o objectivo destas Professoras é única e 
exclusivamente desenvolver competências nas CNNs em LP, o que é muito positivo, 
contudo, consideramos que elas não rentabilizam os conhecimentos que estas crianças 
possuem na sua LM e que poderiam facilitar essa aprendizagem. Pensamos que lhes falta 
promover a competência plurilingue, intercultural e metalinguística dos alunos, que são 
bases fundamentais da promoção do pluralismo (Siguán, 2001).  
Quando interrogámos sobre a forma como os objectivos, atrás expostos, são 
atingidos, a Professora A refere que “Quando os alunos estão integrados na turma, esses 
objectivos não são difíceis de atingir”, a Professora B não responde e a Professora C 
explica que é “Essencialmente através da associação de palavra/imagem (começando a 
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criar um pequeno dicionário de imagens); fornecer-lhes pequenas frases chave (“posso ir 
à casa-de-banho”; “professora, não percebi/percebi”,…); escrita de pequenas frases a 
partir de imagens; preenchimento de lacunas com palavras dadas; leitura e identificação 
das dificuldades pelo aluno; esclarecimentos”.  
 
Uma vez mais se nota, que as estratégias, utilizadas pelas docentes, não valorizam os 
conhecimentos linguísticos prévios dos alunos, sendo, todavia, diversificadas, pertinentes e 
adequadas ao ensino da LP. 
Interrogámos, ainda, se têm por hábito implementar actividades de carácter 
intercultural nas suas aulas, pelo que todas as Professoras são unânimes em declarar que 
“sim”. A Professora A apresenta como exemplo destas actividades a troca de impressões 
sobre os usos e costumes do nosso país e do país dos alunos, acrescentando a Professora B, 
a este tipo de actividades, a ida à escola da mãe de um aluno que efectuou a leitura de um 
conto tradicional da Ucrânia, que o filho traduziu para Português. A Professora C esclarece 
que, para além de dar a conhecer à turma as tradições dos países de origem das CNNs, 
sempre que possível, associa os conteúdos programáticos da área do Estudo do Meio 
(serras, mares, rios, cidades) aos mesmos países. 
Neste ponto, apurámos que as Professoras contrariamente à diversidade linguística, 
abordam a diversidade cultural, promovendo actividades de valorização das diferentes 
culturas existentes na sala de aula, o que é, de facto, bastante pertinente na integração das 
CNNs. 
Relativamente aos materiais didácticos que utilizam, não obtivemos resposta por 
parte da Professora A, contudo a Professora B refere os “Livros, mapas, cartazes, pesquisa 
na Internet,…” e a Professora C  o “Recurso à Internet e materiais impressos”.  
 
Na penúltima questão colocada, cujo intuito era saber se as Professoras consideram a 
LM das CNNs, ao planificar as suas aulas, pudemos observar que nenhuma das Professoras 
tem este cuidado, salientando somente a Professora A que não considera a LM dos alunos, 
visto que estes falam e entendem perfeitamente o Português, como já salientámos 
anteriormente. 
No que concerne à última questão, onde alvejámos conhecer em que tipo de 
situações as professoras recorrem à LM dos seus alunos, deparámo-nos com ausência de 
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resposta por parte das Professoras A e B, talvez por considerarem que os seus alunos falam 
muito bem o Português não necessitando, por isso, de valer-se das LMs. A Professora C 
refere que as suas CNNs utilizam as suas LMs para “comunicarem entre si, de modo a que 
possam explicar melhor, uns aos outros, alguns conteúdos que um deles não tenha 




Como conclusão desta análise, pudemos observar que as Professoras questionadas 
fazem um esforço por proporcionar um ensino da LP diversificado, adequado às 
necessidades das CNNs, recorrendo a estratégias e actividades significativas e efectivas. É 
de ressaltar que integram a cultura desses alunos, nas diferentes disciplinas, procurando, 
inclusivamente, a ajuda dos pais nesse sentido. Porém, consideramos que não valorizam as 
LMs desses alunos de forma a rentabilizar os seus reportórios linguísticos na aprendizagem 
da LP.   
Tendo dado por terminada a nossa análise, procedemos, de seguida, à apresentação 
das conclusões que nos irão permitir sintetizar os resultados mais relevantes do nosso 
estudo, bem como sugerir alguns contributos que perspectivamos como sendo de grande 


















Após a apresentação e análise dos dados da nossa investigação é nosso propósito, 
neste capítulo, tecer algumas considerações finais sobre o nosso estudo. 
Num primeiro momento, apresentaremos uma síntese sobre os dados recolhidos, bem 
como uma apreciação global sobre os mesmos, almejando igualmente responder às 
questões da nossa investigação. Seguidamente, passamos a enunciar algumas limitações 
inerentes a este estudo, para terminar com a apresentação de algumas potencialidades do 
nosso trabalho e sugestões para investigações futuras. 
 
 
6.1. Apreciação global sobre os resultados obtidos  
Para concluir este capítulo da apresentação e análise dos dados teceremos algumas 
considerações no que se refere às três categorias definidas para o nosso estudo: Biografia 
Linguística, Aprendizagem da Língua Portuguesa, Integração das CNNs, de forma a 
proporcionarmos uma visão global dos resultados alcançados. 
Após uma análise pormenorizada dos Portfolios dos alunos pudemos observar que, 
de uma forma geral, as CNNs por nós observadas são crianças plurilingues que 
estabelecem contacto com diferentes línguas para além do Português, principalmente as 
línguas dos países de origem, as quais consideram como suas LMs. Possuem, por isso uma 
Biografia Linguística bastante diversificada e rica, no que diz respeito às línguas que 
falam, que compreendem e às línguas com as quais estabelecem contacto. 
No que se refere à Aprendizagem da LP, verificámos que, apesar das CNNs 
utilizarem maioritariamente a LP na escola, a grande parte dos alunos não deixa de recorrer 
às suas LMs, designadamente, em casa e no recreio com os seus amigos. Nas suas 
actividades recreativas, a LP, bem como a língua ucraniana e russa, destacam-se por serem 
as que os alunos mais utilizam, e que lhes permite desenvolver competências na LP, e 
aperfeiçoar as suas capacidades nas LMs correspondentes. Isto é um factor de grande 
relevância, na medida em que permite que as CNNs continuem a desenvolver as suas 
competências bilingues, com todas as vantagens e benefícios que daí provêm (Siguán, 
2001).  
As CNNs aprendem a LP, essencialmente, no contexto de aprendizagem formal, 




actividades do dia-a-dia, nos mais variados contextos (recreio, televisão, grupos de 
amigos). No que se refere às suas LMs apurámos que o lugar eleito de aperfeiçoamento é 
em casa com a família, tendo sido a sua aprendizagem feita nos países de origem. 
Saliente-se o facto de que ambientes plurilingue, principalmente os ambientes 
familiares, favorecem o reconhecimento e a predisposição para as línguas, e 
nomeadamente, para a aprendizagem da LP. 
Na sua globalidade, as CNNs manifestam representações afectivas muito positivas 
em relação à LP, considerando-a interessante e divertida. Por outro lado, possuem 
representações de valorização da LP, uma vez que a consideram imprescindível para 
comunicar, apesar das dificuldades inerentes à aprendizagem da mesma. Essas dificuldades 
evidenciam-se, designadamente, pela compreensão do vocabulário, nas regras ortográficas 
e de acentuação gráfica das palavras, no reconhecimento de classes de palavras e nas 
concordâncias nominais e verbais. O maior desafio de qualquer professor passará por 
conseguir focalizar o seu ensino da LP, de modo a compreender os desvios que as CNNs 
cometem, com o intuito de as ajudar a melhorar as suas competências. 
Relativamente à integração das CNNs, denotámos que, apesar dos problemas de 
integração sentidos nos primeiros tempos em Portugal, todas elas consideram a escola 
portuguesa como um lugar agradável onde gostam de estar, pelo contacto que estabelecem 
com os colegas e professores e pelo desafio de aprender uma nova língua. 
No que concerne às dificuldades sentidas no meio escolar, a compreensão e 
expressão da LP constituiu o principal obstáculo que estas crianças enfrentaram na sua 
integração escolar.  
Estas crianças estabelecem uma relação afectiva com o nosso país, algumas até, 
revelando o desejo de permanecer cá, não sofrendo quaisquer problemas de rejeição, 
humilhação ou discriminação. 
Comparando os dados relatados com os resultantes do estudo apresentado por 
Baganha, Marques & Góis (2004) sobre a imigração do Leste Europeu, facilmente se pode 
verificar que, independentemente da sua faixa etária, os imigrantes apresentam alguns 
indicadores do grau de integração bastante similares. Assim sendo, as competências 
linguísticas na língua do país de acolhimento apresentam-se como sendo o aspecto 
primordial no processo global de integração na sociedade. 




corpus da investigação desenvolvida pelos autores atrás referenciados, consideram a sua 
experiência migratória em Portugal como positiva, sendo os seus actuais projectos 
migratórios no nosso país ainda temporários, tendendo para definitivos à medida que o 
tempo passa. De acordo com Baganha, Marques & Góis (2004: 112-113), 
“uma parte significativa dos imigrantes do Leste Europeu em 
Portugal, que de início tinham como objectivo amealhar um determinado 
nível de poupanças e regressar aos seus países de origem, venham a 
permanecer em Portugal, mandem vir as suas famílias e, através deste 
processo, alterem de forma drástica e definitiva o quadro migratório 
nacional”. 
 
Ao analisar o questionário referente às professoras titulares destes alunos, no que se 
refere à forma como os percepcionam e como abordam a LP com eles, constatámos que as 
mesma fazem um esforço por proporcionar um ensino da LP diversificado, adequado às 
necessidades das CNNs, recorrendo a estratégias e actividades significativas e efectivas. É 
de destacar que integram a cultura desses alunos, nas diferentes disciplinas, procurando, 
até, para o efeito a ajuda dos pais. Porém, consideramos que não valorizam as LMs desses 
alunos, de forma a rentabilizar os seus repertórios linguísticos anteriores na aprendizagem 
da LP. Estes resultados vão ao encontro dos dados obtidos no estudo da Cerqueira quando 
afirma que “as docentes revelam conhecimento dos aprendentes, descrevendo as suas 
dificuldades individuais, mas a representação que têm destas dificuldades radica na 
persistência de um modelo de língua nacional, que impede que se reconheça como riqueza 
o plurilinguismo dos discentes” (2001: 198). 
Ainda de acordo com a mesma autora, “a maioria das docentes tende a bipolarizar 
os estatutos entre LM e LE, podendo decorrer desta percepção, as omissões verificadas na 
identificação dos alunos com PLNM e, consequentemente, um tratamento pouco 
enriquecedor da sua competência plurilingue” (ibidem: 197). 
Na nossa perspectiva, tornar-se-ia mais fácil para estes alunos aprenderem o 
Português, se estabelecessem relações de comparação e transferência com as suas LMs, 
pelo reconhecimento de semelhanças e diferenças entre elas. De facto, a investigação 
demonstra que quanto mais línguas a criança domina, mais facilidade vai ter em aprender 




Dabène, 1994; Ferrão-Tavares, 1996). 
Construindo uma resposta às questões de investigação definidas para este estudo, 
podemos afirmar que, na sequência de uma grande diversidade e de fluxos de imigração 
cada vez mais incontestáveis no nosso país, frequentam as escolas portuguesas um número 
cada vez maior de crianças que têm o PLNM, o que é comprovado pelas várias estatísticas 
e estudos que têm sido elaborados, os quais fomos mencionando no enquadramento teórico 
da nossa dissertação. Para as CNNs, público-alvo da nosso estudo, a aprendizagem da LP 
faz-se com algumas dificuldades, como já enunciámos, mas com interesse e esforço.  
Após um período de adaptação com medos, receios e um sentimento de 
intercompreensão, as CNNs possuem, agora, algum domínio da LP o que lhes permite 
aceder com maior facilidade aos conteúdos das diferentes disciplinas.  
De modo a proporcionar uma integração escolar destes alunos, tendo em conta as 
suas necessidades específicas, e considerando muitas das respostas e comentários 
apresentados pelos alunos, é nossa convicção de que é fundamental que estas crianças 
possuam um apoio suplementar que lhes permita não só minimizar as suas dificuldades e 
propiciar uma igualdade de oportunidades, como também aprender a LP, sem negligenciar 
as suas LMs. Com efeito, parece-nos fulcral que se facultem actividades curriculares 
específicas para a aprendizagem do PLNM, como o Ministério decretou com o Português 
como L2 através da Lei n.º 105/2001, mas que até agora não tem sido fortemente aplicada 
nas escolas, apesar da sua importância para a integração e aprendizagem das crianças que 
não possuem o Português como LM. 
Para além disso, obviamente que é indiscutível a premência, nas escolas, do trabalho 
colaborativo de um mediador sócio-cultural (medida decretada pelo ME que, infelizmente, 
ainda não passou da retórica à prática efectiva) na promoção do diálogo intercultural, do 
respeito e de um melhor conhecimento da diversidade linguística e cultural, propício à 
plena integração das CNNs. 
Tendo apresentado uma síntese dos resultados obtidos que nos permitiram obter uma 
resposta para as questões de investigação que estiveram na base do nosso estudo, passamos 







6.2. Limitações do estudo 
Apesar do empenho e seriedade com que desenvolvemos a presente investigação, 
temos a consciência de que esta possui algumas falhas, nomeadamente, ao nível dos 
instrumentos de recolha de dados utilizados. 
Assim sendo, reconhecemos a importância das questões e tarefas presentes nos 
Portfolios dos alunos, contudo, poderíamos ter elaborado outras actividades 
metalinguísticas em LP que privilegiassem os domínios morfossintáctico, semântico e 
pragmático, o que iria comprovar, de forma mais efectiva, as dificuldades das CNNs. 
Cingimo-nos apenas à redacção da carta e poderíamos ter realizado outras tarefas, tais 
como a explicitação/verbalização das dificuldades sentidas pelos alunos, bem como o 
reconhecimento do erro. 
Outra limitação do nosso trabalho prendeu-se com o facto de não termos gravado o 
diálogo que fomos estabelecendo com os alunos ao longo deste trabalho, uma vez que o 
discurso produzido pelos alunos nesses momentos foi muito enriquecedor e iria permitir 
completar a informação contida nos Portfolios. 
Não obstante as limitações, o nosso estudo, que se debruça em questões relacionadas 
com a integração das CNNs, revela-se um projecto inovador, na medida em que até à data 
são bastante escassos os dados de ordem qualitativa relacionados com o ingresso dos 
alunos originários de países de Leste da Europa no sistema de ensino português.  
Neste âmbito, este estudo evidencia potencialidades que nos permitem apresentar 
algumas sugestões para investigações futuras. 
 
 
6.3. Sugestões para investigações futuras 
A situação de grande diversidade que caracteriza a sociedade contemporânea traz 
novos conhecimentos, mas exige, de igual modo, novas formas de comunicação na 
sociedade portuguesa, no sistema educativo e em especial nas escolas de ensino básico, 
onde a aprendizagem da língua de ensino vai ser factor determinante de sucesso educativo, 
pessoal e social das crianças.  
Neste contexto, a presença de alunos de várias origens, cuja LM não é o Português, 




e das salas de aula ainda está desenhada para corresponder às expectativas e necessidades 
de um público homogéneo, monolingue e monocultural. 
Após a implementação do nosso estudo comprovámos que, de facto, as CNNs, por 
nós analisadas, apesar de gostarem de estar em Portugal sentem algumas dificuldades de 
integração, nomeadamente, na aprendizagem da língua deste seu “novo mundo”. Embora 
não tenham sido alvo de discriminações e rejeições por parte dos colegas e de serem felizes 
no espaço escolar, sabemos que esta realidade não é assim para todas as crianças 
imigrantes ou de grupos minoritários. 
Assim, consideramos que é necessário desenvolver mais trabalhos e com mais 
profundidade em duas grandes linhas de acção, apesar de todos os estudos e projectos que 
têm vindo a ser realizados nesta área: a formação de professores e a investigação. 
Na nossa opinião, é peremptória uma formação específica dos professores sobre as 
temáticas da interculturalidade, na medida em que muitos docentes não estão nem 
sensibilizados, nem habilitados academicamente para promover actividades neste sentido, 
ou melhor, não estão preparados para enfrentarem o desafio do encontro entre culturas 
(Ançã, 2003).  
Torna-se, portanto, crucial intervir junto de todos os professores, designadamente, os 
professores do 1º CEB, nos mais diversos contextos de formação, com o intuito de os levar 
a conhecer e compreender esta nova realidade, proporcionando análise, debate e reflexão 
de forma a que possam ser, no futuro, agentes de práticas adequadas (promotoras da 
diversidade linguística e cultural das crianças) em contextos, de trabalho, multiculturais. 
Portanto, o professor deverá, como destaca Cerqueira (2001: 200), descentrar-se do 
modelo de língua nacional ideal, “para passar a uma didáctica de línguas ou de 
plurilinguismo”, que permitam que as CNNs aprendam, a partir dos seus repertórios 
linguísticos, a LP com proficiência. Para além disso, pretende-se que o professor, 
independentemente da constituição da sua turma, desenvolva práticas de interculturalidade, 
de modo a sensibilizar todos os alunos para as diferentes formas de ser, de estar, de sentir e 
de ver o Mundo. Adequar o currículo à diversidade linguística e cultural é promover a 
igualdade de oportunidades, por isso, o professor deve estar consciência dessa diversidade 
e tentar manter-se em permanente actualização de conhecimentos relativamente a essa 
temática. Mas para que os professores possuam esse saber é determinante que se façam 




CNNs, se concebam e avaliem propostas didácticas pertinentes orientadas para a exigência 
das necessidades evidenciadas pelos alunos de PLNM. 
De acordo com a Declaração dos Direitos Linguísticos, artigo 26.º “todas as 
comunidades linguísticas têm o direito a um ensino que permita um domínio total da sua 
própria língua, bem como o melhor domínio possível de qualquer outra língua que 
desejem conhecer”. Ora, para que tal aconteça, é necessário que a escola se reorganize e 
que os docentes, agentes de mudança, se questionem e reformulem, com empenho e 
interesse, as suas práticas de forma a processarem as imprescindíveis modificações, e, a ir 
ao encontro das necessidades dos seus alunos linguística e culturalmente mais 
diversificados. Neste âmbito, poderão promover a realização de uma análise contrastiva, 
actividades interlinguísticas entre a LP e as LMs dos alunos, tendo em conta que se torna 
mais fácil para estes aprenderem uma nova língua quando se apercebem de semelhanças e 
diferenças entre ambas. 
Esperamos que este estudo possa contribuir para compreender melhor quem são as 
CNNs que vivem no nosso país, como se sentem, que dificuldades e medos evidenciam, 
porque só a partir do conhecimento real de quem elas são, efectivamente, se pode partir 
para uma acção educativa que as integre na escola e na sociedade, através da LP e das suas 
LM´s. 
Em jeito de síntese, deixamos algumas palavras de Rafael Amor (www.acime. 
gov.pt/docs/Publicacoes/Mitosefactos.pdf) que exprimem o nosso desejo para a escola do 
século XXI, uma escola sem crianças estrangeiras, só com crianças diferentes mas todas 
iguais: 
 
Não me chames estrangeiro, só porque nasci muito longe 
ou porque tem outro nome essa terra de onde venho. 
Não me chames estrangeiro porque foi diferente o seio 
ou porque ouvi na infância outros contos noutras línguas. 
Não me chames estrangeiro, nem perguntes donde venho; 
é melhor saber onde vamos e onde nos leva o tempo. 
“Não me chames estrangeiro; olha-me nos olhos 
muito para lá do ódio, do egoísmo e do medo, 
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Pedido de Autorização Dirigido aos Encarregados de Educação 





  Patrícia Cristina Cuco Sérgio 
                                                                                        Avª Cidade de Coimbra, 54 
                                                                                       3070-761 Praia de Mira 
 
Aos Exmos Senhores 
Encarregados de Educação 
 
ASSUNTO: PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA EFECTUAR UM 
QUESTIONÁRIO JUNTO DOS VOSSOS FILHOS 
 
Exmo. Sr. ou Sr.ª: Encarregado(a) de Educação: 
 
Eu, Patrícia Cristina Cuco Sérgio, Professora Licenciada Em Ensino Básico do 
1ºCiclo(CEB), aluna do Mestrado “Educação Em Línguas No 1ºCEB” que está a 
decorrer na Universidade de Aveiro, venho por este meio pedir a V. Excelências, que 
me concedam o especial favor de autorizarem os vossos educandos a responderem a um 
questionário para um estudo que estou a desenvolver. 
 A investigação pretende construir conhecimento relevante que facilite a 
aprendizagem da Língua Portuguesa, tal como a plena integração por parte das Crianças 
Não Nativas nas nossas escolas do 1.º CEB.  
Todas as informações obtidas neste questionário são absolutamente confidenciais, 
não sendo utilizadas para outros fins que não as do presente estudo.  
Sem outro assunto de momento, agradeço, desde já, toda a atenção 
disponibilizada. 
Com os melhores cumprimentos.  
A mestranda 
Patrícia Cristina Cuco Sérgio 
 
Tomei conhecimento e autorizo         não autorizo     o meu educando _____ 
_________________________________________a responder ao questionário. 
























Este questionário faz parte de um estudo que estou a realizar sobre as 
aprendizagens de crianças que não são portuguesas e que frequentam as nossas 
escolas do 1ºCiclo, sobre a aprendizagem da Língua Portuguesa. Está a ser 
realizado na Universidade de Aveiro, no âmbito de uma tese de Mestrado. 
Assim pedia que respondesses com sinceridade a este questionário que 
pretende recolher informações importantes.  
As informações recolhidas neste questionário são absolutamente confidenciais. 
Só vão ser utilizadas para este trabalho, não sendo utilizadas para outros fins que 
não as do presente estudo. 




















































I- Biografia Linguística  
 
1- Qual é o teu nome? 
 
 
2- Qual é a tua idade? 
   
 
3- Qual é a tua nacionalidade? 
 
 
4- Em que ano de escolaridade te encontras? 
 
 
5- Onde vives?  
 
 
6-Com quem vives? 
 
7-Já viveste noutros países? 
                         Sim     
                             Não 
 
Se sim, indica: 
• Em que país(ses) viveste: 
 
•  Quanto tempo: 
 
• Se frequentaste a escola: 
 
• Em que língua estudavas: 
 
• Sabias ler e escrever 
                                                                 Sim Em que língua?                                             
                                                                 Não 
 
• Outras línguas que aprendeste 
 
 
8-Quando chegaste a Portugal? 






Contexto Familiar  
 
 
1- Qual é a profissão do teu pai? 
 
 
2- Qual é a profissão da tua mãe? 
 
 
3- Qual é a nacionalidade do teu pai? 
 
 
4- Qual é a nacionalidade da tua mãe? 
 
 
5- Qual é a língua materna do teu pai? 
 
 
6- Qual é a língua materna da tua mãe? 
 
 
7- Que línguas fala o teu pai? 
 
 
8- Que línguas fala a tua mãe? 
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Experiências Relativas às Línguas Faladas Por Ti 
 
 
1- Qual é a tua língua materna?  
 




3- Que outras línguas falas? 
 
 
3- Usas as línguas que referiste anteriormente: 
 












Em casa      
Na sala de aula      
No recreio      




     
 
 
4- Que língua falas com, 
 
• o teu pai? 
 
• a tua mãe? 
 
• os teus irmãos? 
 




• os teus amigos da escola? 
 




5- Com que línguas contactaste até hoje? 
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6- Onde aprendeste as línguas que falas? 
 












Em casa      
Na sala de aula      
No recreio      
Em aulas particulares      
No instituto de línguas      
Noutros locais, 
tais como: 
     
 
 
7- Como aprendeste as línguas que falas? 
 












Com a família       
Com o professor      
Com os colegas da escola      
Com o manual escolar      
Com outros livros      
Com os amigos do bairro      
Com o computador      
Com a televisão      
Com jogos/canções      
De outras formas, tais como: 
 
     
 
 
8- Qual a língua em que costumas 
 
• Ler livros 
 
• Ver televisão 
 
• Ver filmes 
 
• Ouvir música 
 
• Escrever (cartas, poesia,…) 
 
• Consultar a Internet 
 
• Jogar no computador ou playstation 
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Como sentes que aprendes melhor a Língua Portuguesa na escola? 
 
 
        Quando trabalhas com a ajuda do(a) professor(a) 
 
        Quando trabalhas individualmente 
 
        Quando trabalhas em pequenos grupos 
  
        Através de trabalhos de grupo 
 
      Quando apresentas e esclareces as tuas dificuldades  
 
       A ouvir  
 
      A falar 
  
      A escrever  
 
      A ler  
 
      A copiar do quadro 
  
      A fazer resumos 
  
      A reflectir sobre o que ouves 
 
     A reflectir sobre o que lês 
  
     Usando a memória 
  
     Com jogos 
  
     Com o computador 
 










Onde sentes as maiores dificuldades quando estudas a Língua Portuguesa? 
 
 
 Na compreensão do vocabulário 
 
 Em falar bem, pronunciando correctamente as palavras  
 
 Na ortografia  
 
 Nas regras de acentuação gráfica das palavras 
 
 No uso adequado da pontuação 
 
 Na formação do plural dos nomes  
 
 Na formação do género dos nomes 
 
 No reconhecimento de  classes de palavras: (verbos, nomes, 
 pronomes, adjectivos,…) 
 
 Na conjugação dos verbos 
 
 Na utilização das preposições 
 
 Na construção da frase  
  
 Na produção de textos 
 
 Na interpretação de textos 
 
     Noutros aspectos                                                                           Quais? 
 












Compreendes melhor um texto escrito quando: 
 
 
 O texto tem um aspecto agradável 
 
 As ideias estão de acordo com o tema 
 
 As frases estão construídas de forma clara 
 
 As ideias expressas no texto te interessam 
 
  Alguém o lê alto para ti 
 
 O lês em silêncio 
 
 Tens hipóteses de o ler em voz alta 
  
 Alguém te explica as palavras desconhecidas 
 
 Tomas notas das palavras que consideras mais importantes  
 
 O texto vem acompanhado de imagens  
  
 Conheces o tema do texto  
 
 Outros                                               Qual? 
 






Consegues compreender melhor as palavras quando: 
 
 
 Te recordas de situações em que as ouviste 
 
 As utilizas numa conversa 
  
 As escreves várias vezes 
  
 Escreves frases ou textos com elas 
 
 Pesquisas o seu significado no dicionário 
 
 Vêm acompanhadas de imagens 
 
 O(a) professor(a) explica o seu significado    
 








Aprendes melhor o funcionamento da língua quando: 
 
 
 Percebes muito bem as regras 
 
 Consegues, tu próprio, chegar às regras 
  
 Reflectes sobre o funcionamento da língua 
 
 Treinas alguns exemplos 
  
 Alguém te corrige quando falas 
 
 Escreves textos 
    






    Percebes que estás a progredir/evoluir em Língua Portuguesa: 
 
       Nos momentos em que falas a língua na aula 
 
       Nos momentos em que falas a língua fora da aula   
 
        Através dos testes 
 
        Quando és capaz de formular perguntas e respostas, recados 
             ou avisos 
 
        Quando participas activamente em discussões, debates 
              sobre os temas estudados  nas aulas 
 
        Quando descreves imagens 
 
        Quando contas acontecimentos vividos ou imaginados 
 
        Quando compreendes as orientações dos professores 
 
        Através de outras situações  
              









Ficas satisfeito/a quando: 
 
       Te dizem que estás a fazer progressos   
  
       Resolves situações que antes não eras capaz de resolver 
 
       Sabes pedir, dar e receber informação 
 
        Outro(s) 
 
       Tais como: 
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      10- Para ti a aprendizagem da Língua Portuguesa é útil 
 
para comunicar  
     
para fazer novos amigos   
 
porque é importante saber mais uma língua 
 





11- Quando fazes as actividades propostas nas aulas, pensas em português ou 















      12- Gosta da Língua Portuguesa? 
 
  Sim 
Não 
 













      13- Gostas de estar na Escola Portuguesa? 
 
 
  Sim   
Não 
 












      14- O que mais gostas de fazer na sala de aula? 
 
 
  ☺ Desenhar 
  
  ☺ Pintar 
 
  ☺ Ler 
 
  ☺ Escrever 
 
  ☺ Fazer contas 
 
  ☺ Brincar com jogos 
 






















       
      
       16- Achas que deveria haver, na tua escola, uma pessoa mais velha que 

















       17- Gosta de estar em Portugal? 
 
 























Imagina que vais escrever uma carta a um grande amigo que ficou no 
teu país. 
Deixa a tua memória e o teu sentimento falarem, ouve-os e conta: 
→  o que sentiste quando chegaste a Portugal e à tua nova escola; 
→ quais foram as tuas primeiras reacções, como comunicaste com os 
teus novos colegas, Professores e auxiliares de educação; 
→ quais eram as tuas maiores dificuldades em Língua Portuguesa, bem 
como, o que achas e achaste da nova língua que tens vindo a aprender;  
           → o que pensas dos costumes portugueses e das suas e tradições; 
           → o que achas das cidades (se são organizadas, limpas, sujas,…), de 
Portugal,… enfim tudo o que possas contar ao teu amigo sobre o que está relacionado 


































































Questionário às Professoras das Crianças Não Nativas do 4º Ano de Escolaridade da 
EB1 de Pombal 
 








Tempo de serviço: 
 




As aulas de Língua Portuguesa 
 
No que diz respeito aos seus alunos… 
 













































Em relação a si enquanto professora…… 
 



















Costuma implementar actividades de carácter intercultural nas suas aulas? 
 
Sim  Não 
 





















































































Casa A; K; L; 
 M;N; V 
85,7% M 14,2% A; D; 
K; L;  
M; N; 
V 
100% K; L; M;  
N; V 
71,4% K 14,2%   
Sala de 
aula 
K ;L; M; 
N; V 
71,4% M 14,2% D; K; 
L 
42,7% A; D; K; 
L;  
M; N; V 
100% D; K; 
M;  
N V 
71,4% V 14,2% 
Recreio M; V 28,5% M 14,2% D; V 28,5% A; D; L;  
M; V 









N 14,2%     
Instituto de 
línguas 
   
 




           
 
Quadro 12 – Local de aprendizagem das línguas 
 
Legenda: A Anton  D Danilo  K Karolina  



























































































































































































































































































































































































































































































































Resultados do questionário às Professoras das CNN do 4.º Ano de Escolaridade da EB1 de Pombal 
 



































































Inglês, Espanhol, Francês 
 
As CNN gostam da LP? 
 
“Sim”. 
“Uma das CNN gosta da LP, a 
outra não mostra muito 





relacionados com as 
macrocapacidades (ouvir, 
falar, ler, escrever) 
considera mais difíceis 
para os alunos, as CNN,  
aprenderem? 
“As maiores 
dificuldades para os 
alunos são a nível da 
escrita”. 
 
“Não têm dificuldades”. 
“Penso que seja o escrever, uma vez que o 
alfabeto português é bastante diferente do 
ucraniano. Torna-se um pouco difícil para eles 





























































Como caracteriza estes 
seus alunos em termos de 
aproveitamento? 
 
“Uma aluna tem 
muito bom 
aproveitamento e a 
outra revela fraco 
aproveitamento a 
“A Mikhaela tem bom 
aproveitamento, enquanto que 
o Danilo tem aproveitamento 
satisfatório”. 
 
“São alunos com aproveitamento acima da 




Como os caracteriza em 
termos de 
comportamento? 
“As duas alunas são 
bem comportadas e 
acho que estão bem 
integradas na turma”. 
 
“Revelam um comportamento 
normal para a sua idade”. 
“São alunos muito bem comportados, muito 
empenhados no seu trabalho e bastante 
perfeccionistas. Não estão habituados a falar 
com “o colega do lado” durante a aula. São 
muito educados e acatam bem as indicações do 
professor”. 
No decorrer das aulas, as 
CNN, utilizam 
habitualmente o idioma 






“Não. Não têm dificuldade em 





as situações em que isso 
acontece. 
  “Para explicar alguns conteúdos 
programáticos, de forma a esclarecer a colega; 
para expressarem mais rapidamente as ideias 
entre si”. 
 
Quais pensa serem os 
objectivos primordiais a 
alcançar nas aulas de LP? 
“Dialogar, ler, 
interpretar e saber 
expressar as suas 
ideias oralmente e 
por escrito”. 
“Os objectivos a alcançar em 
relação a estes alunos são os 
mesmos dos alunos 
portugueses. Não têm 
dificuldades na LP”: 
“Familiarizar os alunos com o alfabeto 
português; dar-lhes a conhecer algum 
vocabulário básico para o dia-a-dia na escola e 
em casa; mais tarde, familiarizá-los com a LP 









































































Como são atingidos esses 
objectivos? 
 
“Quando os alunos 
estão integrados na 
turma, esses 
objectivos não são 
difíceis de atingir”. 
 “Essencialmente através da associação de 
palavra/imagem (começando a criar um 
pequeno dicionário de imagens); fornecer-lhes 
pequenas frases chave (“posso ir à casa-de-
banho”; “professora, não percebi/percebi”,…); 
escrita de pequenas frases a partir de imagens; 
preenchimento de lacunas com palavras dadas; 
 371
leitura e identificação das dificuldades pelo 
aluno; esclarecimentos”. 
Costuma implementar 
actividades de carácter 
intercultural nas suas 
aulas? 
 






Que tipo de actividades? 
“Troca de impressões 
sobre os usos e 
costumes do nosso 
país e da Ucrânia”. 
“Comparando as tradições 
dos diferentes países, tendo 
até a mãe de um aluno vindo à 
escola ler um conto 
tradicional da Ucrânia, na sua 
língua, e o filho traduzir para 
português”. 
 
“Dar a conhecer as tradições utilizadas no país 
de origem das CNN; tentar, sempre que 
possível, associar os conteúdos de estudo do 
meio, ao país de origem (mares, rios, serras, 
cidades,…”. 
Que materiais didácticos 
utiliza? 
 “Livros, mapas, cartazes, 
pesquisa na Internet,…”. 
 
“Recurso à Internet e materiais impressos”. 
Considera a língua 
materna dos seus alunos, 
as CNN, ao planificar as 
suas aulas? 
“Não, porque os 






Em que situações recorre 
à língua materna dos seus 
alunos? 
  “Para eles comunicarem entre si, de modo a que 
possam explicar melhor, uns aos outros, alguns 
conteúdos que um deles não tenha 
compreendido tão bem”. 
 
Quadro 20 - Resultados do questionário às Professoras das CNNs
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